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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 41• SESSÁO, EM 19 
DE ABRIL DE 1989 

1.1-ABERTURA 
12-EXPEDIEI'f!E 
1.2.1 - Pareceres 
- N9 4"89, da Comissão Dlretora, apr~­

sentando a redação fmai da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara I"!9 
9, de 1988 (n' 200/87, na casa de origem), 
que dispõe sobre a concessão de bolsaN 
auxílio ao atleta amador e dá outras provi­
dências. 

- NQ 5/89, da Comissão Diretora, apre-
-Sentando a redação final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
18, de 1988 (n• 7.135/86, na casa de ori­
gem), que dispõe sobre as relações de tra­
balho do Treinador Profissional de Futebol 
e dá outras providências. 

1.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado lY' 82/89, 

de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre a comemoração do feriado 
de 21 de abril; Dia do Taradentes. -· 

-Projeto de Lei do Senado "' 83/89, 
de autoria do Senador Antônio Luiz Maya, 
que acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei 
n• 6.696, de 8 de outubro de 1979, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Resolução n<:> 19/89, de au­
toria do Senador Ronan Tito e outros Sena­
dores, que estabelece aliquotas do Impos­
to sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Servi­
ços de Transportes Interestadual e Inter­
municipal e de Comunicação, nas opera­
ções e preStações .interestaduais. 

1.2.3- Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento do Senhor Presidente 
da República, de Mensagens Presidenciais 
encaminhando o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias para o ano de 1990 e as 

SUMÁRIO 
contas do Governo Federa] relativas ao 
exercício de 1988. 

1.2.4 -Discursos do Expediente 
SEIYADOR JUTAHY fl!A<UIL.IVÍES -

CacauicuJtura brasileira. 
SEIYADOR fTAMAR FRANCO - 200 

anos da Inconfidência Mineira. 
SEJYADOR DIVALDOSURUAG!; como 

líder do PFL - Homenagem it Aurélio 
_ Buarque de Holanda. 

1.2.5- Comunicação da Presidên­
da 

Recebimento_do Oficio n_<:> 5-7-89 (n<:> 
69/89, na origem) do Governador do Esta­
do do Tocantins, solicitando autorização 
para que aquele Estado possa contratar 
operação de -crédito externo no valor de 
US$ 450,000,000.00, para oS fins que es­
pecifica. 

1.2.6 -Requerimento 
- N9 201/89, de autoria do Senador 

Lourival Baptista, solicitando que não seja 
realizada sessão do Senado no dia 21 do 
corrente nem haja expediente em sua Se­
cretari~. Aprovado; após usar da palavra 
o Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

1.2. 7-Comunicações 
-Do Senador Dirceu Carneiro, comu­

nicando o seu desligamento da bancada 
do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro- PMDB, e passando a integrar 
a bancada do Partido da Social DemOcra­
cia Brasileira - PSDB. 

-Da Uderança do PMDB, referente à 
designação de Senadores para comporem 
a Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional. 

1.3-ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 

do DF n9 5, de 1988. que dispõe sobre 
os vendmentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público dO 

Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SE/YADORJ(JTAHY MACVILJP!Es, pela 
'~--çrdem- Organiza~o da Orçlem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVA­
-LHO, pela ordem- medidas tomadas pe­
la Comissão de CõnStituição e Justiça e 
Qdadania. j 

SENADORMARCONDESGADEUIA~ 
Fusão nuclear a frio. 

SENADOR OLAVO PIRES- Criticas 4o 
Senado Federal. 

SR. PRESIDENTE - Presta esclarlci­
mentos ao Senador Olavo Pires. 

SENADOR OLAfO PIRES em expica­
ção pessoal- Críticas ao Senado I:_ ral. 

SENADOR JUTAHY fl!A<UILJME -
Funcionamento do Senado F~eral.L 

SENADOR NEY MARANHAO- f-!reve 
dos médicos em Recife. 

SENADOR JOÃO LOBO -lnlerVençõo 
no Banco do Estado do Piaui. -

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Proteção ao meio ambiente. 

1.3.2 r- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

IA_:ENCERRAMENTO 
2- EXPOSIÇÃO DO SR •. MJN18. 

TRO MAÍLSoN DA NÓBREGA-E RES­
POSTAS As II'ITERPELAÇÓES DOS 
SRS. SEI'IADORES, FEITA NA SES­
SÁO ORDINÁRIA DO DIA 18 DE 
ABRIL DE 1989. 
3-ATO DO PRESIDENTE DO SE­

. NADO FEDERAL -1'1• 116; de 1989. 
4-MESA DIRETORA 
5-LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÁO DE COMIS­

SÕES PERMAI'IEI'ITES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO M~DRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARID DO CONGRESSO. NACIONAL 
Impresso sob a responsab•hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ................................... _ ............. _., NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ..................... --·····~--··-- NCz$ 0,06 
Tirãgem; 2.200-exemplares. 

Ata da 41"' Sessão, em 19 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Jram Saraiva, Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 
ÀS 14 HORAS E 30 M!N(JTOS, ACHAM-fiE 

PRESENTES OS SRS. SENAPORES: 

-NaborJúnior- Carlos De'Ca_rU-Aureo 
Mello- Odadr Soares- Olavo Pires~João 
Menezes --Almir Gãbõel - Jarbas Passa­
rinho - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya -João CMtelo ~ Alexandre Costa ~ · 
Edison Lobão -.João Lobo- Chagas Rodriw 
gues - Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- Od Sabóia de Carvalho - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelh!l - Marco Maciel -
Ney Maranhão--- Mansueto de Lavor- Lou­
rival Baptista - Luiz Viana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - Gerson Camata -
AfonsoArinos-Jamü Haddad- Nelson Car­
neiro- Itamar Franco- Ronan nto -Seve­
ro Gomes ~ Fernando Henrique Cardoso -
Mauro Borges- Iram Saraiva- Irapuan Cos­
ta Júnior - Pompeu de Sousa - Maurício 
Corrêa - Roberto_ Campos - louremberg 
Nunes Rocha - J\'b~ndes Canare - Wilson 
Martins - AffonsO Camargd __:. José Richa 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin- Car­
los Chiarelli. 

O SR. PRESIDNEfE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 49 Srs. Senadores. Havend.o núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteção ele Deus,. iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1'1-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Pareceres 

PARECER 1'1' 4, DE 1989 
Redação final da emenda do Sena­

do ao Projeto de LeJ da Câmara D9 

9~ de 1988 (n? 206187~ na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
dã Càrilara rt' 9, de 1988 (nç 206/87, na Casa 
de origem), qu.e dispõe sobre a concessão 
de bolsa-auxílio ao atleta amador e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 19 de 
abril de 1989. - Seil.ador Nelson Carneiro, 
Presidente - Senador Pompeu de Sousa -
Senador Antonio Luiz Maya_, Relator - Sena­
dor Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER 
N-4, DE 1989 

. _Redação- final da emenda no Sena­
-do ao Projeto de Lei da Câmara n 9 

_:_-_$_,de 1988 (n"' 206/87, na Casa de 
----~origem), _dispõe sobre a cõncessão de 

bolsa-awállo ao atleta amador e dá 
outras pi'ovldências. 

EMENDAn9 1 
(Cal-responde à emenda 

n"' 1, de Plenário) 

Dê-se ao caputdo art. 2"' a seguinte ~edação: 

"Art. 2"' Para poder receber bolsa-au­
xílio o atleta_ .deverá freqüentar regular­

--mente curso ofidal ou reconhecido de 
p-rlrileiro grau, segundo grau, técnico pro­
fissionalizante ou de nivel superior." 

. PARECER N• 5, DE 1989 

Redação final da emenda do Sena• 
do ao Projeto de Lei da Câmara n' 
18, de 1988 (n• 7.135/86, na Casa 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da camara n? 18, de 1988 (n9 7.135/86, na 
Casa de origem}, que dispõe sobre as relações . 

de trabalho do Treinador Profissiona] de Fute~ 
boi e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 19 _de 
abrif de 1989. - Seriador Ne!s011 Camel,ro, -
Presidente - Senador PPinpeu de Sousa-­
Senador Antonio Luiz Maya, Relator - Seila· 
dor Áureo Mello. 

ANEXO AO PARECER 
N•5, DE 1989 

Redação final das emendas no Se· 
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 18, de 1988 (n• 7.135/87, na Casa 
de origem), dispõe sobre as relações 
de trabalho do Trebtador Proflsslo...a 
de Futebol, e dá outras providbdas.. 

EMENDAn• I 
(Corresponde à emenda 

n9 1, de Plenário) 

Dê~se à introdução do caput do art. 39 a 
seguinte redação, acrescentando-se a palavra 
"preferencia1mente ": 

"Art 39 O_ exerclcid da profissão de 
Treínador Profissional de Futebol ficará 
assegurado preferencialmente: 
!~ ................................. __ 

·---·--~-·--·--

EMENDAN•2 
(Corresponde à emenda 

n"' 2, de Plenário 

No item 11 do caput do art 39, onde se_ lê: 
"por prazo não inferior a 2 (doiSJ anos.~." Subs­
titua-se por:·· ... por prazo não inferior a 6 (seis} 
meses ... " 

EMENDAN•3 
(CorresPOnde à emenda 
~ 3, de Plenârio) 

Suprirna·se o item 11 do caput do art 3". 
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EMENDAN•4 
(Corresponde à emenda 

n9 4, de Plenãrio) . 

No item li do Cl!lput do art. 49, onde se lê: 
"apoio e assistência moral, material e econô­
mica ... ", substitua-se por: "apoio e assistência 
moral e material ... " 

EMENDAN•S 
(Corresponde à emenda 

n9 5, de Plenário) 

Dê-se ao item I do caputdo art. 6" a seguinte 
redação: 

"Art. 6• ········--··-···---·····----·····--·--··· 
I-O prazo de vigência, em nenhuma 

hipótese, poderá ser superior a 2 (dois) 
anos; 

As razões que levaram o legislador ordinário 
a estabelecer as enunciados exceções à regra 
geral prendem-se à relevâncias das datas 
mencionadas, seja em decorrênda da univer­
sa1idade do evento, seja em função da impor­
tância do fato 'histórico para a nacionalidade, 
seja em respeito ao espírito cristão do povo 
brasileiro. 

No ano seguinte à publicação da Lei n9 

7.320185, foi aprovada a Lei n~ 7.466/86 acres­
centando ao rol dos eventos que deveriam 
ser comemorados na própria data o "Dia do 
Traba1ho" (19 de maio). São óbvias as razões 
que levaram o Congresso Nacional a retificar 
a omissão inicial. A importância histórica do 
dia consagrado ao trabalhador, universalmen­
te reconhedda, era rigorosamente incompa­
tívef com'ã. medida de ordem prática consubs-

·········---······················-·········· .. ·····~·-.. ·~·-·· .... ~..--. ·tanciada no diploma de 1985. 

EMENDAN•6 
(Corresponde à emenda 

n9 6, de Plenário) 

Suprima-se o art. 7'~ e seu parágrafo único, 
renumerando-se os artigos subseqüentes. 

EMENDAN•7 
(Corresponde à emenda 

n9 7, de Plenário) 

Suprima-se o art a~. renumerando-se os 
subseqüentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo 
Sr. 1 9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, de 1989 

Dispõe sobre a comemoração do 
feriado de 21 de abril - Dia de nra­
dentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O feriado de 21 de abril, consa­

grado a reverenciar a memória de Tiradentes, 
mártir da Independência Nacional, será come­
morad~ na própria data, não se lhe aplicando 
a antecipação prevista na Lei n'~ 7 .320, de 11 
de junho de 1985, 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na d~ de 
sua publicação. 

Art. 39 ' São revogadas as disposições em 
contrário. 

J~cação 
A oportunidade e Wnveruência recomen­

daram, no passado prÇ>ximo, a aprovação de 
dispositivo legal deterrilinando a antecipação 
da comemoração de _todos os feriados nacio­
nais para as segundas~feiras das respectivas 
semanas, rasal!wados os seguintes: 
-1'~ de janeiro (Confraternização Univer-

sal); 
-7 de setembro (Independência); 
-25 de dezembro (Natal); e 
-Sexta-Feira Santa. 

Entendemos que o vulto histórico de Tira­
dentes, por tudo que significa em termos de 
luta pela afirmação da nacionalidade, está a 
merecer idêntico tratamento. Julgamos rigo­
rosamente inadmissível que a data consagra­
da a reverenciar aquele que sagrificou a pró­
pria vida em prol da soberania e da liberdade 
do povo brasileiro venha a ser tutelada de for­
ma idêntica a qualquer outra. 

Nunca é demais lembrar que estamos a 
comemorar que há 200 anos Joaquim José 
da _Silva XáVier, o Tiradentes- e seus compa­
nheiros assim fiZeram - quando seu povo 
comprimido pelos escorcantes impostos, so­
terrado pelo s[stema financeiro usado, comba­
lido pela decadência das minas já exauridas, 
asflXiado cultural e politicamente, marginali­
zado do processo sócio-econômico imperan­
te, impregrlado pelas idéiasJibed:árias a cerca 
da soberania popular de uma grande comu­
nidade de vizinhos. 

Foi a partir da Inconfidência que os mineiros 
começaram a possuir uma consciência clara 
da comunidade da terra e não da estirpe, fa­
zendo madrugar neste País a moderna noção 
de nacionalidade, que redundou no primeiro 
movimento pela Independência do Brasil. 

A presente iniciativa tem por escopo raparar 
um grave erro cometido quando da aprovação 
do texto da Lei n9 7.320/85, na sua versão 
original, dignificando a personalidade de Joa­
quim José da Silva Xavier com a posição que· 
merece no contexto histórico do nosso País. 

Sala das SesSõ_es, 19 de abril de 1989. 
Senador Itamar Franco. 

~-LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.320, 
DE J J DE JUNHO DE J 985 

Dispõe sobre a antedpação da co­
memoração de feriado e dá outras 
providêndas. 

O Pr~idente da_República 
_F~_ço saber que o C:Ongfesso Nadonal de­

creta ~~eu sanc_i_9nó a seguinte lei: 
Art. 1 o Serão comemciraâos por enteci­

pação, nas segundas-feiras, os feriados que 
caírem nos demais_ dias da semana, com exce­
ção dos que ocorrerem nos sábados e domin-

gos e dos dias J? de janeiro (Confraternização 
Universal, 7 de setembro (Independência), 25 
de dezembro (Natal) e Sexta-Feira S~ntà. 

Parágrafo único. Existindo mais de um fe­
riado na mesma semana, serão eles comemo­
rados a partir da segunda-feira subseqUente. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, conta­
dos da data de sua publicação. 

Art. 39 E&ta _lei entra em vigor na data de 
sua publicação .. 

Art. 49 Revogam-se as_ disposições em 
contrário. 

Brasília, 11 de jUnho de 1985; 1649 da Inde­
pendência e 979 da República. -JOS!! SAR­
NEY- Fernando Lyra. 

LEI N• 7.466, 
DE 23 DE ABRil.: DE J 986 

Dispõe sobre a comemoração do feria~ 
do de 19 de Maio - Dia do Trabalho. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a segtl.inte lei: 
Art. 19 O feriado de 19 de Maio, consa­

grado como "Dia do Trabalho", será come­
morado na própria data, não se lhe aplicando 
a antecipação prevista na Lei n9 7.320, de 11 
de junho de 1985, -

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. · · 

Brasília, 23 de abril de J 986; J 65• da Inde­
pendência e 989 da República. -JOSÉ S4R~ 
NEY- Paulo Brossard 

DECRErO N• 91.604, 
DE 2 DE SETEMBRO DE l 985 

Regulamenta a Lei n9 7 .320, de 11 
de junho de 1985, que dispõe sobre 
antecipação de comemoração de fe­
riado, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o item DI, do art. 81 
da Constituição, e tendo em vista o art. 29 
da Lei n9 7.320, de Ir de JUrifio de 1985, 
decreta: 

Art. 19 Será comemorado por antecipa­
ção, nas segundas-feiras, o feriado que cair 

_ nqs dias da semana, com exceção dos que 
-_-- acorr.erem nos_sábados e dOminQos e os dos 

dias 19 dejaneiro (Confraternização Universal), 
7 de setembro (Independência), 25 de dezem­
bro (Natal) e Sexta-Feira Santa. 

Art 2~- Não Será antecipado a Comemo· 
- ração do feriado que coincidir com o dia em 
que se __ re_aliza{em eleições, nos termos dos 
arts. 19 e 2'~ da Lei n9 1266, de 8 de dézEmlbro 
de 1950. 

Art 39 Existindo mais de um feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a 
partir da segunda-feira da semana subseqüen­
te. 
. 2arágrafo único_. Se na referida semana 
subseqüente houver outro feriado sujeito a an­
tecipação, será ele comemorado na segun­
da-feira, passando os da semana anterior a 

. serem comemorados a partir da terça-feira. 
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Art. 4~ Salvo disposições em contrário, os 
prazos em geral, que se vencerem nos dias 
de comemoração antecipada de feriados civis 
e relig!osos, ficam prorrogados para o primei­
ro dia úti1 subseqilente. 

Art 5~ Eete decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6<1 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasma, "2 de setembro de 1985; 164<;> da 
Independência e 97? da República. - JOSI! 
SAR!'{EY- Eros Antonio de Almeida. 

(À Comissão de Constituição e JustiÇa 
e Gdadania,) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 83, de 1989 

Acrescenta parágrafo ao art. 7" da 
Lei n" 6.696, de 8 de outubro de 1979, 
e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 É acrescido ao art. 7'1 da Lei n9 

6.696, de 8 de outubrO de 1979, o seguinte 
parágrafo, renumerado o seu parágrafo único: 

"§ 1 ~ A computação do tempo de 
serviço anterior, de que fala o caput do 
artigo, para os membros e ex-membros 
do clero diocesano, é feita a partir do irú­
do dos estudos filosóficos. comprovado 
mediante apresentação, em qualquer 
tempo, de documento passado por auto­
ridade religiosa competente." 

Arl 29 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justiflcação 

A Lei n~' 6.696, de- 8 de outubro de 1979, 
ao equiparar aos trabalhadores autônomos os 
ministros e ex-ministros de confissão r~ligiosa 
ou membros e ex-membros de institutos da, 
vida consagrada, congregação ou ordem reli­
gio~, veio colocar sob o amparo da Previ­
dência Social muitos cidadãos brasileiros até 
então desamparados. 

A sociedade brasileira é testemunha dos re­
levantes serviços, nos campos da assistência 
espiritual, sotial e educa.cloryai, prestados pe­
los religiosos, quer sejam católicos ou não. 
É também testemunha de que, depois de lon­
gos anos de serviço à comunidade, muitos 
deles, sem o direito de uma aposentadoria 
digna, chegaram a uma velhice cheta de priva­
ções e necessidades. Se esta __ ti_ão é a sorte 
que queremos para nenhum trabalhador bra­
sileiro, muito menos para aqueles que consa­
graram sua vida ao serviço dos outros, sobre­
tudo dos mais pobres e mais humildes. 

Mas, na interpretação e regu]amentação da 
lei, os membros e ex-membros do clero dioce­
sano ficaram prejudicados na contagem do 
tempo de serviço anterior. 

Para os membros e ex-membros das con­
gregações e ordens religiosas, a contagem do 
tempo é feita a partir do dia da emissão dos 

-votOs remporanós. Este momento, de modo 
geral, coincide com o fim dos ent:io chamados 
estudos secundários, quando o jovem religio­
so estava numa faixa etária entre dezoito e 
vinte anos. 

Já para os membros e ex-membros do clero 
dioceSQno, que não emitem votos religiosos, 
segundo interpretação do Direito Canônico, 
o-momento da consagração reügiosa é are­
cepção da tonsura, no infcio dos estudos teo­
lógicos, quando o jovem seminarista estava 
numa faixa etária entre 23 e 25 anos, ou mais. 

Ora, a pura e simples aplicação de uma 
norma do Direito Canônico na interpretação 
e aplicação-de uma lei civil está ferindo o pre­
ceito constitucional da isonomia. 

Pondo-se de lado a norma do Direito Canô~ 
nico e aplicando~se o princípio constitucional 
da isonomia. é possível uma interpretação me­
nos -restritiva da lei, no caso dos membros 
e ex-membros do clero diocesano. Para estes, 
como para os membros e ex·membros das 
congregações e ordens reügiosas, o início do 
engajamento na vida eclesiástica coincide 
com o -fim dos estudos secundários, equipa­
rados aos do ensino oficial. Estes preparavam 
o jovem seminarista tanto para a vida ecÍe­
siástica como para qualquer carreira civil. Mas, 
iniciados os estudos filosóficos, específicos 
para a vida religiosa fJXava~se um marco de 
maior engajamento no serviço-religioso e o 
jovem direcionava sua vida para a carreira 
eclesiástica. Daí paia a frente era ele um con­
sagrado e o seu retomo à vida cívil tornava-se 
mais difícil: Dessa forma, nada m~is justo que 
infdo dos estudos filósoficos seja tomado co­
mo marco para a contagem do tempo de serw 
viço anterior prestado é! sua instituição religio­
sa, como define a Iei. 

Em vista disso, visando a corrigir falha na 
interpretação da lei e garantir direitos líquidos 
e certos, apresentamos este projeto de lei à 
apreci~çãb -dos nobres colegas desta Casa. 
-SenadorAntônloLuiz.Maya, PDC- TO. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 6.696, 
DE 8 DE OUTUBRO DE 1979. 

EqUipara, no tocante a previdênda 
social wbana, os m.1nistroB de confis­
são rellglosa e os membros de institu­
tos de vida consagrada, congregação 
ou ordem religiosa aos trabalhadores 
autônomos, e dá outras pro'Vidêndas. 

Art. 79 Fica assegurado aos ministros e 
ex-ministros de confissão religiosa ou aos 
membros e ex-membros de institutos de vida 
consagrada, congregação ou ordem religiosa, 
de que trata o item n do § 1 ~ do artigo 59 
da Lei n? 3.807, se o requererem no prazo 
de 180 dias da vigência desta lei, o direito 
de computar o tempo de serviço anterior, pres­
tado às respectivas instituições religiosas, para 
efeito da Ptevidência_Soçi_al, mediante indeni­
zação_-ªº órgão ~previdenciário das contribut­
ções não recolhidas no perlodo correspon~ 
dente, na forma já estabelecida em regula­
mento, dispen'sada a multa automática. 

Abril de 1989 

Parágrafo único. O segurado facultativo, 
atendtdo o disposto no artigo 2~ desta lei, mi­
nistro de. conftssão religiosa ou membro de 

_ instituto de _vida c__oosagrada, congregação ou 
ordem _religiosa, ficará obrigado a indenizar 
a Previdência Social pelo tempo de serviço 
averbado e sobre o qual não tenha contri­
buído. 

. ........ rÃ··c~;;:,i;;j';;'d~··c;;~;üMça~:·-:;~;;ç~ 
e Cidadahia) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 19, DE 1989 

Estabelece alíquotas do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circu­
lação de Mercadorias e sobre Presta­
ção de Serviços de Transporte Inte­
restadual e lntennunldpal e de Co­
municação, nas Operações e Presta~ 
ções lnt~~taduals. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' A alíquota do Imposto sobre Ope­

rações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e [ntermunidpal e de Comuni­
cação, nas Operações e Prestações lnterestaw 
duais, será de 12 (doze por cento). 

Parágrafo único. Nas operações e presta~ 
ções realizadas nas regiões Sul e Sudeste des~ 
tinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste e -ao Estado do Espírito Santo; as alíquo­
tas serão: 
I- em 1989, 8% (oito por cento); 
U -" partir de 1990, 7% (sete por cento). 
Art. 2~ A alíquota do imposto de que trata 

o Art. 19, nas operações de exportação para 
o exteri_or, será de 13% (treze por c_ento). 

Art. 3~ . Este projeto de resolução entra vi­
gor em 111 de maio de 1989. 

-JustHicação 

Tendo em vista o disposto no artigo 155, 
§ ~. inciso IV, da Constituição da República 
FederatiVa do Brasil, temos a honra de subme­
ter à consideração do Senado Federal o pre­
~ente projetO de resolução, fiXando_ as alíquo­
tas interestaduais aplicáveis ao Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mer~a-_ 
darias e sob te Pr-estação de Serviços de Trans­
portes Interestadual e Intermunicipal (ICMS), 
a que se refere o artigo 155, inciso I, leb'a 
"b", da Carta Magna. 
_ O projeto em tela retrata decisão unânime 
dos secretários de Faz-enda e Finaóça-s d~ 
estados, do_ Distrito Fed_eral e dos territórios 
e cuja apreciação em caráter de urgência é 
de suma importância, considerando a vigência 
do imposto para este mês de março. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1989. -
Sen. Ronan Tito - PMDB/MG - Sen Saldi!­
nha Derzi, PMDBIMS - Sen. Marcondes Ga­
delha- Sen. JEirbas Passarinho- Ney Mata· 
i1hão, PMB -Mário Maia, PDT -Jamil Had­
dad, PSB - Leopoldo Peres. -PMDB - per: 
nando Henrique Catdoso, PSDB- Nabor Jú­
nior-ÁureoMeUo-EdisonLobJo-MaLUO 
Benevides- Carlos De'Carli --Mareio Lacer-
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da - Humberto Lucena- Oii/Os Patrocfnfo 
-Ronaldo Aragão- Pompeu de Sousa­
Olavo Pires-Jutahy Magalhães -José Igná­
cio Ferreira -Ruy Bacelar-Maurfçlo Corrêa 
- Louremberg Nunes Rocha -Meira Filho. 

DOCUMENTO A QUE SE REFEI<EO 
AUTOR DO PROJETO E:ft1 SUA JUS77FI­
OIÇ<iO: 

Excelentissimo Senhor Senador Nelson Car­
neiro 

. Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Tendo em vista o disposto no artigo 155, 
§ 29, indso IV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, temos a honra de subme­
ter à consideração sup-erior de Vossa Exce­
lência a anexa sugestão de resofução, fixando 
as .alíquotas máximas interestaduais aplicáveis 
ao Imposto sobre Operações Relativas à Ctreu­
lação de Mercadorias e sobre Prestações de 
SeMços de Transportes interestaduais e Inter­
municipais - ICMS, a que se refere o artigo 
155, inciso I, letra "b", da Carta Magna. 

Trata-se de decisão unânime dos secretá­
rios de Fazenda e FinanÇas dos estados, do 
Distrito Federal e dos territórios e cuja aprecia­
ção em c::aráter de urgência é de suma impor­
tância, considerando a vigência do imposto 
para o pr6xini.o mês de março. 

Coiifiantes na atenção que Vossa Excelên­
cia dará a esta proposta, aproveitamos o ens_e­
jo para apresentar-lhe protestos de elevada 
conslderação. 

Brasília, 27 de fevereiro de 1989 - Carlos 
Oscar Abrantes Nogueira Guedes (A C) -Luís 
Dantas Lima (AL) -Alfredo Pereira do Nasci­
mento (AM) -Sérgio Maurício Brito Gaudenzi 
(BA) - Francisco José_limà Maios (CE} -
Man:o Aurélio Martins Araújo (DF) - José 
Teófilo Oliveira (ES)--'- Nylson Teixeira (GO) 
-Pedro Novais lima (f.'\A)- Fausto de SoU­
Zll Faria (MT) -Flávio Augusto Coelho Detzi 
(MS) - Luiz Femi!mdo Gusmão WeJ/isch (MG) 
- Frederico Anfba/ da Costa Monteiro (PA) 
- Josertde Silveira de Lucena (PB) - Luiz 
Carlos Hau!y (PR) - Tânia Bacelar de Araújo 
(PE) - Romi/do Roddgues Nogueira (PI) -
Jorge· Hilário Gouvéa Weira (RJ) -Francisco 
de Assis Miranda Pinheiro (RN) -José Ernes­
to Azzolin Pasquotto (RS) - Mai/ton Barros 
Bfttencourt (RO) -Paulo Afonso Evangelista 
Welra (SC) -JOsé Machado de CampOs Filho 
(SP)-Anda! Mesquita Medeiros (SE) --'Renê 
Pompeu de Pína (TO). 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 155, § 2°, inciso IV, da 
Constituição, e eu, Nefson Carneiro, Presiden­
te. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO r!• , DE 1989 

Estabelece alíquotas máximas do 
Imposto sobre Operações Relativas 
à Clrculação de Mercadorias e sobr-e 
Prestações de Serviços de Transpor­
te Interestadual e Intennuniclpal e de 
Comunicação, nas Operações e Pres­
taç6es Interestaduais. 

Art. ]9 A alíquota máxima do Imposto sow­
bre Operações Relativas à OrCi.tlaçã'o-de Mer-

cadorías e sobre_ Prestações de Serviços de 
Transporte lriterestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, nas Operações e Prestações 
Interest:adU:ais, sefá de 12% (doze por cento). 

Parágrafo único. Nas operações e presta­
ções realizadas nas regiões Sul e Sudeste des­
tinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste e Estado do Espírito Santo, as alíquotas 
serão: 

l-em 1989,8% (oito por cento); 
n-apartirde 1990,7% (sete por cento). 
Art 29 A alíquota do imposto de que trata 

o art. lq nas operações de exportação para 
o exterior será de 13% (treze por cento). 

Art. 3.~ _ Esta Resolução entra em vigor em 
]9 de abril de 1989. 

SeriadO Federal, 27 de fevereiro de 1989 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

LEG/sUj;:ÃO aTADA 
CONSillUIÇAO DA REPÚBUCA 

FEDERATNA DO BRASIL 

<l-ç:Ao IV 
Dos Imp.,;~ dos Estados e 

do Distrito Federal 

Art. 155. Compete aos estados e ao Dis­
trito Federal instituir: 

[-impostos <Sobre: 
a) trasmissão causa mortis e doação, de 

quaisquer bens ou direitos; 
b) operações relativas à circulação de mer­

c::adorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
c::omunicaçâo, ainda que as 9perações e as 
prestações se iniciem no exterior; 

ç) propriedade de veiculas automotores; 
n- adiciona] de até cinco por cento do que 

for pago à União por pessoas fisicas ou jurídi­
c::as domiciliadas nos respectivos territórios, a 
titulo do imposto previsto no art. 153, m, inci­
dente sobre lucros, ganhos e rendilnentos de 
capital. 

§ 19 O imposto previsto no inciso I, a: 
1-relativamente a bens imóveis e respec­

tivos çiereitps, compete ao estado da situação 
do bem, ou ao Distrito FederaJ; 

11- relativamente a bens móveis, titulas e 
c::réditos, compete ao Estado onde processar 
c inventáriO ou arrolamento, ou tiver domicílio 
o doador, ou ao Distrito Federal; 

~ 1!_1- terá a competência para sua instituição 
regulada podei complementar; 

. a) se o db_ador tiver domio1io ou residência 
no exterior; 

b) se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário pro­
cessado no exterior; 

IV- terá suas alíquotas máximas fixadas 
pelo Senado Federal. 

§ 29 O imposto previsto no inciso I, b, 
atenderá ao seguinte: 
I- será não-cumulativo, compensando-se 

o que for devido em cada operação relativa 
à circu1ação de mercadorias ou prestação de 
serviços com _o_montante cobrado nas anterio­
res pelo mesmo ou outro estado ou pelo Dis­
trito Feder~ 

U -a isenção ou não-incidência, salvo de­
terminação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensa­
ção com o montante devido nas operações 
ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo 
às operações anteriores; 

I1I-poderá ser seletivo, em função da esw 
sencia1idade das mercadorias e dos serviços; 

IV- resolução do Senado Federa1, de inJ· 
dativa do presidente da República ou de um 
terço dos senadores, aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros, estabelecerá as 
aliquotas aplicáveis às operações e presta­
ções, interestaduais e de exportação; 
V- é facultado ao Senado Federal: 
a) estabe_cer alíquotas mínimas nas opera­

ções internas, mediante resolução de inicié!tiva 
de wn terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas_ nas mesmas 
operações para resolver conflito específico 
que envolva interesse de Estados. 

À Comissão de Assuntos EconômicoS. 

O SR- PREsiDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e temetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-a Presidência recebeu do senhot Presidente 
da República mensagens presidenciais enca­
minhando o projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias para o ano de 1990 e_ as contas 
do Governo federal relativas ao exercício de 
J98a 

Em virtude de não haver ainda normas que 
regulem a tramitação da matéria, a Presidên­
cia irá tomar as devidas providências para 
a elaboração dessas normas, que vigorarão, 
provisoriamente, até sua implantação definiw 
tiva no Regimento Comum. - -

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores incritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR-JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O que me traz à tribuna hoje é um prOnun­
ciamento· referente à questão do cacau em 
nosso País. --

0 chocolate, principal derivado do cacau, 
é considerado "o aJimento mais bem balan­
ceado que existe, gostoso e nutritivo, uma mis~ 
tura bem equilibrada de cacau, leite e açucar", 
elementos rtcos para o organlsmo, a vida e 
o desenvolvimento hwnano. ·O Brasil é o se~ 
gundo maior produtor de cacau, fruto do ca~ 
caueiro, uma árvore amazônica, brasileira. 
Nosso País é também o primeiro na industria­
lização do cacau e um dos dez maiores produ­
tores de chocolate, sob todas as formas. No 
entanto, razões de ordem econômica, política, 
social e uma forte resistência cu1tural, que in­
clui tabus e crendices, fazem com que o nosso 
País, rico e miseravél, grande e subnutrido, 
"a terra do cacau", apresente um baixíssimo 
consumo desse_ notável alimento, de ótima 

digestibilidade e rápida metabolfzação pelo 

?' ?'. 7 .I C) 
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organismo humano. Temos-niáfêria-prima de 
qualidade e em abundância; dominamos tec­
nologias, do plantio da árvore até a fabricação 
do produto fmal, o chocolate; e curiosamente, 
cada brasileiro não consome mais de 800 gra­
mas de chocolate por ano. 

Não irei discorrer, nem discutir sobre as 
causas do baixo consumo nadonal do produ­
to, piso assunto já foi objeto de longos pronun­
ciamentos deste Senador nesta Casa, e do 
Deputado Jutahy Júnior na Câmara Federal. 
EstucHosos têm publicado trabaJhos a respeito 
e a Imprensa divulgado nossa considerações. 

Há décadas, produtores e industriais e o 
próprio Governo, através da Comissão Execu· 
tiva do Plano da Lavoura Cacaueira -- CE~­
PLAC - órgãO responsável pela condução­
da política de produção do cacau no País, 
constataram que a merenda escolar é instru­
mento e território adequado não só para au­
mentar o consumo interno e elevar o nível 
nutricional de milhões_ de crianças, cometam· 
bém, e principalmente, para a formação do 
hábito alimentar de gerações. Avanços e re­
cuos foram dados nesta direção, por parte 
dos órgãos públicos, da indústria, dos produ­
tores. Em 1984, um passo efetivo foi dado: 
a assinatura de um protocolo entre a CEPLAC, 
a Secreta(ia Especial de Abastecimento e Pre­
ços - SEAP, a Fundação de Assistência ao 
Estudante- FAE, o Comitê de Expansão dei 
Consumo do Chocolate- COMEC, o Conse­
lho Nacional dos Produtores de Cacau -
CNPC, a Associação Brasileira das Indústrias 
de Cacau - ABIC, o Sindicato da Indústria 
de Produtos de Cacau e Bal8s do Estado de 
São Paulo- SICAB, eaAssociação Brasileira 
da Indústria Nacional de Nutrição. O objetivo 
do protocolo era unir esforços para promover, 
entre os educandos amparados pelos progra­
mas de alimentação escolar, o hábito de con­
sumo do cacau em pó na preparação do cho­
colate a nível de escola e sob a forma de maté­
ria-prima nas formulações industriais, enri­
quecendo, assím, a dieta alimentar das crian­
ças brasileiras __ e fortalecendo a indústria de 
alimentos. Em síntese, o objetivo era introduzir 
o cacau em pó na merenda escolar. Preten­
dia-se, numa primeira fase, atingir dez Estados 
brasileiros do Norte e Nordeste, a partir da 
Bahia, com o consumo Imediato de 200 tone­
ladas do cacau em pó. Somente nos meses 
de novembro e dezembro de 1984, os técnicos 
da SEAP esperavam uma demanda naqueles 
Estados da ordem de 1.983 toneladas de ca­
cau em pó. Tudo isto esteve nas intenÇões 
do protocolo e nos projetos dos seus execu­
tores. Pelo número-de signatários, o Acordo, 
imitando a ineficácia das grandes comissões 
que já fazem parte da nossa tradição institu~ 
cional e do nosso humor político, foi transfor­
mado em muitas fotocópias e poucos resulta­
dos. Arrastando-se entre enganos e asneiras 
da burocracia, recebendo críticas estimulan­
tes, aqui e ali, inclusive minhas, as intenções 
do protocolo foram transformadas em algu­
mas ações, ora tímidas e retardadas, ora trans­
viadas, por parte da Fundação de Assistência 
ao Estudante, órgão do M.inistério da Educa­
ção encarregado de viabilizar o Programa Na-

cional de Merenda Escolar, que assiste hoje 
a cerca de 30 milhões de crianças do pré-es­
colar e do primeiro Qrau. 

Sr. Presidente, antes, porém, de comentar 
tais deSViOs que estão ocorrendo em relação 
ao chocolate na merenda escolar, convém 
lembrar ao Plenário dois cometimentos do 
Congresso Nadonal em favor da alimentação 
dos brasileiros, especialmente das nossas 
crianças em idade escolar e da maioria da 
população carente, de baixa renda, ora subnu­
trida, ora faminta. Em 198.5, o Deputado Juta­
hy Júnior apresentou projeto de lei que incluía 
o cacau em pó nos programas da merenda 
escolar. A proposta, amplamente aplaudida 
por todos os segmentos da economia do ca­
cat:r-e- setores do Governo, também mereceu 
calorosos elogios da imprensa. Infelizmente, 
esgotandcrse a sessão legislativa, o projeto, 
depois de aprovado na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, teve de ser arquivado por 
força regimental. Em abril do ano passado, 
ampliei os objetivos do projeto, aperfeiçoei os 
seus objetivos e sua forma, e reapresentei a 
proposta. Dessa vez, além dos contingentes 
atendidos pela merenda escolar, o cacau em 
p6, produzido segundo as normas e padrões 
em vigor, para ser misturado ao leite e ao 
açúcar na preparação do chocolate liquido, 
deverá ser obrigatoriamente "alimento básico 
constante dos cardápios das unidades milita­
fés e dos prOgramas sociais da União dirigidos 
às populações carentes do País". O projeto 
condiciona o apoio financeiro da União aos 
programas de alimentação e nutrição dos Es­
tados, Distrito Federal, Municípios e entidades 
privadas à obrigatoriedade da inclusão do ca­
cau em pó nas receftas e dietas. A preparação 
do chocolate nas escolas irá ser feita conforme 
o clima e a cultura de cada região do País. 
Além dos indiscutíveis beneficios s_ociais que 
a no-va lei trará para milhões de brasileiros, 
estimativas modestas indicam que a adoção 
do cacau em pó nos programas sociais e ra­
ções militares aumentará o consumo interno 
em, no mínimo, 80 mil toneladas -, hoje o 
consumo está em tomo de 15 mil toneladas 
- reduzindo a oferta brasileira ao mercado 
internacional, atualmente superabastecido e 
com grandes estoques. Além da indústria de 
cacau, os agricultores e, indiretamente, os ex­
portadOres de amêndoa, os Estados e Municí­
pios, todos lucrarão com a demanda, além 
da geração de novos empregos, aumento da 
produção, da renda, do consumo, dos serviços 
etc. Os trabalhos constituintes interromperam 
a trãm1tãÇão do Projeto de Lei do Senado no 
21, de 1988. 

Sr. Presidente, retomando à atividade da 
FAE, é lamentável verificar que o Governo vem 
descumprindo sistematicamente o Protocolo 
de 1984. O cacau em pó, que é a torta pulveri­
zada, o cacau puro, sem alcalóides ou outros 
elementos adicionais próprios do chocolate 
em pó, não vem sendo adquirido da indústria 
de cacau, segmento que não pode ser confun· 
dido com a indústria chocolateira. Além desse 
desvio, Sr. Presidente, e aqui peço a atenção 
dos Srs. Senadores presentes, a FAE vem ad­
quirindo, de uma única indOstria, um produto 

denominado "Brown Cow" {Vaquinha Mar­
ronn), totalmente artifictal, vendido como 
"chocolate cremoso instantâneo- comple­
mento nutricional para crianças de 6 a 48 me­
ses, gestantes e nutrizes". Na verdade, o 
"Brown Cow" não é cacau em pó para ser 
usado na preparação do chocolate líquido, 
nem é chocolate em p6 para ser misturado 
ao leite ou água e açúcar. Totalmente artificial, 
o produto é fabricado por uma única firma 
no Brasil, sem concorrentes, de nome L. H. 
Industrial, ligada à multinacional Hershey Inter­
nacional Ltda. e distribuído pela Petybon In­
dústrias Alimentícias Ltda. Trata-se de um pro­
duto com sabor de chocolate, apenas aroma­
tizado com cacau, com corantes que tentam 
reforçar ã. pseudopresença do cacau, e com 
outros aditivos químicos. As indústrias que vi­
nham fornecendo, regularmente, chocolate 
em pó ou achocolatados para a FAE, através 
de processo legal de concorrência ·púbHca, 
suspeitam de que a ''Vaquinha Marronn" não 
deve ser recomendada à aUmentação infantil 
compreendida na faixa etária de 6 a 48 meses, -
nem tampouco seria capaz de dar perfeita nu­
trição às gestantes e nutrizes,já que não obser­
va as especificac,;:ões oficiais que regulamen­
tam o produto adequado para a merenda es­
colar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejam a que 
ponto chegamos. Quando, finalmente, após 
taritos anos de conjecturas e apelos, demons-­
trada por estudiosos e técnicos, a necessidade, 
avalizada por todos oS segmentos da econo­
mia do cacau, de se incluir definitivamente 
o cacau em pó na preparação do chocolate 
na merenda escolar, o cumprimento de um 
acordo oficial entre a União e os setores eco­
nômicos é publicamente burlado. E, no dever 
político de representante da Bahia nesta Casa, 
sou obrigado a denunciar esse erro injusti­
ficável das nossas autoridades. Ao invés do 
cacau em pó, produto natural, alternativa viá­
vel, uma solução brasileira, inteligente e barata 
para se oferecer o alimento chocolate, fonte 
de energia e saúde, a milhões de crianças 
em idade escolar, o Governo Federal, fraudu­
lentamente, compra de uma única indústria 
um produto artificial, aromatizado, importado, 
e que, por não ser saudável e estar fora das 
especificações legais, coloca em risco a saúde 
da população infantil escolar. 

Sem dúvida, trata-se de um crime conti­
nuado de irresponsabilidade e incúria admi­
nistrativa. Da Associação Brasileira dos Ca­
cauicultores -ABC -entidade civil e autôno­
ma, representativa dos produtores de cacau 
do Brasil, recebi essa grave denúncia, acom­
panhada de robusto dossiê, que comprova tal 
irregularidade no Programa de Merenda Esco­
lar, relativamente à compra e consumo do 
cacau em pó para a preparação do chocolate. 

Denunciamos ao Sr. Ministro da Educação, 
Dr. Carlos Sant"Anna, essa grave irregulari­
dade, solicitando providências urgentes, a fm 
de que os objetivos escritos no Protocolo de 
1984 e as diretrizes que vlnham sendo claudi­
cantemente percorridas pela FAE, até há pou· 
co tempo, sejam recuperados. · 
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Oportunamente, renovo _à colenda Mesa 
desta Casa os meus apelos no sentido de dar 
tramitação ao Projeto de Lei do_ S_enado n9 

21, de 1988, que inclui o cacà:U em pó na 
merenda escolar, nas unidades militares e nos 
programas sociais da União, o~ qual ora se 
encontra na ComissãO de ConstituiÇão e Justi­
ça, aguardando designações de relator, para 
sua discussão e votação. O projeto, transfor­
mado _em__lei, irá institucion81ízar definitiva­
mente a inclusão do cacau em pó na alimen­
tação dos brasileiros. Dos meus ilustres pares 
já recebi inúmeras manifestações de apoio ao 
projeto, assim como de todos os segmentos 
da economia, sem exceção, dos Estados pro­
dutores, das autoridades governamentais e da 
imprensa de todo o País. 

Eram essas as considerações que eu queria 
fazer, Sr. Presidente, a respeito deste assunto, 
porque vejo com preocupação que temos hoje 
uma superoferta de cacau no mercado inter­
nacional e não temos sabido aumentar o con­
sumo interno. P.elo contrário, o que temos vis­
to.éque a produção de cacau a nível nacional, 
em parte, e principaJmente a nível internado­
na!, aumenta geometricamente, enquanto que . 
o consumo aumenta aritirri.etlcamente. 

Por isso, peço a atenção do Senado Federal 
para esse projeto que apresentei e confio que 
em breve possamos aprová-lo. 

Eia o que tinha a dizer, Sf:-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Assim confiamos igualmente, Sr. Senador. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. (Pausa) 

-S. ~ não está presente. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Itamar 

Ftanco. 
O SR- ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 

o' seguinte discurso.)- St. Presidente, Srs. 
Senadores: 

INCONFID~NCIA MINEIRA 
200ANOS 

"Só quer o essencial: o mineiro não 
usurpa - ele espia, escuta, indaga, per­
rengueia, sorri, matuta, se prepara e se 
fecha Mas, sendo a vez, sendo a hora, 
Minas entende, atende, toma tento, avan­
ça, peleja e faz." 

Sempre foi assim e assím será: é a mi­
nelrldade. 

(De Guimarães Rosa "de Minas"). 

Há 200 anos, Joaquim José da Silva Xavier, 
o Tiradentes, e seus companheiros assim fize­
ram, quando seu povo, comprimido pelos es­
corchantes impostos, soterrado pelo sistema 
financeiro usado, combalido pela decadência 
das minas já exauridas, asfiXiado cultural e 
politicamente, marginalizado do processo só­
cio-econômico Imperante, -Írilpregnado pelas 
idéias libertá,rias acerca da soberania popular 
de uma grande comunidade de vizinhos~ os 
americanos do norte, que romperam a tutela 
espoliativa dos europeus, pelas novas normas 
do "contratO social", pelo -direito de rebelião 
e por governos representativos, escreveram, 
com sangue e lágrima, uma das páginas mals 
significativas de nossa história política. 

Foi :a partir da IncOnfidência que os niineiros 
começaram a possuir uma consciência clara 
da ç_omtmidade da terra e não da estirpe, faw 
zendo madrugar neste País a moderna noção 
de nacionalidade, que redundou no primeiro 
movimento pela independência do Brasil. 

E assim se fez mais tarde, no Império e 
na República, sob a Uderança de mineiros da 
têmpera e da vocação democrática. mineiros 
que consumiram suas vidas no decurso de 
lutas memoráveis abolicionistas, dos republi· 
canos, dos idealistas da aliança liberal e das 
demais inómeras e incessantes· arremetidas 
"contra a personificação do Poder, sempre 
conducentes aos desequilibrios e paralisias do 
unitarismo e às restrições das liberdades públi­
cas e privadas; como inseria na história o "ma­
nifesto dos mineiros". 

É bem de ver-se que esse povo, feito de 
aço e benquerança, sempre ao longo destes 
dois séculos sedimentados nas tradições de 
liberdade, de cultura cívica e da altivez que 
ornam a personalidade dos dignos filhos da 
terra de Tiradentes, se alista na primeira linha 
do bom combate em prol dos princípios, das 
idéias e das asp[rações que nos legaram a 
repúbliCa e a federaçãq, como "iniludíveis im­
posições de forças históricru> profundas". 

É minas com sua Torça telúrica · 
E assirri ·se fez, quando se arregimentou 

em tomo da bandeira de resistência à ilegali· 
dade, derrotando nas umas os postulados re­
trógrados e arbitrários da Revoluç~o de 1964. 

Minas sabe, porque o passado lhe ensinou, 
que desunida se enfraquece. [sto lhe aconte­
ceu; por vezes, nas -adrraÇas lutas entre _con­
seivadOieSeliberais, mas, em momentos gra~ 
ves, "a plasticidade de seu gênio poi~co supe­
rav-a-àS divergências de formação e de interes­
se", co~tindo as duas minas de então­
a mineradora e a agrária. 

foi e vem surQindo, porém, um compo­
nente IiõVõ; bem delineado e melhor cons­
cientizado, com a ampliação do parque indus­
trial, conl a in_:tpiani.ãção da grande siderurgia 
-A Minas obreira. Ao lado das imensas con­
centrações operárias dos anos 70 alinham-se 
técnicas nacionais e estrangeiras de especia­
lidades várias, mão-de-obra egressa do norte 
e das zonaS rurais, profissionais especializados 
de outros centros saturados, compondo todo 
o conjunto, uma forte corrente progressista, 
ativa, ffiãnoll'tica e socialmente reivindicante. 

Essa poderosa corrente observa o ilustrado 
mineiro Afonso Arinos de Melo Franco, come­
ça, por outro lado, a transformar rapidamente 
a mentalidade dos trltbalhadores rurais. A pro­
va disso, afirmou-nOs, .. é a ampliação irrever­
sível do fenômeno da sindicalização rural em 
todo o território do EStado, sabido como é 
que, mais que o partido político, o sindicato· 
profissional representa, no seio dos nossos 
trabalhadores, a prova da consciência política 
e o Jnstrum~nto de ação dessa_mesma cons­
ciência. 

O Sr. Dkraldo Suruagy- Sendor Itamar 
Franco, V. Ex.' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muitO 
prazer, nobre Senador Divaldo .Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagyu- CongratUlo­
me com V. Ex~ quando· homenageia a 
figura ímpar de Ttradentes e,- _ao meSmo tem­
po;-destaca a impórtánCia de Minas no con­
texto da formação da nadona1idade brasileira. 
O Estado que V. Ex" dignifica com a sua repre­
sentação na Câmara Alta dó Pais é, na minha 
opinião, o Estado sfntese, tendo fronteiras, 
praticamente, cOm todas as regiõeS brasilei­
ras, tendo regiões tão ricas quanto as mais 
ricas do Brasil, e regiões tão pobres quanto 
as mais carentes do Nordeste; Minas é a sínte­
se da sociedade brasileira, não apenas na sua 
formação geográfica, não apenas na riqueza 
do seu subsolo, mas, principalmente e acima 
de tudo, na_ concepção de política superior 
que o Estado de Minas-oferece exemplos mag­
níficos na Históriã do nosso País. Congratu­
lo-me com V. Ex.' quando homenageia um 
dos símbolos da nacionalidade brasileira, mas 
congratulo-me principalmente com V. Ex" por 
representar Minas no Senado da Repúblcía 
Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Senador Di­
valdo Suruagy, deixando de lado os elogios 
que V. Ex!' faz da minha atuação no Senado 
Federal, como representante de Minas, quero 
agradecer a V. Ex'~' esta intervenção. Não ape­
nas a intervenção do Senador Divaldo Surua­
gy, mas do intelectual, 4o homem sensível 
ao qu-e Minas significa não s6 agora, mas, 
particularmente, o que significou no passado. 

Dizia eu, h_á pouco; que Minas fez madrugar 
nQ País a moderna noção da nacionalidade. 
V. ~ concorda conosco quando disse que 
Minas é a slhtese __ dessa sociedade, é há de 
concordar também com a expressão que usa­
m--os agora - no momentO em que o Partido 
de V. Ex" tem um mineiro candjdato à Presi­
dência da Repúblaica - de que uma Minas 
desunida é uma Minas enfraquecida. 

Muito obrigado a V. Ex" pela intervenç_ão. 
Continuo; Sr. Presidente e Srs. Senad_ores. 
Esse novo e crescente sefimento encontrou 

em Minas, conflito sociais mais agudos por 
suas características e formação sócio-econô­
mica. A década de 70, com a funesta política 
desnacionalii:ante do Governo imposta ao Pafs 
para atender ao interesse internacional, trouxe, 
ademais, dentre outras consequêncais, como 
a corrosão do poder aquisttivo, a proletarlza­
ção da classe média, o fortalecimento das am­
pliadas forças progressitas e socialmente ca­
rentes dos "não possuidores" que se defron~ 
tam hoje, em termos de sobrevivência, com 
as falanges retrógadas e espoiiativas. 

Minas, nestes 200 anos de sua Inconfidên­
cia, penou e muito aprendeu, daí o posiciona­
mento na linha de frente dos movimentos polí­
tico-sociais, como herdou seu povo e registrou 
sua história de lutas e glórias. 

A sofrida experiêilda de Tirandentes e seus 
Heráldicos descendeQtes ensinou a Minas que 
o sucesso de suas grafldes campanhas libertá­
rias estará sempre condicionado à união das 
forças de vanguarda. 

Minas sabe ~ pelas Escolas- de Vila Rica 
- que o fracionamento de suas potenciali-
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dades_ de luta <:ondm a <;prtsequencJas maca­
bras, às noites do obscu_rantis~c. 

Minas sabe - pelo que sofreu na própria 
carne - que tem que se unir para melhor 
se de[ender contra aqueles predadores de 
suas riquezas naturais. contra as av.es de rapi­
na de sua econômia, contra os sanQuessugas 
da energia de seu trabalho. 

Minas sabe- pela voz de seus historiadores 
e poetas- que a sua grande famfiia não pode 
mais se iludir com as falsas promessas e pla­
nos demagógicos dos algozes de sua liber­
dade e da falácia das felpudas raposas que 
a atrai e invariavelmente a trai na Consecução 
de seus legítimos propósitos. 

Minas sabe- pelo seu passado dignificante 
- que só pode confiar nos que sentem seus 
mais profundos anseios e buscam suas sOlu­
ções, por suas prerrogativas Violadas e por 
uma justiça social mais humana. 

Minas sabe - pelo que vivida e lnadura 
-que a solução de seu &fli\iVo problema eco­
nômico e social e~, enfim, na sua conduta 
política. · 

Chegamos, agora, com a cornemora_ção_ cí­
vica destes 200 anos de inconfidência mineira, 
no alvorecer de um novo tempo que será eles~ 
cortinado pelas eleições à presidência da Re­
púbUca, em 15 de novembro próximo. Essa: 
etapa que buscamos, a duras penas, ao longo 
de quase três décadas, represnta um passo 
decisivo para a restauração democrática de 
nosso pais, para a nossa emancipação econô­
mica. para as conquistas sociais e polítiças 
de nosso marginalizado povo. 

Dai é que se tom:::~ impresc::indível mobi.li­
zannos todas as potencialidades política.s. cul­
turais e históricas daquela minas de ontem 
e dessa gerais de hoje, ambas com suas muta­
ções sócio-ec.onômicas, sel:JS esplendores e 
glórias, para se formar uma união inquebran­
tável d.essa nova força e sua grande famflia~ 
em tomo de icléias e líderes, legítil:nos e autên­
ticos_ que nos conduzam sem farsas _e eongo­
dos, à redenção do nosso brasil, pois "sendo 
a vez, sendo a hora, Minas entende, atende, 
peleja e faz." 

Sr. Presidente, ao encerrar este pronuncia­
mento, estou encaminhando à Mesa, neste 
instante, projeto de lei dispondo sobre as co­
memorações do feriado de 21. de abril, Dia 
de Tiradentes, e que diz: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O feriado de 21 de abril, con­

sagrado a reverenciar a memória de ''Ti­
radentes"', mártir da Independência Na­
cional, será comemorado na própria data, 
não se lhe aplicando a antecipação pre­
vista na Lei n9 7.320, de 11 de junho de 
1985. 

Coin isso, Sr. &_e~l.dente, entendemos que 
o 21 de abril deve ser comemorado exata­
mente nessa data, e nãO de acordo conl- a-
Lei n• 7 .320. · 

É este o projeto, Sr. Presidente, que estou 
encaminhando à deliberação da Casa, na ex- -
pectativa da sua aprovação. 

Multo obrigado! 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. ITAMAR FRANCO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PROJE:TO DE LEI DO SENADO 
.. N• de 1989. 

Dispõe sobre à Comemoração- do 
feriado de 21 de abril- Dia de Tira· 
dentes. 

O Congresso Nacional decreta: __ . 
Art. }9 O feriado de 21 de abril, consa­

grado a reverenciar a memória de ''Tiraden­
tes", mártir da Independência Nacional, s~rá 

· oomernorado na própria data, não se lhe apli­
c::ando a antecipação prevista na Lei n9 7 320, 
de 11 de junho de 1985. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A oportunidade e c;onveniência recomen­
daram, no pasSado próximo, a aprovação de 
dispositivO legal determinando a antecipação 
da cometnpração de todos -os_ feriados nac::io­
nais para as segundas·{eiras das respectivas 
semanas, ressalvados os seguintes: 

- 19 de janeiro (ConfratemJzão Univer-
sal); 

- 7' de setembro (Independência); 
-25-de dezembro (Natal); e 
-Sexta-Feira Santa 

As razões que levaram o legislador ordinário 
a estabelecer as enunciadas exceçôes à regra 
geral prendem·se à relevância das datas meÍl· 
clonadas, seja ern decorrência da universa­
lidade do evento, seja em função da impor~ 
tância do fato histórico para a nacionalid~de, 
seja em respeito ao espírito cristão do povo 
brasileiro. 

No ano· seguintE: a públicação da Lei no 
7 320/85, foi aprovada n Lei n9 7.466/86 acreS­
centando no rol dos eventos que deveriam 
ser comemoradoS na própria dáta o "Dia do 
Trabalho'; (19 de maio). São obvias as razões 
que levaram o Congresso Nacional a retificar 
a omissão inicial, A importância histórica do 
dia consagrado ao trabalhador, universalmen­
te_ re<::onhecida, era rigorosamente incompa· 
tíVel <::offi a medida de ordem prática c_onsubs4 

tanciada no diploma de 1985. 
=-- Entendemos que o vulto histórico de 'lira­
dentes", por tudo que signifka em termos de 
luta pela afumação da nacionalidade, está a 
merecer idêntico tratamento. Jujgamos rigo­
rosamente inadmissível) que a data consagra­
da a reverenciar aquele que sacrificou a pró­
pria vida em prol da soberania e da liberdade 
do povo brasileiro venha a ser tutelada de for· 
ma idêntica a qualquer outra. 

__ Nunca !! demais leml;:mu que estamos a 
comemorar que_ há 200 anos, Joaquim José 
da Silva 'Çavier, o Tuadentes e seus compa­
riheitos assim fiZeram, - quando seu povo 
comprimido pelos excorchantes impostos, so­
terrado pelo sistema financeiro usado, ·c_omba­
lid9 pela decadência das minas já exauridas, 
asfixiado cultural_e- politicamente, margbiali· 

UJdo do processo sóda-.econQmico imperan­
tes, impregnado pelas idéias libertá rias a cerca 
da soberania popular de uma grande comu· 
nidade de vizinhos. 

Foi a partir da Inconfidência que os mineiros 
começaram a possuír uma consdência clara 
da comunidade da terra e Bão da estirpe, fa­
zendo madrugar neste País a mod!IDla noção 
de nacionalidade, que redundou _no primeiro 
movimento pela Independência do Brasil. 

A presente iniciativa tem por escopo reparar 
um g_ra~ e~o cometido quando da aprovação 
do texto da Lei n::· 7.320/85, na sua verSão 
original, dignificando a personalidade-de Joa­
quim José da_Silva Xavier com a postção que 
merecer no contexto hlstóriço do nosso País. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1989. -
Senador Itamar Ftãhco. - · -

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 7.320, 
DE 11 DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de come­
moração de feriados e ~ outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, faço saber qUe 
o Congresso National decreta e e_u sanciono 
a seguinte lei: _ 

Art. 19 Serão comemorados por anteci­
pação, nas segundas-feiras, os feriados que 
caírem nos demais dias da semana, com txce-­
ção dos que ocorrerem nos sábados e domin· 
gos e dos dias 1 o;o de janeiro (ConfraternizaÇãO 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 
de dezembro (Natal) e Sexta-F~ira Santa. 

Pará~rafo_ único. Existindo mais de um Jé~ 
riad6 ria mesffia sem-ana, serão eles comemo­
rados a partir da segunda-feira subseqüente: 

_Art 2'1 O Poder Eicecuj:ivo regulame)ltarã 
esta lei 111? prazo de 90 (nõVé'ita) díàs. conta­
dos da data de sua publicação. 

Art. 39 _ !;sta lei entra ein vigor na data de 
sua publicação. - -

Art. 49 Revogam·se as disposições efn 
contrário. · 

Brasflia, 11 de junho de 1985; 1649 da Inde­
pendência e 97~ da República. -JOSÉ SAR· 
NEY -Fernando Lyra. 

LEI N• 7 .466, 
DE 23 DE ABRIL DE 1986 

Dispõe sobre a comemoração do 
feriado de 1 • de Maio - Dia do Tra· 
balho. 

· Ó Presidente da República. faço saber que 
o congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 19 O feriado de 19 de Mato, consa­
grado como "Dia do Trabalho", será come­
morado na própria data, não se lhe aplicando 
a antecipação ·prevista na Lei n9 7 320, de 11 
de junho de 1985. 
_ Art. 2~ Esta lei entra em vigor na: data de 

sua pUblicaçãO, 
Art. 39 Revogam·se as dispoSições em· 

contrário. 
Brasilia, 23 de abril de 1986; 165' da Jnde­

pendêricia e 9& da República -JOSÉ SAR· 
NEY- Paulo Brossard. 

-~ 
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DECRETO N' 91.604, 
DE2 DE SETEMBRO DE 1985 

Regulamenta a Lei n' 7.320, de ti' 
de junho de 1985, que dispõe sobre 
antedpação de comemoração de fe­
riados, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o item_ ITI, __ do artigo 
81 da Constituição, e tendo em vista o artigo 
29 da Lei n9 7.320, de 11 de junho de 1985, 
decreta: 

Art. 19 Será comemorado por antecipa­
ção, nas segundas-feiras, o feriado que cair 
rms dias da semana, com exceção-- dos que 
ocorrerem nos sábados e domingos e os dos 
dias )9 de janeiro (Confratemizaçao Universal), 
7 de setembro (Independência), 25 de dezem­
bro (Natal) e Sexta-Feira Santa. 

Art. 2~ Não será antecipada a comemo­
ração do feriado que coincidir com o dia em 
que se realizarem eleições, nos termos dos 
arts. ]<:> e 29 da Lei n" 1.266, de 8 de dezembro 
de 1950. 

Art. 39_ ExiStindo mais de um feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a 
partir de segunda·feira da semana subseqüen­
te. 

Parágrafo único. Se na referida semana 
subseqüente houver outro feriado sujeito a an­
tecipação, será ele comemorado na segun­
da-feira, passando os da semana anterior a 
serem comemorados a partir da terça-feira. 

Art 49 Salvo disposições em contrário, os 
prazos em gera1, que _se vencerem nos dias 
de comemoração antecipada de feriados civis 
e religiosos, ficam prorrogados para o primei­
ro dia útil subseqüente. 

Art 5" Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. -

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 2 de setembro de 1985; 1649 da 
Independência e 979 da República. -JOSÉ 
SARNEY- Eros Antonio de Almeida. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra: ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. ~ não está presente. 
Concedo a palavra ao noBre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa.) 
S. ~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dival­

do Suruagy. S. Ext falará como Líder do P.FL 

O SR. DIVALDO SUROAGY (PFL-AL 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Sts. Seriádoi'es; 

Alagoas, através de minha voz, pretende 
prestar uma homenagem a um dos seus 
maiores filhos, a um dos maiores intele_ctua!s 
do Brasil que, sem sombra de dúvidas, foi 
Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. 

Alagpano de Passo de Camaragibe, zona 
norte do Estadb, Munldpio privilegiado pela 
inteligência de renomados juristas, oradores, 
políticos. poetas e prosadores, como Pontes 
de Miranda, Fernandes Uma, GUedes de Mi-

ianda, Mendonça Braga e tantos outros, Mes­
tre_Aurélio era wna figura singular: estatura 
média, forte sem ser gordo, cabeleira branca 
esvoaçante, andar lépido e sempre afeito a 
mesuras no cumprimento, sem exageros, afe­
tações ou hipocrisias, pele rosada, parecia 
bem um holandês. 

Compreende-se, desde logo, que ele tenha 
nascido perto do velho Porto Calvo, onde im­
peraraiTi 6s holandeses e, ainda hoje, perdura 
a incógnita do Calabar, herói ou traidor. 

Em seU discurso de posse na Academis 
Brasileira de Letras, onde Mestre Auréhb se 
toma exuberante na estilística: 

"Quase o mesmo: às minhas paisa­
gens faltam solares, eiras e moinhos. De 
luares, porém, estão elas alagadas: da­
queles luares de outra poesia nobriana 
que revestem de cal as moradas humil­
des: 

"Casa dos pobres, que o luar, à noite, 
caia .. " 
- -"Não lhes falta, também, a prata lique­
feita e viajante dos rios- os rios do Porto 
Calvo da minha gente materna." 

A iniciação intelectual do jovem Aurélio se 
deu em Maceió, quando_perdeu o emprego 
de Coriu~lt:!árlO -e com nove mil réis, dinheiro 
do ordenado, comprou a gramática de Maxi­
mino Maciel e as "Memórias Póstumas de Brás 
Cubas''. Magnffica intuição, começar por onde 
miiitã Qentê não consegue terminar: Machado 
de Assis. 

Em 1926, Aurélio dá o primeiro passo no 
Magistério e começa a ensinar o Português 
a um antigo colega de Porto de Pedras, a qua. 
trocentOs réis a aula 

Desse primeiro aluno, passou a ensinar no 
Curso Primário do Ginásio de Maceió, ingres­
sando, depois, no -Orfanato São Domingos. 
---A vocação de mestre, de PrOfessor, ftrmou­
seno üceu_Alagoano, indo, em seguida, para 
ó Rio de Janeiro, lecionando no Instituto de 
_Educação. no Instituto Rio Branco (Itamaraty), 
na Universidade Autônoma do México e em 
outras dos Estados Unidos, Cuba, GUateniala 
e Venezuela. 

Não muito bem-sucedido na então Capital 
da Repoonca. VOlta à terra natiíl, sendo nomea­
do-Secretário-Geral da Prefeitura de Maceió. 

Retomando ao Rio; 'é prOfessor contratado 
ao ColégiO-Pedro n;-em 1940, quando teve 
ã o-põitlu11àãde de colaborar no Pequeno Di­
CiOnárlOBrasilefro da LíngUa Portugúesa. 

Nesse momento. aúgusto de contato maior 
e mais íntimo corri a pãlavrá, é que reponta 
o escritor, em 1942, com o livro de contos 
"Dois Mundos". 

-- EscreVia ele em seu discurso de posse na 
Academia: 

__ "Ora, as operações mentais, por mais 
silenciosas, têm, por substância, a pala­
-vrã: com palavras pensamos e em pala­
vras." 

" .. A palavra, pois, não é tão-só o veícu­
lo do pensamento, senáç também a pró­
pria matéria dele. Desse prazer de inter­
rogar o mistério e da ânsia de esclarecê-lo 

me há de ter vindo o interesse por um 
novo mundo- o mundo vocabular. En­
trei a amar as palavras, ferramenta do 
oficio das idéias e perene chave de enig­
mas. Daí viria a desabotoar, COf"!! o volver 
dos anos, ·o aprendiz de lexicografia, o 
interessado pelo exame dos textos, o es­
tudante e curioso da Língua." 

Em "Dois Mundos" avulta, de maneira im­
P.ressionante, o conto "O Chapéu de meu Pai". 
E, em verdade, obra-prima: 

"Do po~-chapéus, a um canto da pa~_ 
rede, pende- _um chapéu, como coíSa 
abandonada. É o chapéu de m-eu pai. É 
um pedaço daquele que se encontra ali 

- perto, estendido, morto, as largas mãos 
cruzadas sobre O peito, e o rosto, em vida 
tão vermelho, agora de uma brancura 
macilenta. É alguma coisa dele, que a 
morte não destruiu." 

" ... Peridente do gancho, ali, abandona­
damente inúb1, o chapéu me recorda um 
despojo de guerreiro vencido. Serve-me 
de ponto de referência para a reconsti­
tuição, sem ordem cconológica, de um 
passado inteiro. O pranto me devolve à 
realidade do momento, e agora o chapéu 
me oferece de meu Pai uma imagem 
muito próxima - a do velho tirãri.-do-o 
quando entrava_ na casa de saúde, para 
nunca mais o usar. Estava pálido, então. 
O chapéu, acompanhando-o insepar&­
vel:" 

Lexicógrafo, poligrafo, escritor, ficcionista, 
critico literário, filólogo, dicionarista exímio,an­
tologista, tradutor e poeta, um verdadeiro ho­
mem de letras, M.estre Auré_llo sabia transitar, 
·com desenvoltura ímpar, entre a palavra fria 
do dicionário e a linguag~m escorreita e elo~ 
qüeriteniente pitateScã -de um "conversador". 

A esse respeito, escreveu o filólogo Paulo 
Rónai: 

"A conversação, -considerada pelos an­
tigos, com justiça, como uma arte, essa 
nobre prática está saindo de nossos cos­
tumes de gente apressada, sentada horas 
a fio ao volante de um automóvel ou ab­
sorvida pela assistência à televisão~ Aw-é­
lio pratk:.i-a com um prazer ffsico, que 
lhe faz esquecer o tempo, assim como 
a seus ouvintes. Seu senso de humor, 
sua orgânica afabilidade, sua grande ca­
pacidade de mímica sonora, sua dicção 
perfeita fazem dele um centro de aten­
ções em qualquer companhia amiga". 

Era um hom~m- que possuia a ve_rve do 
contador de "estórias", de casos e de "cau­
sas", por onde, aos quandos, permeavam a 
veia lírica de seus poemas e a memória invejá­
vel de um declamador de poesias, dássicas 
e modernas. 

Noctívago, por natureza, por trabalho e por 
vivência, sabia romper as madrugadas, sem 
que IssO, ne-cessariamente, lhe deixasse o 
amargor e o .arrependimento das ressacas a1-
cõ61icas, onde, quase sempre, está presente 
uma ressaca moral. 
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Adorava a noite pela noite. Todo ano costu­
mava passar suas fériás em Mac:~ió, ol)_de, ao 
lado de Teotônio VH~la, Cáflos Mqliterno, 
Humberto Cavalcante, Amoldo Jam_bo, reuni­
dos em mesas de cabarês, disc:utiam o tudo 
e _o nada. Amanheciam no Mercado PUblico, 
tomando café com pão doce _e_ tapioca. Era 
um apaixonado pelas mulheres e pela arte 
de viver. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. DIVALDO S(IR(JAGY- É uma 
honra muito grande para mim ser aparteado 
pelo Senador Pompeu de SouSa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Senador Di­
vaJdo Suruagy, eu não_ poderia deixar de vir 
?J:qui ao plenário para apartear o belo_ discurso 
que V. EX' está pronundando; discurso digno, 
aJiás, do próprio homenageado, pela substân­
cia e pela circunstância, pelo c-onteúdo e o 
continente, o fundo-~ a forma. Por~-~. na ver­
dade, cultor também do idioma, professor de 
portugu_ês, desde os 18 anos, -ao mestre Auré­
lio me ligavam laços profundíssimos de ami­
zade e de identifi<:ação, companheirismo e de 
temperamento._ Esse trabalhi;dor Jnfatigável, 
esse boêmio tr;;lba]hador infatigável - o que 
parece uma contradição e, na verdade, é uma 
realidade-, esse amoroso do_vemáculo, mas 
não como um simples catador de migalhas 
e de regras gramaticais, m211s do bom v~má­
culo para a boa língua e para a boa_ forma 
lüerária, esse inesquecível alagoano, esse_ine_s~ 
quecível brasileiro, esse inesquecível criador 
da Ungua Portuguesa, realmente é para mim 
uma saudade permanente. O apartamento de 
Aurélio, num velho prédio, no início_ da praia 
de Botafãgo, qUe a_o mesmo tempo ·era um 
laboratório da língua, onde se pesquisavam 
as palavras, onde se pesquisavam as etimolo­
gias, onde se pesquisavam as raízes Q.a língua, 
mas também a realidad~ atuAl da língua,_por­
que ele não era um arqueólogo da lingua, 
pelo contrário, era um renovador permanente 
- o velho apartamento de Aurélio era u.m 
dos momentos agradáveis da nossa vida de 
então, no Rio de Janeiro. CótiViver ·com Au_ré­
lio, nas noitadas boêmias, não era menos 
agradável, pelo contrário. Aliás, por falar no 
apartamento de Aurélio, lembro-me de algo 
dramático que agora me veio à lembrança, 
que é a morte de Anísio Teixeirá.. Anisio Tei.­
xeira, então nosso companheiro de fundação 
da Universidade de Brasma, mestre meu e de 
todos os educadores brasileiros; meu mestr~ 
desde a ABE- Associação Brasileira de I;d_u­
cação -, onde se plantaram os alicerces, as 
raízes da escola ativa e da escola única do 
Brasil, a denominada Es.c;ol_a Nova; escola úni­
ca que, infelizmente, jamais conseguimos im­
plantar, porque os comer<:iantes do ensino 
apossaram-se das escolas no Brasil, e cada 
vez. delas se apossam mais. Anísio Teixeira, 
logo depois do golpe militar de 64, foi desti­
tuído da reitoria da Universidade de Brasília. 
Há urn contra-aparte extra-microfone do Se­
nado~: e ilustre ex-Mini?Jro da_Educação, Jar­
bas Passarinho, que não estou ouvindo, pois 
não tenho boas oiças, tal aliás, corno Anisio, 

que não as tinha também; lembro.-me de que, 
um dia, ele passou a usar um aparelho para 
melhor ouvir e ficou deslumbrado, exdaman­
_do:. ''Pompeu,~ o-uvir bem é- outra coisa. ·À rnú­
sica_é música mesmo! Você ouve uma arques~ 
tra s.infônlca e diferenCia. cada instrumento em 
V& de ouvir apenas aquela pasta s_onora". Des­
culpe-me, nobre Senador Suruagy, tudo isto 
vai entre parênteses, em razão do silencioso 
-aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho, 
o qual, aliás, já agora me informa, através do 
nobre Senãdor Jutahy Magalhães, como intér~ 
prete mais próximo e de melhores oiças, que, 
quando MinistrO de Educação, condecoro1,1, 
muito justamente, e post mortem, Anísio Tei­
xeira. Nessa época, logo depois da chamada 
revolução - que eu me rec.uso a chamar de_ 
revolução, chamo -de contra-revolução, por­
que foi um g_olpe militar - contra-revolução 
- e agora é o Senador Jarbas Passarinho, 
aqui ao lado, quem endossa a denominação 
de contr~Nevolução, de forma que daqui por 
diante passaremos a chamar oficialmente de 
_contra-ievoiução, porque se trata de um dos 
participantes do movimento; e com a sua au­
toridade ... Este meu aparte, nobre ·senador 
SuiuagY, está virando um discurso paralelo, 
e está; .fic_andQ ç_é!ótico, porque os parênteses 
se sucedE:r:n e com tantos parênteses está difí­
cil, porque já formam urna chave, um colche­
te. Dizia eu que Mestre Anísio foi à casa de 
Aurélio, porque era ele então candidato à Aca­
demia Brasileira de Letras -todos os outros 
candidatos já haviam desistido, ele estava tran­
qüilamente eleito - e com aquela minúcia 
que o_ caracterizava, com aquela educação, 
ele foi à casa de Aurélio para pedir o seu voto, 
voto que praticamente já estava assegurado. 
O edif(cio onde Aurélio _morava era d,esses an­
tigos, no qual o primeiro algarismo do número 
não é. a _in~Çi!ÇãO d9 _apd.a_r; irieSti'e A!_lísi~ 
subiu no elevador, desceu no quarto andar, 
se não me trai -a memória, pois supunha fosse 
no quarto -andar 0_-apãriéúil.entó a visitar, e 

_verificou que -e~~a engailado; VoltOU,_·abriu 
a porta do elevador e caiu nO-poçõ; pois pen­
sava que o elevador ali ainda ~stive~. mas 
em realidade ele havia subido. E Por 8lguns 

_ dias che_gamos a pensar que Mestre Anísio 
havia "deS~iparecidO" como tanta gente desa­
pareceu na çontra~revolução de 1964. SeQ-un­
do outro_ contra-aparte do Senador Jarbas 
?é\S$fl.rinho, os_ qu~ desaparece.ram foram 
também ~o ~~_d_9 de_ lá; esses n~o .desapare­
ceram, morreram mesmo: oS "desapareci­
dgs" {oraçn os do_lad_q de cá, n_ãç f~r~ os 
do iaOo de 14. Mas, enfiffi, parênteses à parte; 
eu não poderia deixar de trazer O· meu apoio 
e, mais que isto, o meu entusiasmo, Senador 
_Suruagy, pela comemoração que V. EX' traz 
hoje d_es_~_~ __ magnffico alagoano. E já Cf!J.e falo 
em Alagoas, manifesto também, desde já, a 
minha inco11formidade com o voto presiden­
cial - comunicado e lido no ·expediente da 
s.essão de ontem do Congressç Nacional -:­
ao projeto de lei determinando que a União 
desaproprie, para transformar em museu, co­

. mo casa do culto_ à inteligência e ~s belas:­
letras deste País, éi casa onde nasceu Grací­
liano Ramos. Aproveito a oportunidade para 

exortar V. EX-, çomo alagoano, assim como 
os brasileiros de todos os quadrantes_ que, nes-

~ te Senado, são Senadores e, neste Congresso, 
são Congres.sistãs, a que-derrubeinoS esse ve- -
to, em nome da inteligência brasileira. Muito 

_ obrigado a V. & 

O SR. DIVALDO !õ(IRCJAGY - Agrade­
cendo aci Senador Pompeu de. Sousa o aparte, 
que tanto ilustra o nosso discurso, gostaria 
de dizer a V. EI que, a exemplo do que aconte­
ceu com Mestre Aurélio e comArúsio T eix.eira, 
V. Ex' também é um homem sem fronteiras, 
um_homem-oceano. 

Homens, sumamente ilustre,s,_já mergulha­
ram no olvido, pela própria contingência da 
sucessão dos fatos .. 

Imagino que, se. Auréli_o_tive_ss_e mergulhado 
no exercício da vida política, seria, mais uma 

- vez, um mestre, pois, em política, um sinônimo 
- bem empregado pode ter a misteriosa virtude 

de mudar _o curso das conversações, para que 
se enl:te_no_ mundo das articulações, grande 
arte que exige a palavra certa na hora exata. 

Mestre Aurélio continua um excelente_ sím­
bolo de amor às letras e às belas--letras. 

Amor às letras, através da análise. lexico­
gráfica da palavra com toda a sua potencia­
lidade_ de viver ou matar, de criar monumentos 
imperecíveis diante do tempo ou de sepultar 
figuras que deveriam encontrar-se nOS: pedes~ 
tais da História. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. DIVÀLDO S(IRUAGY - E por 
falar em pedestais da História, concedo o apar­
te ao Senador Afonso Arinos de Melo Franco, 
aquele que, sem sombra de dúvidas, já está 
no pedestal da História brasileira. 

O Sr. Afonso Arinos - Queria apenas 
relembrar um fato que ocorreu comigo no 
fim da vida de Anísio Teixeira e que, de certa 
maneira, pode influir um pouco no julgamento 
da sua posição espiritual no tempo da sua 
vida. Fui visitado por ele, quando se tratava 
exatamente de examinar a sua candidatura 
à Academia Brasileírà de Lefras - claro que 
eu estava, como muitos dos nossos compa­
nheiros de casa,- inteiramente favorável a ela 
-, conversamos longamente, mas no mo-

- menta de me _despedir de Anísi~ Teixeira, por 
quem tinha grande admiração, ocorreu-me fa­
zer uma quase brincadeira com ele, e disse: 
· •,:___ Professor, o que nos separa um pouco 
é- que eu, como católico, acho que V. Ex•, 
às veze.s_._fala_Y_rQ. pouco mal de Nossa Senho­
ra." E ele não disse nada. E o acompanhei 
até o elevador. No momento de ele entr?Jr no 
elevador, voltou-se para mím e me disse o 
seguinte: "- Professor, saiba de uma coisa: 
já não falo tão mal de_ Nossa Senhora", Muito 
obrigado a V~ Ex" pe!o aparte. 

O SR. DIVALDO S(IRUAGY- Professor 
Afonso-ArinOs, uma interferência de V. Ext, 
ãtravés de um aparte r_ a qualquer orador desta 
Casa enriquece consideravelmente as pala­

~ vrcis que-eSteJam-senuo proferidas na tribuna. 
Continuo, Sr. Presidente. 
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Amor às belas-letras, à essencialidade da 
palavra, que mergulha conosco na emoção 
mais profunda e desperta no horizonte do tem­
po, que possui uma acentuada semelhança 
com os umbrais da eternidade. 

A palavra, nas mãos do escritor ou do apren­
diz, tem a inocência dos primeiros passos de 
uma criança, como pode ter a beleza e a malí­
da de uma dançarina cigana ou o impetuoso 
e temo amor pela mu1her amada. 

Mestre Aurélio perlustrou todos esses cami­
nhos que, às vezes, se encurtam nas veredas 
e, outras tantas, se encontram perdidos nas 
encruzilhadas traiçoeiras, onde Deus e o diabo 
parecem dig\adiar-se na arnb_iy.,lência do 
mundo. 

Os duendes e os fantasmas; as verdades 
e as mentiras; as idéias e os ideais; as realida­
des e os sonhos se entre:_ç_ruzam na viçla_ de 
Mestre Aurélio, até que ele abraçasse a palavra 
que, por maior que seja a influência da semân­
tica, ela possui uma estrutura, uma morfo­
logia. Palavras aglutinadas, fraseológicas, en­
veredam pelo mundo da análise sintática, da 
análise estilística e da análise literária onde, 
então, elas assumem uma dimensão que des­
borda na indecifrável e inefável emoção poé­
tica. 

A palavra, com todos os seus misteres _e 
os seus mistérios, ainda é, no dizer de alguém 
"a roupagem pobre de uma idéia rica". 

A confusão da Torre de Babel foi exata­
mente por causa da palavra, da linguagem. 

Na vida política se_ multiplicam as torres de 
Babel, porque bem poucos querem ter a serie­
dade e a humildade de falar uma linguagem 
única, sem arrepios e_ sem arremedos, sem 
ódio e sem receios; sem oportunismos e sem 
casuísmos; sem traições e subserviências, 
com o mínimo respeito à palavra empenhada. 

Tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
vem à colocação da saudade de uma home­
nagem póstuma a um homem que mereceu 
a glória em vida. 

Através de uma metonímia, Aurélio é um 
Di<::ionário. 

Ninguém mais fala: "Consulte o dicionário". 
Tõdo mundo diz: 'Veja o Aurélio", "Consulte 
o Aurélio". 

Sem querer ser gênio, pois "eu não sou 
importante", como costumava dizer, transfor­
mou-se no próprio gênio e, enquanto língua 
viva for o Português, com todas as possíveis 
agressões ao vernáculo, Mestre Aurélio conti­
nua majestosamente vivo, p~ra orgulho do 
Brasil e para o registro mais eloqüente_na His­
tória das Alagoas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Senad()l' Di­
valdo Suruagy o SrT Senador Pompeu de 
Sousa deixa a cqQ(jita da Pre~dênçia, que 
é ocupada pelo Sr. Senador Antdnlo Luiz 
Maya. 

Durante o discurso do Sr. Senador Di­
valdo Suruagy o Sr. Se!J8dor Antónlo Luiz 
.Maya deixa a cadeira da Presidênda, que 
é ocupada pelo Sr. Sent!dor lram Saraiva. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

-Moisés Abrão - Mauro B_enevides -
Raimundo Ura - Diva] do Suruagy- Albano 
Franco - Meira Filho - Márcio Lacerda -
José Paulo Bisol- José Fogã.ç:a 

O SR.. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência recebeu, do Governador do Esta­
do do Tocantins, o Oficio n'i' 517, de 1989 
(n~ 69/89, na origerri)~ solicitando, nos tennos 
do art. 52, inciso V, da Constituição, autori­
zação para que aquele Estado possa contratar 
·operação 'de crédito externo no valor de US$ 
450,000,000.00 (qUatrocentos e cinqüenta 
milhões de dólares americanos), para os fins 
que espeCífica. 

Nos tennos da Resolução n9 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, requerimento que s_e(á lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERJMEI'ITO 1'1• 201, DE 1989 

Nos termos regimentais, requeirO que não 
seja realizada sessão do Seiiado no· dia 21 
do corr~nte, nem haja. expediente em sua Se­
cretaria; tendo em _vista a comemoração, nes­
sa data, do a-riivefsáriO de inauguração da dda-
de. _ 

Sala das S~ssões, 19 de abril de 1989. -
Senador LouriVal Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Em votaçãO o requerimento.- -

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
CoilcedO i@ palavra ao nobre Se_nado_r Jutahy 
Magalhães, para encaminhar a votação. 

O SR. JUTAHAY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Para encaminhar. - Sr. Presidente, 
hoje, o nobre Senador Itamar Franco encami­
nho_u_ um projeto para que nós comemorás­
semos o dia 21 de abril na data própria­
o "Dia de Tiradentes". Falo não em nome 
do Partido maS em meu nome. Se o Governo 
do Distrito Federal considerar feriado a data 
de 21 de abril, como parece _que vai cicoirer, 
eu aprovaria essa idéia. Porém, se_nã_o for feria­
do, mas apenas ponto facultativo do Governo 
do Distrito Federal, não vejo razão para o Se­
nado e qualquer repartição pública do Distrito 
Federal fechar suas portas por mais um dia 
de feriado, na mesma semana, por uma mes­
ma data a ser comemorada: 21 de abril, Nesse 
sentido, eu pediria a V. ~ que, em nome 
da Mesa, primeiro se informasse se o Governo 
do Distrito federal, vai ou não considerar feria­
do o dia 21 de abril. Se rlão for feriado o 
dia 21_ de abril, promulgado pelo Governo dà 
Distrito Fed_eral em comemoração à data de 
aniversário do Distrito Federal, eu pessoal­
mente. votarei contra esta proposição. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -A 
___ Presidência esclarece a V._ Ex' que inclusive 

a Câmara- dos Deputados apreciou requeri­
mento de idêhticã leor. Seguhdo o entendi­
mento da Mesa daquela Casa ficaríamo_s em 
dificuldades, pois a Câmara dos D~putados 
não vai funcionar e, assim sendo, se o Senado 
funcionar realmente criaria uma situaÇão de 
dificuldade para o Congresso N_a_cion~l. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃÉS - Mas 
é ou não feriado? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)....:.._ A 
informação que a Mesa tem é a de que será 
feriado. Informo, ainda, ao nobre Senadqr Ju­
tahy Magalhães que a Mesa,_ em reunião às 
11 horas da manhã, decidiu que o melhor 
procedimento seria o de não termos ses~o 
no dia 21 nem atividades nas secretarias. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vou 
curvar-me a uma· decisão antecipada da Mesa 
e da Câniara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva)-Es­
tou apenas informando a V. EX 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vou 
aceitar esta propOsta, em rãzão dessas afirma­
tivas de V. Ex", em nome c:Ja Mesa. Agora çonsi­
dero, Sr. Presidente, um absurdo, um País co­
mo o nosso comemorar, na mesma semana, 
por duas vezes, uma mesma data. Permito-me 
manifestar contra esta idéia, embora votando 
a favor, em nome da Líderança, para evitar 
problemas. · 

O SR .. PRESIDÉi'tTE -(lram Saraiva) ...:... 
Em votaÇãO-o requerimento. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
- De acordo com a deliberação do Plenário, 

não haverá sessão_do S~:mado nem expediente 
em-suas Secretárias. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr: 19 Secretá_do. 

São lidas as seguintes: 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal: 

Comunico a V. EX' que a partir de$ta data 
estou me desligando da bancada do Partido 
do Movimento_ Democráti_co Brasileiro -
PMDB, e passando a integrar a -bancada do 
Partido da SocTãl _Democracia Brasileira -
PSDB. 

Brasília-O F, 19 de abril de 1989. - $ena-
dor Dirceu Camelro. - - -

Brasília (DF), 19 de abril de 1989 
Exm9 Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
PD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Seilhor Presidente,-
Nos teml.os regimentais informo a V .. Ex' 

que designei os Senadores abaixo rel_ac!ona­
dos,_ integrantes da bancada do PMDB, para 
comporem a "Comissão de Relações_ _Exte­
riores e __ Defesa Naç:ional. 
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Titulares 
PMDB 

Albano Franco 
Humberto Lucena 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves - -
Lu[z Viana 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 
Aluísio Bezerra 

Suplentes 

Almir Gabriel 
Leopoldo Peres 
Jutahy Magalhães 
Nabor Júnior 
Alfredo Campos 

Na oportunidade, reitero a V. Ex• minhas 
expressões de elevado apreço e-distinta consi· 
deração. - Ronem Tito, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -As 
comunicações lidas vão ~ publicação. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva)- Es­
tá esgotado o período destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

N• 5, DE 1988 

Votaç.ão, em turno único, do veto par­
da] aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 
5, de 1968, qUe-dispõe sobre os venci­
mentos dos _conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada: art.4~ 

A cüscusSão da matéri;;l foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do veto. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Concedo a palaJ.~ra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem.) - Sr. Pr~idente, levando 
em consideração a ausência clara no plenário 
de número para votação dessa matérja e_, tam­
bém levando em c_on_&.ideração o fato de ter­
mos adiado a votação deste veto por razões 
por demais conhecidas, em diversas sessões, 
pediria a V. EJcf que, novamente, adiasse essa 
m~téria para posterior deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -É 
visí\l'el falta de quorum para deliberação. 
A Presidência acolhe a solicitação de V. Ex" 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordemJ --:',Sr. PreS-idente, pediria à 
Mesa para providenciar 6 eritendimento_ ·com 
as diversas lideranças da Casa para podermo~ 
estabelec._er quais as matérias que deverão ser 
-colocadas na Ordem do Dia. Estamos cOrri 
alguma dificuldade, porque eu- prOcurei saber 
da assistência da Mesa quais as matérias pron­
ta~ para inclusão na Ordem do Dia e soube 
que todos os projetos que entraram nesta Ca­
sa antes de 5 de outubro retomar~m para a 
Comissão de Const)t{J~ção e Justiça, para veri· 
ficã.r da sua constitucionalidade ou não, levan­
do em consideração a nova.. Carta constitu­
donaL 

Fui Informado ontem -de que cerca de 1._500 
projetos estariam nessas condições e que a 
asses_so_ria da Casa teria de se debruçar ROr 
vários diãs s.Obre ele.s_ para poder atender a 
essa demanda. Outros projetos, também, fo­
ram devOlvidos- às ComiSsôes e alguns estão 

".em situação de não poder haver deliberação, 
porque as Comissões ainda não roram instala­
das.. Então, pediria que tivéssemos-um enten­
dimento para estabelecermos as prioridades 
de matérias para serem incluídas na Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa acolhe a proposta de V: E}(.' Na próJdma 
reunião da Mesa Qiretora tomar~mos provi­
dências nesse senti9-.o. 

--O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre· 
~iden~ peço a palaVra peJa cifdem. 

O SR. PFiESIDENTJ:, ([ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­

. bóia d.e Carvalho, pela ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pela ordem)- Sr. Presidente, 

Srs. Senadorí!~. sobre esse mesmo assunto 
trazido à baila pelo Senador Jutahy Magalhães, 
devo informar que o Regimento da Casa há 
a Cffilí\Jetênda definida para as Comissões 
arquivarem aquelas matérias que sejam consi­
deradas prejudicadas, como é o caso da coli­
dência constitucional. 

Na Comissão de Constituição e Justiça esta­
mos com centenas- e centenas de projetos 
QUe para-ali forãm remetidoS. Então, vamos 
adotar, primeiramente, a providência de dividir 
esses processos por assUntos, cada um pro­
jeto considerado como um processso à parte, 
vamos dividó-los por temas e, depois, vamos 
verificar com a Assessoria do Senado Federal 
-as colidências com a Constituição. Nos casos 
rle colidências, os projetos serão arquivados 
e comunicados aos seus autores, para que 
tomem as providên-ci.::is regimentais que, por 
acas-o, venham a caber. E, itos demais, apres­
saremos o exame na Comissão de Consti­
tuição _e_Justiça, como, por exemplo, amanhã, 
já teremos uma reunião Para análise de proje-

tos ímportantes. Pretende a Comissão na pró­
xima semana já abordar o direito de greve, 
trabalhar sobre o direito de greve, em face 
dos projetos que ali existem. Queríamos, as­
sim, diminuir-ao niáximo a carga_de_trabalho 
da Comissão de Constituiçãó e Justiça, para 
te-la inteiramente à disposição da Casa e do 
Congresso Naciona1 para a legislação comple­
mentar e as leis ordinárias relativas à nova 
Constitu\ção. 
- Era a comunicação que eu deveria fazer, 

pela ordem, para que conste dos Anais, e pres­
tando informações ao Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~ A 
Presidência agradece a colaboração de V. Ex' 
porque nos ajuda a escl~recer a questão susci­
_tada pelo nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Está esgotada a- matêria constante da Or­
dem do Dia. 
_ Tem a pa1avra o nobre Senador Marcondes 

Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADEUIA (PFL 
- PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
reviSão do orador) -Sr. Presidente, Srs. Sen_~­
dores, cientistas da Universidade de São Paulo 
e do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nu­
cleares do Brasil conseguiram repetir expe­
riência realizada na Universidade de Utah, nos 
Estados Unidos, obtendo o que parece ser, 
Sr. Presidente, a fusãO nuclear a friq. 

Ao congratular-me com esses abnegados 
estudiosos, quero chamar a atenção do Con­
gresso Nacional para a significação e impor­
tância desse evento. A fusão nuclear a frio 
vem ocupando, CO.(ll justa razão, há algumas 
semanas, páginas e páginas de Jamais e ma­
gazines pelo mundo afora. É que a fusão nu­
clear a frio, Sr. Presidente, é uma espécie de 
pedra filosofai intentada pelos alquimistas na 
!da~e Média e, agora, conseguida graças ao 

-instrumental moderno da ciência e da técnka, 
a novas habilidades e a noVas metodologias 
nOs procedimentos científicos. 

O alcance deste_ fato ninguém pode, neste 
exato momento, mensurar. A fusão nuclear 
a frio pode ter wria repercussão sobre a sode­
dade, sobre a vida do cidadão, pode ter uma ' 
repercussão maior do que muitas das revolu­
ções políticas já havidas na História Universal. 
E a ·grande oportunidade que se tem para 
proporcipnar ao mund_o energia barata, abun­
dante e não poluente, em condição de operar 
uma revolução econômica e social em coodi­
ção de resolver os graves problemas de desrú­
veis de renda social no mundO inteiro. Sabe­
mos, hoje, que 3/4 da humanidade vivem em 
estado de penúria ou abaixo da linha de pobre­
za. E, dentro das circunstâncias atuais, por 
processos f'!Sicos ou por mágicas economê­
tricas, não há rn~io de se resolver ess~ p_roble­

-~ma, _simpJesrrrente porque o balanço- energé­
tico do muli.do não tem condições para prop1-
ciar solução eficiente e duradoura para esse 
problema. 

Fusão energética a frio, Sr. Presidente, seria 
a condfção necessária e _s~ficiente para au­
mentarmos o rendimento dos processos, para 
termos incrementos impensáveis de produti-
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vidade. E, afinal de contas, propiciar a este 
habitat do ser humano o equilíbrio que sempre 
foi perseguido e desejado desde os a1bores 
da civilização. 

No momento em que o Brasil, Sr. Presi­
dente, menos de um mês depois de realizada 
a experiênda nos Estados Unidos, no momen­
to em que o Brasil consegue repetir essa expe­
riência em primeiro lugar no Hemiférfo Su1, 
nós temos que trazer uma paJavra de regozijo, 
uma palavra de congratulação àqueles que, 
no silêndo dos laboratórios, mostram que as 
forças do espírito ainda não morreram neste 
Pais. - - -

Dir-se-ia, Sr. Presidente, que a experiência 
é simples; dlr-se-ia que a experiência é sinQeJa, 
pois toda a grande idéia, quando concebida 
e colocada em prática, assume as caracte­
rísticas do óbvio, assume as características do 
"ovo de Colombo". Uma experiência aparen­
temente singela, Sr. Presidente, mas pela qua1 
a Física -do mundo inteiro aguardou séculos 
e até hoje não tem uma apreenSã:o conceitual 
exata do fenômeno. ExperiênCia elementar. 
Uma bateria ligada a dois eletrodos, um de 
platina outro de_ paladium, imersos em água 
pesada, uma corrente elétrica passando força­
ria átomos de deutério a atravessar as malhas 
intersticfafs do cristal de paladium, desta forma 
forçando a fusão nuclear com a formação de 
gás hélio e a liberação abundante e copiosa 
de energia barata a preço irrisório, insisto, e 
sobretudo não poluente. 

No entanto, para se conseguir esse evento 
sobre cuja natureza, insisto, ainda pairam dúvi­
das, cientistas do mundo inteiro, utilizando re­
cursos extraordinários para peSquisas, consu­
miram noites e dias até que, por uma espécie 
dess~ milagres que acontecem, um desses 
estalos que ocorrem aos gênios, um ameri­
cano e um inglês conseguiram executar essa 
experiência. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil mostra que, pelo 
menos, apesar de todo esse tempo de estag­
nação econômica, apesar de todo esse tempo 
em que não tivemos o crescfmento do Produto 
Interno Bruto, apesar desse tempo em que 
não houve recursos para investimentos, se­
quer no setor produtivo, quanto mais na pes­
quisa, n6s não nos deixamos atrasar o passo 
e· acompanhamos com uma defasagem pe­
quena o que vem acontecendo no mundo afo­
ra Tem sido assim no campo da Informática, 
onde já conseguimos fmcar pé e estabelecer 
não apenas um conhecimento conceitual, 
mas um negócio efetivamente funcionante. 
Tem sido assim no campo da blotecnologia, 
onde experiências vêm-se processando com 
resultados extraordinários. Tem sido assim no 
campo da tecnologia de novos materiais, onde 
já conseguimos produzir fibrocarbono, fibras 
óticas, material supercondutor. Tem sido as­
sim na genética' aplicada, que aumentou ex­
traordinariamente a produção nos campos; 
tem sido assim na tecnologia ãeroespacial. 

Este evento nos dá sobrada razão para, sem 
ufanismo, sem patriotada vazia, sem entusias­
mo balofo, mostrar que há razões sérias para 
se acreditar no futuro deste País; há razões 
sérias para acreditar que podemos entrar num 

processo de modernização, de todo o nosso 
aparelho produtivo e encoritrar, afinal de con­
tas, o destino que vem sendo prometido pela 
natureza exuberante deste País, desde a sua 
descOberta. - - · 

Este País, Sr. Presidente, está em falta com 
a sua população, porque a densidade de tec­
nologia colocada nos processos ainda é ele­
mentar e rudimentar. Mél$ sempre tivemos 
uma confiança, sempre tivemos uma espe­
rança em tudo isso, ci_e que a acumulação 
de conhecimentos científico e tecnológico se 
opera de maneira descontínua. Isso quer dizer 
que não temos que atravessar, etapa por eta­
pa, tudo aquilo que os outros países já fizeram, 
para, de repente, nos situarmos ao pé e ao 
passo das melhores conquistas da civiliZação. 
Neste momento, situamos-nos no campo das 
energias alternativas no melhor patamar, sem 
termos necessidade de passar por outras ex­
periências anteriores no domínio da Física ãtô­
mica. Esta consciência é que nos dá a obriga­
çã-o de mantermos o esforço no campo da 
ciência e da tecnologia, de selecionarmos a1-
guns pontos específicos. Não temos que do­
minar toda a área científica que já é de domínio 
e apropriação dos países mais ríCOs. Mais exis­
tem uns 5 ou 6 campos específicos do conhe­
cimento científico-tecnológico onde é possível 
competir, onde é posS1Vel estar no nível dos 
melhores, onde é possível encontrar um grau 
de excelência onde é possível apresentar a 
inovação e onde é pos_sível apresentar um 
aproveitamento comercial imediato. Neste 
campo específico da fusão nuclear a frio, ilão 
se _\!islumbra, a curto prazo, uma aplicação 
comercial do processo, não se vislumbra se­
quer urna utilização imediata do procedimen­
to. Mas, num horizonte não muito distante, 
de 10 ou 20 anos, a utilização desse método 
de produção de energia se tomará corrente 

--e tomará obsoletos todos os outros processos 
dos quais somos penosamente dependentes 
neste mornerito, dependemos do petróleo, de­
pendemos -da produção de álcool, depende­
mos da produção de carvão, dependemos da 
~tilização _de energia solar, em todos esses 
campos nós não conseguimos auto-suficiên­
cia. Mas, de repente, esse instrumental, ainda 
rudimentar, utHiiado na· Universidade dé São 
Paulo e_ nC) INPE, ·"poderá ser a salvação da 
lavoura e-a garantia de estabilidade no futuro 
deste País. 

Por isso, Sr._Presidente, toda a palavra será 
_vã, todo o elogio será Pouco para ressaltar 
o extraorclinário evento realizado na Univer­
sidade de São Paulo. 

Daqui do Congresso Naciona1, desejo que 
aqueles homens que se debruçam sobre um 
balcão de laboratório, aqueles homens que 
manipulam uma proveta, um bico de Busn­
sen, aqueles homens que utilizam tubos de 
ensaio, aqueles que estão -calculando num 
quadro negro ou debruçados numa pranche­
ta, saiba_rn que daqui, deste Congresso, temos 
ó mais profundo respeito'PeJõS-seus ti"ãba1hos, 
pelos seuS empenhos, pelas sUas dedicações, 
pelas horas que se estão consumindo para 
garan~r, para assegurar o futuro deste Pals. 

Durante o discurso do Sr. Senador Jl1ar­
condes Gadelha, o Sr. Seriaâor /ram Sa· 
raiva deixiJ a Cadeira da PresidênCá"que 
é ocupada pelo Sr. Senador Nelson- Car~ 
neiro. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires._ 

O SR. OLAVO PIRES (P1B- RO. Pro­
nun-cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
Orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, des­
ta veZ, ao-OCupar a tribuna desta Casa, não 
vou comentar o desastre moral que se abateu 
sobre Rondônia com a_ ascensão do atual Go­
Veril()- do nosso Estado. Não vou comentar 
a crise- moral, o mar de corrupções, o mar 
de lama que hoje corre em todo o Estado 
que aqui represento. 

Hoje, estou aqui, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, para fazer um comentário sobre a nossa 
Casa, sobre o Senado - a que com muita 
honra e orgulho passei a pertencer, a partir 
das eleições passadas, na condição de repre-
5ei"ltante do povo do Estado de Rondônia -
que me causou e tem-me causado, para ser 
bem claro e objetivo, profundas decepções. 

---- Primeiramente o descontentamento que 
existe em meio aos senadores é quase geral, 
iiãá podemos continuar aceitando esta situa­
ção de "avilte", de desrespeito, de _agressão 
a todos nós. Sõmos-1-epreSentantes do povo 
brasileiro e na condição de representantes 
desse povo ternos qJ..!.e falar a1to em seu nome. 

A primeii"a exj:leriéricia negativa qUe tive no 
Sertado foi quanto SUDmeti à Mesa Diretora 
anterior uma sugestão para que melhorasse, 

- a cUStOs ecOnômicos, módicos, as nossas tão 
acanhadas acomodações dos gabinetes parla-
mentares. 

--- Fui até à engenharia do Senado e apresen­
tei-lhe a minha sugestão. Esta, foi transportada 
para um antepi"ójeto,_ s_ubmetido à Me5_? Dire­
tora anterior, que pura e-Siriiplesmente não 
õ aprOVou sob várias a1egações, inclusive a 
de que esta Casa é- Uin prOjeto de Oscar Nie-

- meyer -e é, pof" Conseguinte, intocável. 
Disse, na época, e repito: gostaria de conhe­

cer o escritório ou o-gabinete de despacho 
do ai"quiteto Oscar Niemeyer para estabelecer 
um pái"alel_o comparativo entre o seu local de 
traba1ho e as acomodações absurdas que se 
destihani aos senadores. Isto é um "avilte", 
um desrespeito à nossa condição de sena· 
dores da República. 

Depois, veio uma série de providências, que 
Visavam pura e slrnp~srnente, no meu modo 
de entender, aviltar a.imagem e a pessoa do 
Senador. Com um destaque: só senadores in~ 
tegrantes da Mesa Diretora da Casa sempre 
gozaram dos melhores gabinetes, de quotas 
expressivas junto à Gráfica e daí por diante. 

A nossa condição de ser'ladores é igualitária. 
O Senador do Rio de Janeiro, de São Paulo, 
da Paraíba, de Rondônia, do Acre, de Pemam· 
õUCó -ê ·o ·mesmo Sehador. E o Senador que 
ocupa eventualmente um cargo na Mesa Dire­
tora do S_enado, ocupa, também, por uma 
questão eventual, um mandato de dois anos. 
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Nós não podemos aceitar que o simples 
fato de um Senador pertencer à Mesa Diretora 
- e se pertence à Me_s_a _Di.retor_a [O~ inclusive, 
com o nosso voto - passe a se considerar 
um semideus aqui na Casa. -

Quero adiantar a V. Ex"', sem nenhum intui­
to de tumultuar esta_ <:asa a que pertencemos, 
que eu, como Senador, não aceito, em hipó­
tese a1guma, e usarei a tribuna, quantas vezes 
for necessário, para combater e repudiar esse 
tratamento desprezível que existe por tradição 
aqui no Senado. __ 

Não concordo, também, com o posiciona­
mento de determinados sen~dores, principal­
mente os componentes da Mesa, que distri­
buem notas, informações, colocações e posi­
cionamentos à imprensa, o que representa na­
da. mais nada menos que um "avilte" à institui­
ção a que pertencemos. Não vou dizer que 
seja com o objetivo _ _ct_e se autppromoverem, 
mas o resultado acaba sendo este. 

Esta Casa precisa, sim, se moralizada, pre­
cisa ser_ endireita_d_a, ro?I_S não às custas do 
sacrifício e dã moral dos senadores. Temos 
que começar pelos funcionários da Casa: os 
bons precisam e devem ser premiados e valo­
rizados; quanto aos "fantasma_s:_', é preciso que 
a Mesa Diretora tenha coragem - seja _ele 
afilhado de A. 8_, C ou D - para afastar esse 
elemento da Casa, seja jomali~ deste ou da­
quele jornal, deste ou daquele órgão de im­
prensa, afilhado deste ou .daquele figurão; a 
Mesa Diretora precisa-ter-a inicia.tiva: e a cora· 
gem de tomar essa decisão. Ficam, por exem­
plo, fazendo colocações, com relação aos se­
nadores, como se nós fôssemos assalariados; 
como se tivéssemos ·obrigação de cumprir ho­
rário na Casa. O trabalho à o Senador---:- como 
todos nós sabemos - não se resume, única 
e exclusivamente, ao plenário; o horizonte, a 
sua abrangência é muito maior; ternos ativida­
des nas nossas bases políticas, nos nossos 
estados, que, muitas vezes, nos prendem às 
nossas bases de origem; nós temos as nossas 
atividades aqui, em Brasília, nessa peregrina­
ção humilhante que fazemos junto aos Minis­
térios, junto às empresas do Governo, solici­
tando sejamos atendidos, no tocante às medi­
das e aos interesses do Estado que represen­
tamos e, multas vezes, somos até sUbestima­
dos por es_se_ou aquele funcionário desse ou 
daquele MinistériO. 

Agora, o Senador é lembrado na hora .em 
que o Governo precisa do voto dele; ai, sim, 
o Senador é lembrado, é solicitado e é valo-
rizado. __ 

Há dias, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tivemos, aqui, o episódio da votação da Presi­
dênda e da Vice-Presidência da Comissão Per­
manente do Dlstrito Federal. Ora, urna vota­
ção é um ato democ.:rátlco que o povo brasi­
leiro tanto reclamou e tanto teve ansiedade 
para que viesse a_ac:ontecer __ neste Pais. E se 
é um ato democrático, se é uma prática demo­
crática, deve ser exercida na plenitude da de­
mocracia e não sob c;:o.ação. 

Se vamos para uma Comissão eleger a PreM 
sidêoda e a Vlce~Pr~sidência __ Qesta, estamos 
ali para escolher, de acordo com o nosso livre 
arbítrio, este ou aquele nome, independente 

de qualquer pressão. A eleição de Presidente 
e de Vice-Presidente da Coniissão do Distrito 
Federal foi revestida_ de achaques, de. agres­
sões, de insubordinações, de_ mole_cagens. E 
nós, Senadores, ficamos a mercê de uma cen­
tena de vândalos, de anarquistas, de bader­
neiros. sem termos condição alguma de nos 
defender. Eu, por exemplo, recebi uma das 
grandes agressões do c:lia, _destrataram-me, 
xingaram-me. Quando passei por um "correM 
dor polonês", vi aquele espetáculo deprimente 
de Senadores da República, homens hones­
tos, probos, sérios, que aqui estão, multas ve­
zes, em detrimento do_S seus Interesses parti­
Culares, porque passaram a pertencer à vida 
pública brasileira, serem tachados de _ladrões, 
corruptOs, sarados - isto nãO é maneira de 
se reCeber e tratar um Senador. · 

Aqui é a Casá do povo ordeiro, não é Casa 
do povo baderneiro; aqui não é Casa de anar­
quistas. E não estamos ãqui, Sr. Presidente, 
para sofrer agressões como aquelas. 

A SegUrança do Senado mostrou-se Impo­
tente - não que eu queira, com isto, jogar 
pedra na Segurança do Senado. Havia apenas 
três ou quatro pessoas, de constituição física 
inclusive- frágil para enfrentar Cinqüenta, ses­
,SeDta, oitenta, cem anarquistas predispostos 
a promover espetáculo dantesco de agressão 
a nós, Senadores. Vieram su_gerir-nos que saís­
semos peJo fundo. Tem cabimento uma situa-
ção dessã.? -

Em Rondônia, no meu Estado, viro o Estado 
de ponta a ponta, dada a minha posição de 
conhecimento, de liderança e pelo trab_alho 
político que lá exerçO~ e- digo com toda a since­
ridade; faço todo esse trabalho sem nenhuma 
segurança pessoal e sem portar um canivete 
sequer! Porém, aqui dentro do Congresso Na­
cional, do Senado, estamos sendo obrigados 
a _contratar seguranças particulares ou, talvez, 
a teviver o velho oeste americano - andar 
aqui portando revólveres na cinta para evitar 
que sejamos esbofeteados, esmurrados, es­
pancados por- anarquistas, por moleques, por 
baderneiros que têm acesso a esta Casa com 
a facilidade que desentendo! 

O Senador Mauricio Correa, méU- aniigo 
· pessoal; é unl doS Senadores -que_ cOm IT\t,~ita 

dignidade representa o seu povo. Acredito piaM 
mente que não teve nenhuma participação 
hO -episódio. Mas, não -me conformo com a 
sua postura ...::... e gostada que S. El<" aqui esti­
Vesse:.......;.:depoisdeter, com a sua interferênéia, 
permitido a participação daqueles bademeiR 
ros, daqueles anarquistas, no recinto da Co­
missão do Distrito· Federal, e S. Br saiu, de­
pois, tranqüilamente, sendo aplaudido, a nos 
deixar entregues à _sanha daqueles irrespon­
sáveis. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
·-v. Ex' Um aparte? -

-o sR.: o~ VQ PIREs- Ouço, com Pra­
_zer, _o _aparte de V. Ex' 

_ O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Olavo Pi_r~. essa questão de assistência 
dos nossos trabalhos, por parte da população, 
é um fato que vem se repetindo há muitos 

e muitos anos. Quando fui eleito deputado 
federal em 1974, uma das minhas primeiras 
preocupações foi ~x~tamente esta. E, por vá­
rias vezes, apresentei opiniões e propostas imR 
populares, porque considero que a presença 
do público pode trazer problemas, como 
aconteceu naquele dia. É permitida a entrada 
de pessoas no recinto do prédio do Congresso 
Naci9nal, para assistirem às sessões normal­
mente, em qualquer país, por mais democrá­
tico que seja - e eu citada aqui a Inglaterra 
e os _E$tado Unidos, que são exemplos de 
democracia. Tive a oportunidade, antes de ser 
parlamentar, ainda jovem, quando morei nos 
Estados Unidos por algum tempo, de assistir 
a algumas sessões no Congresso americano. 
Eu- ficava sentado, era -proibido rumar ou dar 
qualquer opinião para o vizinho, não se podia 
nem cochichar com o vizinho, porque logo 
vinha o segurança para pedir a retirada da 
pessoa. Isto no Congresso americano, que é 
o exemplo de democracia em qualquer canto 
do mundo! Aqui, temos essas preocupações. 
Em cada votação polêmica temos sempre 
problemas com atitudes, às vezes, desagraM 
dáveis. Esse_ episódio de que V. & fala, ocor­
rido na Comissão do Distríto Federal, a Mesa 
já está tomando as devidas providências para 
punir os responsáveis. Tive a oportunidade de, 
no exercido da Uderança do _PMDB, pedir 
também essas providências, porque acho que 
é inconcebivel, inadimissfvel. Mas pedi o apar­
te para dizer que a minha grande preocupa­
ção, Sr. Senador, é a de que eu teriho visto, 
tenho lido manifestações em meios _de comu­

-nicações, até certo ponto, incentivando atJ.lu­
_des como esta de pressão sobre parlamen­
tares. I:: bem verdade que, na maioria das ve­
zes, de Câmaras de Vereadores do Jnterior, 
mas incentivando _essa atitude de pressão e 
até de am_eaças físicas aos parlamentares. A 
participação popular é necessária e desejável ... 

O SR. OLAVO PIRES - Ordeira, 'não 
"é-Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães .... ordeiramente 
com respeito àqueles que tiveram pensamen­
tos diferentes. Por isso é que quando leio essas 
notícias, fico preocupado; porque vejo que es­
ses mesmos órgãos, quando há pressão não 
contra o parlamentar, mas _em favor de deter­
minado tipo de votação, esses mesmos ór­
gãos fazem editoriais para condenar a partici­
pação popular. São dois pesos e duas medi­
das. Então Sr. Senador, acho que não pode­
mos, realmente, permitir esse tipo de interfe­
rência nos trabalhos legislativos. Nosso Regi­
mento tem medidas, r'nas, infelizmente, não 
são tomadas e, muitas vezes, por culpa nossa. 
Recordo-me que quando participei de uma 
das Mesas, no Senado, tive uma preocupação 
a respeito d-a segurança lá no Congresso Na­
cional, em tomar medidas para evitar determi­
nados abusos que estavam Sendo _cometidos, 
quando um deputado chegava a dizer que es­
tavam jogando até canivete •. lá de cima das 
galerias. 

O SR. O LA. VO PIRES - CaniVete, rrioe­
~s. fichas de_ telefone. 
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Fui eleito, como disse no iliício, para traba­
lhar pelo povo. E esse trabalho, tenho cons­
ciência de fazê-lo com muita dedicação, com 
multo carinho, com muito apego. Não fui elei­
to para ser agredido pelo povo, principalmente 
pelo povo desordeiro, pelo povo baderneiro, 
pelo povo anarquista. 

O Sr. Ney Maranhão _:. Permite-me V. 
~únlaparte? 

O SR. OlAVO PIRES -Co in muito pra­
zer, concedo o aparte ao Senador Ney Mara­
nhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Olavo 
Pires, quero solidarizar-me com V. Ext nesse 
lamentável epjs6dio d~ eleição_ da Comissão 
do Distrito Federal, episódio esse que -acre­
dito - não vá mais se repetir, porque quem _ 
faz um cestO faz um cento. Sei o que V. Ex" 
passou. · --- - -

Ex" foi agredido, agressão essa que redunuvu 
em uma ofensa ao Senado da República, o 
Senador_Nelson Carneiro irá tomar providên­
cias enérgicas para que isso não se repita. 
Solidarizo-me com. V._ Ex" e tenho a cert~ 
de que toda a Casa está solidária com V. Ex" 

O SR. OLAVO PIRES-Obrigado, Sena­
dor Ney Maranhão. 

Quero fazer alguns reparos. ·A agressão ha­
vida nesse día não foi dirigida ao Senador Ola­
vo Pires; foi diriQida a todos os senadores in­
distintamente, aleatoriamente, abusivamente, 
independente de em quem o Senador votou. 
Agrediram inclusive Senadores que votarem 
em Mauricio Córrêà. 

Como eu disse anteriormente, sugeriram, 
inclusive, a alguns senadores que saíssem pela 
porta dos fundos, 

O Sr. Jutahy Magalhães- Lembro-me 
de que, nessa época, procurei tomar algumas 
providências e eram os próprios deputados 
que iam evitar que as providências fossem 
tomadas, e às vezes senadores também. En­
tão, não podemos fazer com que a Mesa fique 
impotente, porquanto companheiros nossos 
são responsáveis por essas atitudes. Agora, 
que nós temos de tomar algum tipo de provi­
dência isso é inevitável. Temos que tomar pro­
vidêndas para evitarmos que no futuro che­
guemos a dizer: bom, os fatos estão piorando, 
as pressões estão aumentando, esse tipo de 
participação indesejável e antidemocrática es­
tá o::correndo a cada instante; os incentivos 
a isso também estão se repetindo: Então, para 
não chegarmos ao futuro dizendo que pode­
riamos ter evitado e não o fazemos, acho que 
é o momento de se pensar numa solução 
para que fatos como esses não se repitam 
aqui no Senado e, principalmente, no- Con:. 
gresso Nacional. 

São colocações, são posições deprimentes 
e que minimizam, que aviltam não só a figura 
daqueles senadores que estavam na comis-

O SR. OlAVO PIRES- O que nós pas- sâo, mas que aviltam a figura inclusive de S. 
sarnas, não é Senador? & o Sr. Presidente do Senado; aviltam a figura 

os:R. OLAVO PIRES-Muito obrigado, O Sr. Ney Maranhão-Eu ia completar. de todos nós, senadores, e aviltam a figura 
nobre Senador Jutahy Magalhães. Coitforme O que V. Ex' passou, todos nós Senadores da instituição que represeritamos. 
V. Ex" frisou há pouco, realmente temos sido passamos. Estõu solidário com V. Bc', mas Temos realmente que nos posicionar con-
alvos de agressões rlSicas, inclusive, na As- muilo bem disse o Senador Jutahy Magalhães. trários a isso, para evitar que daqui _a alguns 
sembléia Nacional Constituinte, por exemplo: A nossa Casa, o Sénaâo Federal, é' um Poder dias se repitam outros fatos parecidos e, talvez, 
quando se votaram determinadas matérias, mode1ador; o COngreSso é _o pulmão do povo, com conseqüências mais graves. -
choviam das galerias moedas, fichas de telefo- da democracia. Eu, como Deputado que fui ColocadO TOi; ·pelo Senador Ney fv\aranhão, 
ne e saquinhos de plásticos com alguma coisa por 16 anos, acompanhei vários episódios, a problemática_ da imprensa. A imprensa, de 
dentro. desde 1954 até 1969, quarid.o os militares cas- _que tanto predsamOs, que- é-tão importante 

Quero adiantar aos Srs. SenadoreS que esM saram -_o_ meu maitdritO: Vi muitos episódios. na d[yulgação dos absurdos que acontecem 
tou na política por uma questão de Idealismo. A imprensa falada, escrita, televisJonada - é nesta Nação, tinha que ter o cuidado de divul-
Não predso ser senador, não precis_o ser de- verdade- tem que olhar, dizer, divulgar as gar as coisas com prec!são, se não ela, por 
putado federal, não vivo deste salário que ga- coisas que se passam dentro do Poder Legis- - si mesma, vai-se desmoralizando ao pubUcar 
nhamos aqui, sobre o qual vivem fazendo jogo ]ativo, mas- repito-o que o Senador Jutahy matérias que não representam a realidade. De-
para a platéia._Sou um político que gasta, pago Magalhães disse é uma verdade. Problemas pois, ao lermos_uma outra matéria, admitimos 
para ser político. - . de importância, debates ImPortantes e funda- que ela também pode não ter a credibilidade 

Mantenho, no meu e_stado, uma obra benefi- mentais ~a a vida do país, muitas vezes me- da anterior. 
cente, a chamada Fundação "Olavo Pires". recemapenasduaslinhas.Entretanto,quando ___ Conçluindo,_Sr. Presidente, quero solicitar 
Em cada cidade de Rondônia há uma unidade se trata de escândalos, eles fazem uma tem- de V. Ex" e da Mesa Diretora, as providêncais 
da fundação, com médicos, dentistas e medi- pestade em um copo d'água, e aquilo vem aqui já pedidas: que apurem as responsabi-
camentos, que são dados de graça ao povo em manchetes, o que vai contra eles próprios, !idades, que sejam punidos os responsáveis. 
carente. Além disso, estamos instalando, em porque na hora em qu~ esta Casa não tiver Já foram bater no meu _gabinete, pedindo por 
Rondônia, dez ''vacas" mecânicas e dez pada- condições de falar _e de dizer aquilo que real- favor para que eu viesse a interceder por esse 
rias para dar pão e leite ao povo carente, porM mente está se passando junto ao povo brasi- ou a,_quele, que nem conheço, alegando que 
que aquele governo, lá, está matando o povo __ Jeito, os principais prejudicados serão ele_s - não estava presente. Não sei quem estava pre-
à míngua. a Imprensa V. Ex" vê a manchete que deram sente. O espetáculo foi tão chocante, tão 

Então, o trabalho que_ faço é este. E- o ho- referente a V. -Ex" Todos os joffiais do Brasil -- agressivo, que não deu para gravar a fisiono-
mem que trabalha dessa maneira não está publicaram. Mas não disseram do trabalho. - mia de ninguém. Agora, solicito as providên-
aqui para ser chamado de ladrão, de corrupto, que V. EX' faz em sua Flindã.Ç:ão, em seu Esta- cias e, também, que seja remodelado, refor* 
disso ou daquilo. do. Eles não cHss.eram isso. Então, Senador çado, ampliado o nosso quadro de segurança, 

QuerO sugerir à Mesa Diretora e solicitar Olavo Pires, é um problema que temos que por que seria deprimente nós termos que pasM 
que não só tome as mec;lidas cabiveis, Com ~ver cqm multo carinho. E digo mais uma coi- sar _a_transitar _aqui pelos corredores, e vir_ para 
todo o rigor possível, doa a quem doer, mas sa, como nordestino: nordestino tem um adá- este plenário com revólv!!r na cinta, para nos 
também reforce a segurança do Senado, gio popular que diz que quem muito se baixa autodefedermos das agressões dos vândalos, 
adapte essa segurança com homens fortes, o fundo apare-ce. Acho que o Senador Nelson dos anarquistas e dos banderneiros. Muito 
com pessoas de físico avantajado que possam Cami::ir6, conóecedor profundo do POder Le- obrig_ado. 
realmente v:lr a nos dar segurança. Quero gislativo, também não tem medo de cara feia. 
acHantar que não sou nenhum covarde e nem Conheço o_ Senador desde a época em que 
estou com medo não. comecei ç:o.rno Deputado Federal, no Rio de 

A imprensa divulgou, proposital e descabi- Janeiro. _El_e_já era Deputado. Eram famosos 
damente: "Senador leva tapas e é chamado os debates sobre divórcio do Senador Nelson 
de ladrão". CQ.amado de ladrão fui rnesmo. Carneiro com um dos Deputados Federais de 
Quanto a tapas, graças a Deus não foi dessa mAior conhecimento e famoso em Pemam­
vez ainda que os levei. E já passou da hora, buco, o Deputado Monsenhor Arruda Câmara. 
porque não estou aqui para apanhar de nin- Tenho a certeza de que, com esse episódio 
_guém. da Comissão do Distrito Federal em que V. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa sent~se no dever de dar algumas 
explicações pãra que constem dos Anais, dian­
te das considerações que acabam de ser for­
muladas pelo nobre Senador Olavo Pires. 

Inicialmente,' a intervenção de S. Ex" forta­
lece um pens'amento da Mesa, o de convocar 
uma sess_ão secreta do Senado Federal, para 
que possamos discutir oS nossos problemas 
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exatamente "na chuva_ para nos molhar" e, 
geralmente, somos "molhados" injustamente. 
Mas não há como impedir que a imprensa 
faça isso. 

Quero dizer que também o Serviço de_ Divul­
gação do Senado Federal está fazendo uma 
convocação a todos os funçionários subordi­
nados àquela Secretaria para que deixem de 
integrar os gabinetes dos Srs. Senadores. Os 
jornalistas devem funcionar para o todo, para 
a comunhão, que é o Senado Federal. A Mesa 
vai determinar que todos voltem aos seus afa­
zeres, que haja nas ComisSões Técnicas jOrna­
listas, funcionários da Comunic·ação Scicial, 
que acompanhem e divulguem os trabalhos 
das Comissões TécníCãS ·e, obrigatoriafriente, 
distribuam pelos jornais os resultados dos re­
feridos trabalhos, para que sejam ou não publi­
cados, dependendo da orientação de cada jor­
nal. Neste particu1ar, a Mesa está certa de con­
tar com a colaboração de todos os Srs. Sena­
dores. Todos são respoilsáveis pelo bom no­
me da Casa, pelo êxito dos nossos trabalhos, 
e confia a Mesa que todos darão sua contri­
buição para que sejam mais fáceis nossas ati­
vidades e ma1s fácil o tr~nsito nesta Casa. 

Posso, ainda, concluir, lembrando que, nes­
te momento, a Mesa estuda, através da 1' Se­
cretaria, um meio de só admitir a entrada no 
Senado Federal de quem se identifique. E pos­
so, aqui, dar um depoimento pessoaJ: Senador 
da República, fui ao Senado italiano, onde ti­
nha um grande e saudoso amigo, o Senador 
Luiggi Fortuna, que lutou pelo divórcio, afmal, 
vitorioso naquele País, e com quem mantive 
sempre as melhores relações, inclusive, ele 
veio ao Brasil e_ eu fui_à Itália, quando ambos 
lutávamos pela mesma tese. 

Cheguei ao Palácio, onde se reúne o Sena_do_ 
italiano, e um porteiro muito amável, de casa­
ca, fez-me sentar numa d~quelas poltronas 
do salão de espera e perguntou-me quem eu 
era. Identifiquei-me. DeHhe todos os docu­
mentos que comprovavam que eu era um se­
nador do Brasil. Ele me pediu licença e man­
dou um oficial seu ao Gabinete do Senador 
Luiggi Forb.ma, e somente quartdo S. Ex!' sou­
be quem eu era autorizou um seu auxiliar de 
gabinete apanhar-me na portaria. E S6 então 
entrei no edifido do Senãdo Federal. 

Aqui, não! Aqui, todas as portas estão aber­
tas e chama-se a isto democracia. É preciso, 
portanto, que pensemos que democracia não 
é somente isto; demo-cracia é a presença do 
povo nas galerias, é a presença do povo, quan­
do ·convocado, nas comissõe~. é a presença 
do povo julgando senadores e deputados. 

Mas não pode s.er e_sse "mercado persa'' 
que caracteriza os nossos corredores, quando 
podemos ser assaltados a qualquer momento, 
pelos que pedem dinheiro para viajar e até 
para jogar na Loteria Esportiva. 

De modo que, sem a colaboração dos Srs .. 
Senadores, a Mesa não poderá fazer coisa al­
guma. E este ensejo que V. Ex!' me abre me 
é muito grato, porque _dele me valh_o para soli­
citar que todos os Srs. Senãdores, e cada um, 
colaborem, corno espero, com a Mesa, nesta 
tarefa que é ingrata e que não traz alegria 

à Mesa, desejosa de cumpri-la religiosamente 
até o fim. 

Conced.o_ a __ palavra, pela ordem, aO nobre 
Senador Olavo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB - RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orad_or.) -Sr. Presi­
dente, após ouvir as suas experientes e sábias 
cojº_çaç_õ.~ sioto~me sobremaneira tranqüilo 
ao ficar constatado que V. Ex' realmente co­
nhece as minúcias, as peculiaridades, as in­
conveniências que estão _residindo nesta Casa. 

Mas quero dizer mais a V. Ex': esta Mesa 
Diretora _divulgou há pouco tempo, atravéS da 
Imprensa, inclusive, que iria controJar a pre­
sença e a frequência dos Senadores no Sena­
do. feQ.eral. Tjve oportunidade, por várias ve~ 
zes, de ~ntrar e sair do Senadp_e não encontrar 
no seu posto de trabalho -que é ali próximo 
ao elevador - o funcionário encarregado de 
ano~r a presença dos Senadores,_ chegou um 

·dia em que liguei para a Secretaria e cobrei 
um posidonamento com relação a isso. 

Então, temos que começar a moralizar a 
Casa em seus minimos detalhes; começar a 
consertar esta Casa nos feus mínimos deta-
lhes. -

A presença do povo aqui nesta Casa é, por 
todos nós, motivo de alegria e satisfação, é 
inclusive um convívio que nos traz o prazer 
de podermos mostrar aO vivo, in loco, uma 
parte de nosso trabalho. Queremos aqui a pre­
sença dO povo ordeiro, presença do povo res­
peitador, a presença do povo que vem aqui 
para nos ajudar a consbuir um Brasil melhor, 
e não a preSença de um povo çomposto por 
anarquistas, por baderneiros, por elementos 
que, talvez, tenham vindo aqui até subven­
cionado por esse ou aqUele esquema para 
causar e divulgar, difundir mais ainda a des­
moralização da Instituição a que pertencemos. 

Muito obrigado! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a pafavra o Senador Jutahy Maga­
lhães, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desculpe-me V. Ex" por solicitar 
a palavra n~te momento, mas _eu gostaria 
de fazer alguns comentários a respeito da fala 
de V. Ex!', e do que aqui foi discutido, porque 
acho que multas vezes somos crlticados por 
dizermos aquilo que é p-reciso, por falarmos, 
de público, o que, muitas vezes, querem que 
digamos em particular. Acho que V. EJ(.' fez 
muito bem em trazer a público o que colocou 
agora há pouco. ~ 

t: pieciso que todos toinenl conhecimento 
de falhas __ no_ss_a_s, de obrigações que temos 
de tentar·_~órrigir, da responsabilidade que to­
dos _nós, Sen~_dore.s, tentos .n_ª correção des­
ses problemas. V. ~disse bem, por exemplo: 
a questão dos seguranças. Se V. Ex!' for S<: 
queixar da SeguranÇa-pOr ilão ter havido uma 
presença maior, naquele dia, na Comissão do 
Distrito Federal, vai ouvir o reclamo da chefia 

dos seguranças que os mesmos estão nos 
·gabinetes dos senadores, porque eles n~o dis­
põem de número suficiente para atender às 
necespidades que temos num prédio com tanM 
tas entradas, com tantas dificuldad_es de se 
prepal-ar Wn esquerria -real de segurança, mas 
n6s temos ~úmero suficiente para atender às 
nossas necessidades, mas é precisO que eles 
estejam funcionando como segurança, e na_ 
realidade não estão. _____ _ 

Quando V. Ex- fala de físico- V. ~ esqüe­
c_~u. ~<?nhece isso !'Jl~ito melhor que eu -
quase todos os seguranças eram ex-motoris­
tas, quase todos têm problemas renais, não 
podem ficar muito tempo em pé, isso é uma 
falha nossa, chama-s~ desvio de função. 

Nós falamos, V. Ex" também; o Senador Ola­
vo Pires queixou-se também com relação à 
presença dos senadores. Acho que teinos qu~ 
ti:~ar disso. Nossas obrigações com as_ bases 
são grandes, mas fomos eleitos parã eXercer 
o papel de parlamentar, também aqui. Mas 
o Senado chegou a um meio termo e permitiu 
as visitas às bases num período de um terço 
do mês; quem quiser organizar bem sua vida 
pode passar fora do Senàdo 9 dias seguidos, 
sem problemas de faltas cqmputadas. Tem os 
direito de irmos às bases, mas é preciso ter 
uma freqüência mé_dia de Senadores aqui, 
costumeiramente presentes, para não darmos 
espetáculos çomo têm acontecido. c.onstan­
temEinte. 

Quando criticamos aqueles que aqui vêm 
para fazer baderna, precisamos fazer a nossa 
autocrítica, porque temos de reconhecer que 
estamos em uma situação de descrédito total 
perante a opinião pública. Quando redamo, 
e o_fiz aqUi em alto e bom som, ·que a lmprensa 
infelizinente, e pai'a preocupação minha, mui­
tas vez_es, está incentivando, não sei se propo­
sitadamente ou não - pode até estar que­
rendo fazer uma crítica - mas na re:alidade 
está incentivando, pela repetição constante 
desta crítica, que se invada a Câmara de Verea­
dores do interior dos nossos Estados para evi­
tar aumentos de subsídios. Quando entendo 
que a crítica é justa, ela deve ser feita constan­
temente para evitar-se os abusos; mas há o 
abuso contrário à invasão do prédio da Câma­
ra dos Vereadores para, através de uma ação 
ftSica, muitas vezes, evitar que se processe 
uma. d~terminada votação, Entendo que a cri~ 
tica também pode ser feita àqueles que fazem 
esse tipo de incentivo. -

Quando mencionei o problema do canivete, 
é porque aconteceu realmente. Quando eu 
era 49 Secretário aqui no Senado, na Mesa 
presidida pelo SenadocJarb-ªs Passarinho, 
houve uma queiXa - não vi o canivete, mas 
os deputados lá na hora disseram que ele tinha 
sido jogado, que haveria caído _perto da ca­
deira onde estava sentadO um deputado que 
não rne lembro agora qual era. Vi pedaços 
de poltrona, moeqas, várias -coisas que foram 
atiradas das galerias em cima dos deputados 
e senadores quando estão no recinto_ d.o Con­
gresso. Isso tem de ser evitado. 

V. Ex" disse que, na sua Presidência, isso 
não ocorreu. Realmente tenho_visto a preocu­
pação de V. Ex", e para supresa minha, com 
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estava acontecendo. No dia seguinte, sus~ 
pendem os próprios trens. 

Essas demonstrações de fraqueza ou 
pusilanimidade só conseguirão agravar 
as coisas. A democracia só é o melhor 
regime porque combina a idéia da autori­
dade com a liberdade. Mas justamente 
porque a liberdade_ subside dentro da au­
toridade dempcráti_çª._~sta não pode abrir 
mão de uma polegada da dignidade que 
é intrínseca ao exercício do poder. · 

Os reis antigos cobriam-se de púrpura 
e _ouro para expressar, da maneira mals 
visível, a tremenda responsabilidade que 
é o· exercício do poder. Essas demons­
trações hoje, tomaram-se de mau gosto: 
mas ai da autoridade que pennitir a bana­
lização da sua natureza. 

Num clima social conturbado pelo en­
tendimento do que seja a democracia, 
fala-se em repressão a cada vez que as 
forças de segurança são chamadas a 
cumprir o seu papel. No exercício de sua 
missão, elas podem, eve_ntualrnente, 
mostrar-se despreparadas, desacostu­
madas ao que têm de enfrentar. Mas vá 
alguém assistir ao modo como a polícia 
atua, nos países mais civilizados, quando 
está. em questão a idéia de autoridade. 

É exatamente na__democracia que essa 
idéia não pode ser posta em questão, pois 
a democracia é a autoridade legitimada. 
Mas, no Brasil de hoje, parece estar ha­
vendo um complô para desmoralizar a 
idéia de autorida;de - o que atinge em 
profundidade a noção de d_emocracia. 

A democracia e o caos são excluden­
tes. O Brasil e:stá vivencto um _momento 
em que os valores, sejam eles quais fo­
rem, estão postos em causa - sendo 
um deles justamente o da idéia de autori­
dade. Por·causa disso, os riscos que esta­
mos correndo não podem ser subesti­
mados. Ou se faz valer~ autoridade, com 
toda a. energia necessária, ou se prepara 
o clima para a liquidação da democracia. 

Coriio a natUieZa.- terfi horror ao vácuO 
- nisto incluída a natureza humana -
logo aparecerá então, quem se ofereça 
como salvadçr do regime que não foi ca­
paz de manter-se em _suas próprias per­
nas. E os dias da experiência democrática 
estarão contados. Não foi para isto que 
o Brasil chegou tão perto das decisões 
finais sobre a sua vida institucional. E os 
que, por irresponsabilidade ou omissão, 
contribuírem para o agravamento deste 
quadro serão chamados em seguinda a 
prestar contas à opinião pública nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aconteci­
mentos como estes que trago à tribuna do 
Senado são fatos sobre os quais precisamos 
meditar. 

Eu, de minha parte, me preocupo. Fui De­
putado Feâeral, como repeti em aparte ao Se­
nador Olavo Pires, nos iáos de 1954. Acom­
panhei neste País várias crises institucionais, 
desde a de 11 de novembro, quando tentaram 
impedir o Sr. Juscelino Kubitschek de assumir 

a Presidência da República, até o golpe militar 
de 1964. -

Sabemos perfeitamente que o regime de­
mocrático, este regime que muitos pensam 
que seja ruim, mas que até hoje não encon­
traram um melhor, tem que. ser consolídado. 
Essa consolidação, Sr. Presidente e Srs. Seria· 
dores, tem que ser feita através da liberdade, 
através do voto, através da conscientização 
do povo brasileiro. 

Mas não vamos_ confundir liberdade com 
libera~dade. É o recado que dou ao p-r, princi-
palmente: é o recado que dou à cur. . -. 

Vamos-nos lembrar, os mais velhos, como 
Leonel Brizola, como eu' e tantos outros demo­
cratas; de que, com certeza, os avanços sociais 
têm que ser através do voto. Posso estar enga­
nado, mas existem "cabos Anselmos" hoje, 
infiltrados no meio dos_ sindicalistas, do povo 
brasileiro que deseja ver a democracia consoli­
dada, num regime de tréguas, depois de 25 
anos, ocasião em que tivemos cassações, e 
fui também cassadO, port:ailto, falo com auto­
ridade. Fui preso e os ·mmtares ínventaram 
12 processos contra m[m, iildusive me deram 
oito dias, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
provar a origem dos meus bens sob pena de 
serem s-eqüestrados. Isso está documentado. 
Quem quiser ver, eu posso mostrar. Preocu­
po-tne. Tenho certeza absoluta de que estão 
infiltrados no meio dos sindicatos, da CUT 
e da CGT; _oS "Cabos Anselmos" da vida, aque­
le mesmo cabo Anselmo que ficou na minha 
retina do qual nunca me esqueço. Os Sena­
dores e Deputados que vivenciaram o Golpe 
Militar, vlrain-no insuflar os marinheiros, e: sa­
bemos o que aconteceu. Estamos vendo essa 
gente investida como líderes encapuzados nas 
fábricas, Com barras de ferro nas mãOs. Em 
Pernambuco, temos um Governa4or que foi 
uma das béi:ndelras, naquela época, da demo­
cracia. Foi cassado, foi desterrado, vohou nos 
braços do povo e hoje está sendo também 
massacrado pela infiltração dos "cabosAnsel­
mos" da vida, para desestabilizar o Governo 
de Pernambuco" PorqUe é um governador que 
té:n o apOio das massas, do povo mais desfa­
vorecido .do meu Estado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos que 
alertar esses representantes dos trabalhadores 
porqueos"cabosAnselmos"davida, "o grupo 
dos Onze~', da época antes rlo golpe militar, 
estão eles fazendo neste momento o seu pa­
pel. Vamos separar o joio do trigo. O Sr. Luiz 
Inádo, que é candidato a Presidência de;,: Repú­
blica,_ tem que pensar, ç pensar muito no que 
está acontecendo neste País; tem ele uma 
grande responsabilidade no regime democrá· 
tico que estamos hoje vivendo. O povo brasi­
leiro, daqui para o dia 15 de novembro, irá 
escolher o seu c_a_nd_idato a Presidente da Re­
púbUca e há muita gente, Sr. Presidente, Srs. 
Senãdores, que não quer essa eleição. Agora 
mesmo estão comentando sobre o parlamen­
tarismo. Agora, pensam até em "virar a mesa" 
e soU COntra; o parlamentarismo poderá vir 
depois das eleições, com a consulta ao pOvo, 
mas ante.s·de ·mais nada-teinõS que colocar 
ordem na Casa, e a resporisabilidade principal 
dessa ordem é dos candidatos a Presidente 

da República. É o Sr. Leonel Brizola, que co­
nhece muito bem o que aconte_Ceu em _1964, 
Ê o Sr. Lulz In_ácio Lula da SUva, junto à C{I{ 
e aos trabalhadores, principalmente este ór· 
gão cuJo Presidente é o Sr. Jair Meneg_helli .. 

Cuidado com esses marinheiros, que não 
são marinheiros, esses "cabos Anselmos" que 
desejam some_nte ~-morte da deniocracia. 

Muito obrigado. (Muito bernl) 

Durante o discUrso o Si. Se. Ney Mar_a_·. 
nhão o Sr._ Sen. Nelson Cameíio :&ifX?­
a _e4deira da Pre:?idência_ que é ocuj;ar:j.a 
pelo Sr. Sen. Pompeu de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo. 

OSR. JOÃO LOBO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Pre~idente, Srs. 
Senadores, o _Jornal. do BrasU publicou, na 
sua primeira página, do dia: 14 de abril, a se­
guinte matéria: 

. BANCO DO PIAUÍ 
PEDE SOCORRO DE 

NCz$ 20 MILHÕES 

O Banco do Estado do Piauí, em dificul­
dades de caixa, está pedindo NCz$ 20 rriilhões 
ao Ministro da Fazenda. Maílsonda Nóbrega, 
para cobrir seu rombo e salvar--se da liquida­
ção. Os problemas começaram no dia 16 de 
novembro do ano passado, quando a liquida­
ção do Banco do Estado de Alagoas decan­
deou uma corrida em Teresina, Com as insb"­
tuições detentoras de CDI (Certificados de D~­
p6sitos lnterbancários) exigindo do bamnco 
estadual resgate imediato de seus papéis. O 
pedido de socorro a Maílson foi encaminhado 
pelo governador Alberto Silva. (Página 14.) 

O Si, Presidente, hoje, a Bancãda do Estado 
do Piauí esteve no Ministério da Fazenda para 
tratar com o Sr. Ministro e com o Secretá­
rio-Gera] e com o Secretário daquele Minis­
tério sobre esse problema que aflige o Estado 
do Piauí. 

O Banco do Estado_ do Piauí não foi propria­
mente pegado de surpresa porque no fim de 
março o Banco Central, depois de uma fiscali­
zação que estava realizando em todos os ban­
cos estaduais do País, havia feito um relatório 
avisando à diretoria da situação instável em 
que se encontrava aquele banco. Situação es­
sa que atingia também, a quase todos os ban­
cos estaduais deste País, com exceção de qua­
tro bancos: o Banco do EStado de São Paulo, 
o Banco do Estado do Paraná, o Banco do 
Estado do Espírito Santo e o Banco do Estado 
de Santa Catarina. Os demais bancos esta­
duais encontravam-se em situação vexatória, 
precária, faJimentar.· 

O Bãnco Centrai avisou à diretoria do Brmco 
do Estado q.o Piauí _e esta, que hoje tem como 
seu Presidente o Dr. Antônio de Pádua Ramos, 
ilustre piaLiiense; ilustre, economista, que foi 
durante muitos meses do ano passado inter­
ventor do Banco dQ Estado do Ceará e é um 
técnico da área bancária, tentou por todos o-s 
meios e mcidos evitar ciue isso qtie está acon­
tecendo, agora, tivesse o seu desfecho. O Go-
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a colaboração da própria galeria de evitar qual­
quer manif~stação favor.á_vel_ ou náo, Tenho 
visto muitas manifestações de mãos dadas, 
mas silentes; silenciosas _fi(:am para ali pode­
rem ficar. Mas, sei, também, da dificuldade 
que V. Ex", como Presidente da Mesa,_ terá, 
se um dia houver a balbúrdia de querer que 
a nossa segurança evacue aquele recinto, o 
que vai ser muito difíCil de acontecer. 

Mas quero parabenizar V. Ex!' e os Seus com­
panheiros de Mesa. V. Ex.fl estão _conseguindo 
realizar o muito que eu gostaria de ter ;:~.lc~n­
çado e .acho que só tenho razóes para felici­
tá-los. Quero dizer, também, dos problemas 
que nós senadores poderiamos prever que 
ocorreriam se o ponto fosse estendido tam­
bém aos gabinetes dos senadores, mas infeliz­
mente não o foi. Quanto á esSe aSpecto, V. 
EX' com o tempo, com os companheiros que 
tem na Mesa que estão solidários com esse 
problema, c:om este seu pensamento, V. Ex'1 
conseguirá atingir os objetivos _gue todos de-
sejamos que atinja:- - -- - -

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito _obrigado a V. Ex!' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem_ revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seri.8dores, 
tenho em mãos um ofício do Qov_emo de Per­
nambuco que vou passar a ler e depois co­
mentar. 

GOVERNO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Recife, 6 de abril de 1989. 

Senhor Senador: 
Tenho a honra de dirigir-me á Vossa 

Excelência, para prestar as informações 
que se seguem, com a· objetivo de per­
mitir o acompanhamento, por esta con­
ceituada instituição, das ações do Gover­
no do Estado relacionadas com o movi­
mento grevista no setor de Saúde.. 

Conforme nótrdadO amplamente pela 
Imprensa local, três pessoas já faleceram 
por omissão de socorro médico, nas 
emergências dos hospitais públicos para­
lisados por piquetes grevistas: José Ailton 
dos Santos, de 11 anos, Elizete_ Maria da 
Silva, de 17 anos, e Anísia Soares da Silva, 
de 61 anos. 

No Hospital da Restauração foram 
constatados casos de depredação de 
equipamentos médicos durante a greve, 
com danos graves no micrótomo do se­
tor de Patologia e na rede elétrica. O roi­
crótomo foi propositadamente ligado por 
tempo indeterminado, quebrando porsu-­
peraquedmento. Houve cortes de fios e 
retirada dos interruptores dos compres­
sores do sistema de vácuo e roubo dos 
quadros de força de vários setores do 
hospital. 

As responsabilidades, nos casos de 
omissão de socorro e nas depredações, _ 
es~o sendo apuradas através de inqué­
ritos administrativos e policiais. 

Ações desse tipo confirmaram que o 
motivo grevista, conduzido por uma mi­
noria, vem tomando rumos sem prece­
dentes na história politica do Estado, che­
gando até a urna tentativa de invasão do 
PalãçiO Campo dáS Princesas na noite -de 
quinta-feira pasSàda. 
__ Ao_ !ongo de dois anos, o Governo do 
EStado vem mantendo uma. relação de 
respeito mútuo com_!:IS instituições sindi­
cais e as lideranças trabalhistas de Per~ 
nambuco, inclusive as que representam 
o funciOiialismo público. Mas não pode 
admitir -que uma opção pelo confronto, 
assumida por setores reacionários e mi~ 
noritári~ envolvidos na grave, evolua _até 
criar Um clinla de intranqüilldade no Esta­
dQ,J;;:om o -comprometimento dos servi-

- -çOS públicOs e a morte de homens e mu­
lheres do povo. 

A decisão ·de demitir os que se omitem 
de seus deveres profiSSionais e contratar 
sub_stitutos para garantir os serviços es­
senc;iais à população se inscreve nesse 
contexto._O Governo do Estado não abdi­

-cará de sua-s responsabilidades. E tem 
a c:erteza de contar com a compreensão 
de tOdos conscientes da gravidade do 
quadro nãcional e dispostos a consolidar 
forças· para-que avance ó prm:::esSO" demo-

-- crátrCO. 
-- Cói'di-a1mente, - Fem3Iido Pessoa, 

Secretário para Assuntos_ da Casa- C'MI 

Aproveitando, Sr. Presidente e Srs. senado­
res, para complementar essa denúncia grave 
da Chefia do Gabinete Civil de Pernambuco, 
no Governo de Miguel Arraes, vou comple­
rrientar com uin arfiQO" de furido do Jornal . 
d_q Br~g}_~Qm respeito às greves instaladas 
em estados de impof!ância da Federação: 

PARAR PARA PENSAR 

Os fatos _que ocorrem d~sde anteon­
tem na Central do Brasil constituem a 
ma_[s_1".ecente e alarmante demonstração 
de que a temperati.ua so~ial no país -
e no Rio de Janeiro de modo especial 
-está chegando a. um ponto d~ ~bulição 
em que, de repente, pode não haver mais 
retorno. 

Um fatO pode ser grave em si mesmo_ 
~ mas t'?_mar-se bef'!l ~ais grave pela 
aqm1ulação de fatos anterjOres. É o ·que 
está acont~c_endo na Ce_ntra1. Um maqui-

- nls_ta _resolve parar, por sua canta, um 
trem de passageiros no horáno crucial 
da~ 171) 30m. Afilstado do serviço, sofre 
uma punição leve. Em represália, páram 
os outros maquinistas, configurando um 
eS~ado _de greve decretada sem aviso, 
atingindo cem mil pessoas num momen­
to_ em que não lhes restava opção de 
transporte. 

"_Em _si mesmo_!_ já seria grave; mas é 
muito mais grave porque acontece num 
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momento em que o homem comum vai 
perdendo a paciência - como ficou de~ 
monstrado pela reação popular. As gre­
ves emendam uma na outrá; e nao há 
a menor relação entre o que elas preten­
dem obter e o direito do c;idadão de viver 
a sua vida com J,lm mlnimo de norma­
lidade. Fecha~se um túnel para fazer gre­
ve. No dia seguinte, um funcionário públi­
co pára o seu carro no me.io da pista 
para brincar éle greve. 

É abusar da paciência geral. Err1 Minas, 
grevistas encapuzadas o("upam uma si­
derúrgica com barras_ de ferro, prome­
tendo destruir os equipamentos _se n.!'Jo 
forem at~ndidos. Em Pernambuco, o d­
c:lo do grevisrno chega ao seu ponto cul­
minante quando médico~ formados e di­
plomados ameaçam par.alisar o atendi­
mento de emerg_ência, e até um centro 
de hernodjáltse, se Q governador do esta­
do não desistir de me-didas enérgicas que, 
com toda razão, foi levado a adotar, ante 
a fal_ta de consdência no protesto. 
- U1trapassa-se intencionalmente a fron­

tejra do possível e do admissível. Os ma­
quinistas que decidem, sem mais nem 
menos, parar os trens -_da Central em p1e­
na hora de rush estão afetados pelo mes­
rnoautismo corporativista que faz com 
que os vereadores aumentem irresponsa-

- velmente as seus· próprios salários. Nos 
dois casos, olha-se apenas a realidade 
~a categoria: a outra realidade que vá para 
o diabo~-

É grave; e os responsáveis por tudo 
is_so não_são só grevistas. Vive-se um sls- . 
tema meio parlamentar e meio preSiden­
cialista. Os senhores Parlamentares vaia~ 
ram_ a _Çonstituição mas esqueceram-se 
de completá-la: simplesmente foram para 
casa, ou vão cuidar dos :Seus interesses. 
Desta forma, o amplo direito de greve 
rec<mtlecido pela Constituição não_ eStá 
regulamentado; e deixa de haver uma 
fronteira_ que o separe do libertarismó 
anárquico. 

Mais embaixo, começ_a a tomadorma 
ci qUe~ Se ãSseffielha a mri plano Organi­
zado para jÕgâr,_ o palS-ha ingoverriabi­
lidad~. A tática do "quanto Piar melhor" 
porventura será _o caminho escolhido por 
um partido como o PT para lievar adiante 
o seu moda peculiar de entender a polfti­
ca? A CUT, que parece estar engolindo 
o PT, pode manifestar s~moro _de_sprezo 
por Lini vereador que aumenta o seu pró~ 
prio salário, mas não acha nad,a demais 
que OS médicos de Pernambuco transfor­
mem em reféns todos os doentes_ graves 
de Recife. 

DeSse jeito, não Yamos a parte alguma. 
É um engano lamentável estabelecer 
qualquer confusão entre prática demo­
crática e frouxidão doS ·administradores. 
Os diretores da Central do Brasil suspen­
deram o maquinista que deu início ao 
tumulto. [)_epois; ao' que se infórma, SuS­
penderam ã sUspensão, por medo do que 
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vemo do Estado foi advertido para que tomas­
se as providências ner:essária_s, mínimas, au­
mentasse_o nível de capitalização. 

Mas, infelizmente, esse Governo, que está 
instalado no Piauí está djspersando, desbara­
tando, jogando fora, em proJetos que não têm 
nada de viável, em projetos absurdos. os par­
cos recursos do meu estado. Deveria ser cha­
mado à responsabilidade o autor dãs obras 
que estão sendo tocad~ pelo Governo do Es­
tado do Piauí. 

O Governador do Estad.o tinha a obrigação 
de saber que essas obras eram inviáveis, que 
há um elenco- enorme de prioridades para o 
Estado. 

O Piauí é um Estado pobre, pequeno, que. 
deve selecionar cuidadosamente os investi­
mentos, sob pena de chegar a este ponto a 
que chegou o Banco do Estado. 

Temos, Sr. Presidente, relatórios do Banco 
Central do princípto de 1986, quari.do o Sr. 
Governador José Raimundo Bona Medetros 
entregou o Governo ao atual Governador Al­
berto Silva, considerando boa a sitUação do 
Banco do Estado do Piaui. De lá para cá foi 
que a coisa desandou no Estado do Piauí. 
Empréstimos foram autorizados sem _o devido 
cuidado, com juros alt?Jmente subsidiados; en­
fim, a situação do Ban_co _se tomou ins.usten­
tável. E diga-se de_ passagem, Sr. Presidente, 
que o Banco do Estado do Piauí tem uma 
grande estrutura no Estado, tem agência em 
todos os munic_ípios piauienseS. Prestou uma 
assistência verdadeiramente notável para uma 
instituição bancária daquele porte. Nós temos 
orgulho da sua atuaçã9, dos seus funcioná­
rios, do modo correto com que esse banco 
vinha sendo dirigido e presidido no Governo 
do Sr. Hugo Napoleão. De repente, fomos sur­
preendidos por essa advertênçia do Banco 
Centrãl .. O Governo éiO_ ~ado iião tomou ne­
nhuma providência quando foi advertido pelo 
Banco Central, no fim de março, da situação 
que estava se avizinhando, que estava amea­
çando o Banco do Es.-t:éldo do J?jauí. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. O'dacir Soares - Eu vi a preoCu­
pação -de V. EX' com essa questão da falta 
de liquidez de quase todos_ os bancos esta­
duais, exceto aqueles que V. Ex" já mendonou, 
e essa mesma preocupação tive em relação 
ao Banco do Estado de Rondônia, jâ à época 
em que o Banco Cent_raJ, e_laborªndo um estu· 
do técnico sobre essa questão" da falta de capi­
talização dos bancos estaduais, encaminhava 
esse mesmo estudo ao Ministério_ da Fazenda. 
A grande imprensa brasileira à época publicou 
matérias sobre esse assunto, e ~guns gover­
nadores estaduais, como é o ca~o do Gover­
nador de Rondônia - e verifico, agora, tam­
bém, que o fato se_ rep-ete no Piauí - não 
deram a mínima importância à advertência 

·e ao estudo que o Banco Central fez _e que 
encaminhou ao Ministro da Fazenda, que teve 
como conseqüência a extinção de uma linha 

de crédlto que vinha invariavelmente socor­
rendq os bancos estaduais quando esses ti­
nham problemas de_ caixa. Então, esse docU:­
mento do Banco Central procurava, inclusive, 
prevenir as instituições bancarias estaduais 
oficíaís do risco que elas passavam a ter, na 
medida em que qualquer abalo no mercado 
financ_eiro pudesse levar a_ cli~ntela desses 
bancos aos seus caixas, com receio de que 
viessem a falir. No caso de Rondônia, eu ad­
verti. O GOverrio nãO: _@u importância. O ban­
co continua ilfquido, continua sem liquidez, 
continua_ não capitalizado adequadamente e 
vefo que o mesmo _fenômeno s~ repete agora 
no Piauí, Nã_o tenho dúvida de que esse fato 

- vai ter repercusSão negativa em outros bancos 
estaduais oficiais porque apenas quatro ban-
cos oficiais tem nível de capitalização adequa­
da - V. Ex" já disse que- são os bancos do 
Estado de São Paulo, Banco do Estado do 
Paraná, Banco do Estado de Santa Catarina 
e Banco -do Estado do Espírito Santo -, os 
demáiS -5ancos, segundo esse documento do 
Banco Central, não tinha à época, isto é, há 
30 dias, riível de capitalização adequado para 
socorrer-se numa emergênci~. numa iminên­
cia de; uma_ grande corrida aos seus caixas. 
Lamentó qUe- esse fato esteja ocorrendo no 
seu Estado porqu_e repercutirá negativamente 
em- tCidoS os Estados brasileiros, principal­
mente nos Estados pequenos, como os esta­
dos da Amazônia, alguns estados nordestinos, 
onde parte da clientela desses bancos é consti­
tuída por funcionários públicos. Parte conside­
rável da clientela do Banco do Estado de Ron­
dônia é c:onstituída por funcionários públicos 
federais e de funcionários públicos estaduais, 
que mantêm as suas contas nO banco oficial 
do eEstado, até para permitir que melhore 
o nível de capitalizaçáo desse banco. Nos caso 
de Rondônia e Piauí verifico _que os GoVernos 
rião deram imPortância, não melhoraram o 
perfil econômico_ financeíro dessas institui­
ções, O que agOra vem se comprovar, incluSive 
com eSse receio _que V. fXi manifesta proce-
dentemehte__ e ___ que decorre de umã imprevi-
dência, diria até crililinosa, do Governo do 
Estado do Piauí, de não socorrer o seu barlC:o, 
em face da iminência de_ uma crise como essa 

- t:JUe está acontecendo. 

O _$R. JOÃO LOBO -Agradeço a inter­
venção do Senc~dor _Odacir So_ares. muito va­
liosa para o ·meu disCurso. 

Sr. Presidente, o problema é realmente qua­
se geral, porque apenas se excetuam quatro 
bancos oficiais estaduais. Tuçio isso é lamen­
táveL É farrientável que goVernos deixem que 
instituições bem plantadas, bem dirigidas, 
bem estruturadas, como é o_ Banco do Estado 
-~0 P:iaul,_que_tem ~m Corpo funcional digno 
de-todó respeitO, eiS ·que Sêlecionado, quase 
todo, através de concurso, l.,lm corpo de fun­
sioários dedicados, chegue a esse ponto e 
seus funcionários sejam-ameaçci.dos de fica­
~ sem emprego sem meios de sql;l:revivên­
da, pois o EStado do_Piauí ê: um estado peque­
no, pobre, que não oferece-mercado de traba­
lho. Quase dols mil funcionários do Banco 

_do Estado do Piauí estão ameaçados de per-

derem o _seu sustento, o. seumeio c;le _sqprevi­
vência, .§..e:m nehuma culpa, pois sempre de di~ 
caram toda a sua vida aos cargos que exercem 
nessa instituição. O -principal responsável, o 
Governo do Estado, deveria sofrer ãS penali­
dades, não os funcionários~ Banco. Por isse~t 
Sr. Presidente, nós da bancada federal Qo 
_ptauí, independente de cor partidária, mesmo 
porque o Sr. Cibvemador do Estado não tem 
nenhum representante do ~u partido na ban­
cada federal, unidos, fornos ao Sr. _Ministro 
da Fazenda. Pedimos que S. Er desse ao Piauí' 
o mesmo tratamento que havia dado a outros 
bancos estaduais. Re<:e:nteroente, o Ministério 
da Fazenda sqcorreu o Banco Meridional, que 
atingia ps Estã;dos do Rio Grailde do Sul, Para­
ná e de Santa Catarina, em quase 700 mil_hões 
cte d6lç,xes. O pleito do Estado do Piaui é muito 
mais mOdesto e insignificante. São ãpenas _20 
milhões de c;I:UZados_ povos para_ que o banco 
possa refazer a sua Caixa. Mas encontramos 
resistência inab,alável, do Ministério da"_Fazen­
da, não era possivel atender o pedido. Ó $r .Mi­
nistro e o Sr. Secretário-Geral não aceitam 
discutir, nem levar em consideração o proble­
ma social, o problema humano que poderá 
advir com o. fechw:nent.o daquela instituição. 
Disseram-nos que podíamos_procurar, fazer 
uma privatização daquele banco. 

Ora; Srs. Senad_or_es, privatizar um banco 
às portas da falência é uma autêntica piada. 
Ninguém, empresa nenhuma, vai comprar, 
adquirir, um banco já às portas da falência. 
Mas o Probuban_,_ em Alagoas também foi so­
corrido, e apesar de decretada a sua liquidação 
extrãji.idicial essa rião foi feita, e nem o será. 
Muitos outras instituições foram atendidas 
neste País. Muitas outros bancos estaduais fo­
rWn soCorridos. Não há r~ão para que o Piauí 
seja tão duramente discriminaçl_o por este Mi­
riistério da Faz:enda ou por este Governo. _ · 

E nós vamos levar, ainda, o problema ao 
Senhor Presidente da República. A Bancada 
do Estado Piauí está tentando uma audiência 

__ com_o Senhor Pr~sidente da República, incon­
formada com esse tratamento, tendo em vista 
uma_quantia tão inexpressiva, em relação ao 
que tem sido gasto com outras instituições 
bancárias. 

OSr.JamDHaddad-Permiteumaparte, 
nobre s·eruidor? 

OSR.JOÁOLOBO-Comprazer;nobre 
Senador: 

O_Sr. JamD Haddad - Nobre Senador 
J®.o LQbp, V~ Ei" defende com mi;Jita proprie­
dáâe -o- funcionalismo do ~anca elo Estado 
do Piauí. Há tempos, também defendi, vee­
men,tem~nte, a situação do Banerj, do ~do 

--do RiO de Janeiro. Lá, tivemos a feliCidade 
de encontrar um modus faciendi para que o 
banco não fosse privatizado. À época senti 
claramente o intuito da privatização desses 
bancos -I!Staduais. 'O que -quero, diie_r _ __ll V,_ Bit 
é que ohteJi? o Ministro da_ F:Cllen~da _esteve 
aqui, e sentimos claramente -a insei)Sibilíçlad~ 
relacionada com o problema social neste País. 
São friOS nOs números, "82% já estão Çl]oca­
dos para pessoa~ dívida externa, Fundo de 
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Garantia, dívida interna, s6 sobra 8%. Infeliz­
mente não podemos agir mais no campo so­
cial..." E, no entanto, a publicidade do Governo 
é tudo pelo social. Há uma contradição fla­
grante. Não quero neste momento colocar-me 
como oposicionista ferrenho ao Governo Fe­
deral. Quero solidarizar-me com V. Ex" que 
defende, com muita propriedade e veemência, 
a situação do funcionalismo do Banco no Es­
tado do Piaui, estado que sabemos carente 
para a colocação de mão-de-obra. E como 
V. Ex" disse são dois mil desempregados com 
o somatório das suas famílias. E Um problema 
social grave, como V. Ex' está colocando, que 
existirá dentro· do Piauí, caso não haja uma 
providência governamental. Espetamos-, sin­
ceramente, que V. Ex!"' consigam juil.tO ao Pre­
sidente da República a concessão desse nú­
merário para que aquelas famílias possam ter 
tranqüiUdade novamente. 

O SR- JOÃO LOBO -Agradeço o aparte 
do Senador Jamil Haddad_ que ilustra o meu 
modesto pronunciamento desta tarde. 

Sr. Presidente, como dizia antes, é insigni­
ficante o que o Piauí pleiteia deste_ Governo, 
apenas 20 milhões para um reforço de caixa 
do seu banco estadual-

Isso, Sr. Presidente,- f~i atender aiQda Mma_ 
estrutura montada em 114 muni_cípios do Eg.. 
tado do Piauí. 

Nós, piauienses, temos muito orgulho de 
nosso Banco do _Estado ou tínhamos muito 
orgulho, pelos relevantes serviços que ele tem 
prestado à nossa terra. E temos, também, or­
gulho dos funcionários daquele banco, que 
sempre se portaram com muita dedicação, 
com muito espírito público. Os funcionárioS 
do Banco do Estado do Piauí são _s~ecionados 
cuidadosamente. Lembro-me que na apura­
ção das eleições é uma tranqUilidade quando 
sabemos que farão parte das juntas apura­
doras funcionários do Banco do Estado, por­
que sabemos _que se trata de pessoas criterio­
sas, honradas e honestas. 

Sr. Presidente, como se diz, "o diabo tem 
seus momentos de lucidez, por uma lucidez, 
que a um determinado momento acudiu o 
Sr. Governador do ..Es.tad_q, S. -~ .S:R!lvi.ç:lol,l 
para presidente do banco um homem acima 
de toda suspeita, para dirigi-lo, para ver se. 
o tirava da beira desse buraco em que ele 
estava quase despencando. Foi convidado pa­
ra presidente do Banco do Estado_ do Piauí, 
com muita insistência, o Sr. Dr. Antônio de 
Pádua Franco Ramos. Antônio de Paádua é, 
como disse no início do meu discllfSO, um 
economista renomado no Brasi1,_funcionário 
já aposentado do Banco do Nordeste, foi inter­
ventor do Banco do ~do do_Çeã.rá; foi ele 
que conseguiu dar um certo equilíbrio ao Ban­
co -do Estado do Ceará, quando_ assumiu a 
sua presidência. 

Diz o Sr. Dr. Antônio de Pádua: 

Pelos seus cálculos, o socorro finan­
ceiro nãQ seria "anormal'', pois o Banco 
Centrai já ajudou outras instituições con~ 
troladas por governos estaduais. "A ajuda 
é urna questão simples", calcula. Antônio 
de Pádua, que já for interventor do BC 

no Banco do Estado do Ceará_, garante 
que o -problema financeiro foi c-ausado 
apenas pela corrida à instituição e que 
se houver a ajuda do gov:erno federal os 
problemas de caixa serão totalmente re~ 
solvldos. 

Bastava que o governo estendesse a sua 
poderosa mão e com poucos ·dedos susten~ 
tasse- a situaÇão, ta1ves com o dedo mínimo. 
Apenas um ligeiro arrimo para aquela institui~ 
ção traria· a sUa Salvação, a sua continUidade. 

Sr. Pfesideil.te;- riós da Bancada do Estado 
do Piauí, estamoS aguardando que o Excelen­
tissimo Senhor Presidente da República nos 
receba para levarmos este pleito a Sua Exelên­
cia, uma Vez. que a insensibilidade da equipe 
~onômiCa-deste golieino deixa a todos nós 
atônitos; por isso se surpreendeu o Senador 
Jamil Haddad. Ele não pode -conceder a frieza 
dos números com que o St Ministro da Fazen­
da tr:ata_QS problemas humanos; tudo é uma 
quetão de percentual, de um a mais, de um 
a menos. Fico chocado também com isso. 
Não pOSSO- admitir essa idéia, ~ a considero 
fascista, Sr. Presidente, tentar massacrar o po­
vo para servir ao governo, ap_inv~s de o gove~­
no se esforçar para servir ao povo. Acho que 
O. COJ!~to é_O governo 8j1Jdar O seu _povo, .;iten­
der, acudir, dar assitênda. b Contrário é uma 
idéia fascista que. não soa bem no meu íntimQ, 
na meu sentimento. 

Trago essa palavras ftesta tarde, Sr." Presi­
dente, apenas para que elas tenham a reper­
cussão devida, que sejam capazes de gerar 
boa vontade na cúpula econômica deste go­
verno. 

Espe-ro que cf Banco do Estado do Piaui 
continue [uncior'tando; que os seus funcioná· 
rios não fiquem jogados na_ rua da amarg~ra, 
sem a possibilidade de sobrevivência, a não 
ser que assim saiam do Piauí, porque o meu 
estado está inteiramente desbaratado econo­
micamente, não há rn·ercado de trabalho para 
abrigar mais de 2.000 funcionários que de 
nível mais ou menoS alto pã:ra o Piaui no seu 
padrão de vida. 

O Sr. Odacir Soares -V, Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Antes de encerrar 
as minhas palavras, concedo o aparte a V. 
Ex" 

O Sr. Odacir Soares - O meu receio 
é que -hã- ·eventualidade do Governo federal 
aportar esses recursos para o_Banco do_ Esta­
do do Piauí, o governador queira aplicar esse 
dinheiro no rio Parnaíba, na sua empresa de 
navegação que_ele _quer fazer funcionar naque2 

le rio de tantas tradições e que o banco conti· 
nue_ no mesmo problema. 

O SR. JÓÃÜ LOBO - senador Odacir 
Soares, hão_ queria i::riticat: as obras nas quais 
9 _govemo t~m desbarate.do o dinheiro do meu 
e,st~do. Voy me_ ~serv!;!r_ para 9utra ocasião 
f?Zer uma crítica detalhada e minuncios_a dos 
Projetos seledooadcs pelo governo do Estado 
do Piauí e nos quais ele está gastandÕ os par­
cos recursos estaduais. 

N_este momento, eu gostaria apenas de tra­
zer essas palavras e esperar que elas sensibi­
lizem a cúpula econômica deste País. Nó_s va­
mos tentar sens.ib_ilízar o presidente da Repú­
blle.a,_Ievando à sua_I;:xcelênda esse problema 
do Piauí. - -

(Muito bem! PaJmÇ3S.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a pi:'llavra ao último Orador IrisCri­
to, o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o s.eguinte diScurso.)_- .Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o_Estadp de São Pau­
lo publicou, em sua edição de 6 de abnl Passa­
do, uma longa entrevista, densa de conteúdo 
informativo, em que o General Rubens Bayma 
Denis, Ministro-Chefe do Gabinete Militar do 
Presidente José Sarney, ~ Secretário_da Secre­
taria Especial de Defesa Nacional (Saden), ór­
gão que substituiu o antigo Conselho de Segu­
rança Nacional, esclareCeu aspectos básicos 
da recém-elaborada política oficial para o 
meio ambiente do País, d,estacando o progra­
ma "Nossa Natureza", que, sob a coordenação 
da Saden, deverá ser progressivamente im­
plantado pelo Ministério do Interior, superior­
mente dirigido Çlelo Ministro João Alves Filho, 
que- muito tem contribuído para o_ equacio­
namento de s-olução de problemas vincu1ados 
à-ecologia, conservação dos recursos naturais 
e luta contra os fatores responsáveis pela po­
!uição_ambiental, através do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Natur@is 
Renováveis. 

De início, o PI-Ograma "Nossa Natureza" ab­
sorverá recursos da ordem de 178_ toühões 
de cruzados novos, e tem como objetivos_ bási­
cos, no elenco das suas responsabiltdades 
pr'epohderantes, a execução de previdências 
visando harmonizar o desenvolvimento com 
a conservação do meio ambiente e ecossis­
temas, através da regulamentação das ativida­
des de ocupação e exploração territoriál. Além 
dos mencionados recursos, transitam no Con­
gresso Nacional propostas de crédito especial, 
no montante de 38 milhões de cruzados. novos 
para a instalação e atendimento das atividades 
do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Na­
turais Renováveis. 

Convém esclarecer, a propósito desses 
complexos problemas que, ultimamente, são 
objeto de intensos debates no cenário interna­
cional, que o_p~~_icic::!n.:m~ento brasileiro já foi 
enunciado com energia, na ConferênCia de 
Haia, cujas repercussões-foram objeto de pro-
testos do Jtamaraty. --- --

Nessa reunião o Secretário-Gerai dO ]tama­
raty, EmbaixadOr Paulo de Tarso flecha de 
U_ma f~i cLaro ao estãbelecer os três pontos 
que, corretamente tratadoS, permitiriam resol­
ver a questão ecológica mundial sem dema­
gogia e sem quebra da soberania: a) mec"­
nisrnos financ~iros para __ ajudar os países do 
sul a estabel~cer programas de prevenção da 
poluição atmosférica; b) livre transferência 
de tecnologia, sem retribuição comercial, par-e~ 
proteção ambiental; c) redução, pelos pãises 
industrializados,_ dos atuais ~íveis de ern~ 
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de poluentes da atmosfera e causadores do tadas, facilitando a comunicação, a coloniza-
" efeito_ estufa... ção ~ aJ.,Jrn_ento "da produção agrícola. Isso pos-

A entrevista do General Bayma Denis, em sibilitou a_idea1i1;aç:ão econômica de uma nova 
face de sua inegável oportunidade e impor- fronteira--ãgríCóla,-apoiadéi pelos organismos 
tància intrínseca é um docum~nto que merece __ oficiais de desenvolvimento regional. 
ampla reflexão, porquanto independentemen- O que isso significou para os cinco milhões 
te dos problemas que abordou, com autorí- de_ _quilômetros quadrados, 5,5 milhões para 
dade e proficiência, corresponde à imposter- ser exato? Eu diria que os dados que nós pos--
gâvel necessidade de_G-Qnscleoti~r toda a Na- suímos é de que_ este processo de ocupação 
ção brasileira acerç_<;~ ~l_as dimensões e pers- da Amazônia, principalmente da área Sul, não 
pectivas do programa "Nossa Natureza". afetou além dos 5% da cobertura florística 

São estas as raroes que me levam a reque- de toda a Amazônia legal. Esses dadoS--são 
rer a sua incorporação ao texto deste sucinto precisos e vão ser anunciados oficialmente 
registro. pelo Presidente Sarney. 

Era o que tinha a dizer, "Sr. Pnesidente. El!dest---ªç-ª-Ija ainda que ~o esse p~esso 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 foi desenvolvido, inicialmente, através de pro­

SR. WUR!VAL BAPTISTA EM SEU DlS- gramas setoriais tais como o plano de metas 
CURSO: de JK e o planejamento rodoviário dos anos 

-70, com aquelas várias rodovias amazônicas. 
O Estado de S Paulo- 6 de abn1 de 1989 A ausência inicial de um planejamento global 

MINISTRO EXPUCA PLANO levou às reconhecidas dificuldades de integra-
PARA ECOLOGIA. ção dos planos setoriais, quase autônomos, 

-e, "j)or cons_eqüéncia, à ocupação pouco orde-
Ba}Tila Denis, Chefe do Gabinete Militar: nada, talvez até bastante desordenada em al-

"A Amazônia é um espaço nacional e gumas áreas, provocando os danos ambien-
será. ocupado quando a Nação necessitar tais que nós já conhecemos. 
dele" O Programa Nossa Natureza responde 

àquela última parte da sua pergunta: Estamos 
Rodrigo Lara Mesquita da Agência ESW-do entrando numa terceira etapa de ocupação? 

O principal assessor mili~r dQgovemo para Eu diriã: é uma terceira etapa. Agora, há preo-
a área de meio arnbien~ garante: acabou a capação de planejar a ocupação da Amazônia. 
era das improvisações na Amaz"ônia. Ele é o Eu diria que seria mais uma integração sócio­
General Bayma Denis, ministro-chefe· do Gabi- econômica, procurando um desenvolvimento 
nete Militar e secretário da Secretaria Especial sustenta_do da região e harmonia com 0 melo 
de Defesa Nacional (Saden), órgão que subs- ambiente. 
tituiu o antigo Conselho de Segurança Nacio- S possível uma comparação entre a Calha 
na!. Nessa condição, o general é um dos prin- Sui:da Amazônia e a calha Norte ? 
cipais respOnsáveis pelo Programa Nossa Na- Eu diria que a diferença está na densidade 
tureza-, uma série de medidas que o Presidente demográfica, nas vias de fomentação e col_oni-
Samey deve anunciar hoje e que muda, por zação e nas fronteiras que constituem, entre 
completo, a política oficial para o meio am- outros, aspectos distintos. 
biente no País. E a densidade demográfica ? 

Numa entrevista especial à Agência Estado, É muito pequena na região Norte. Nós te-
Bayma Denis diz que mudanças são essas, mos pouca densidade e praticamente restrita 
reconhece que a falta de planejamento causou ao longo dos rios Negro e Branco. Enfim, ao 
muitos prejuízos à Amazônia nos últimos anos longo dos rios. E na Calha Sul, não. Lá, ela 
e garante que o Programa Nossa Natureza se faz através das penetrantes, das transversais 
existe justamente para Consertar esses erros. e várias rodovias. Além disso, só na Calha Sul 
"Agora, há preocupação de planeJar a ocupa- existe a seringUeira e só ela passou pela fase 
ção da Amazônia", assegura o general. "Os da borracha, pelo extrativismo. A Calha Norte 
brasileiros estão capacitados a realizar essa não possui a seringueira e, por isso, não pas­
tarefa", acrescenta. A seguir, os trechos princi- sou pela fase do extrativismo. Só foi ocUpada 
pais da entrevista: no início da conquista da Amazônia pelos por­

"VAMOS PLANEJAR 
A OCUPAç:Ao DA AMAZÓNIA" 

Pergunta- Em apenas 30 anoS: o governo 
abriu várias estradas, construiu Bf'asDia e atrai 
cerca de 30 milhões de brasileiros para a re­
gJãO Centro-Oeste i::Jo Pafs e para a Amazónla. 
Con1o ó sr; 8Vallã- eSse processo de ocupação 
e qual o signifiCado do Programa Nossa Natu­
reza em relaçdo a ele ? 
Resposta: A constru_ção de estradas na Ama­
zônia visou retirar do _isolamento as Uunidades 
da Federação da região Norte e Centro-Oeste. 
Isso foi um processo iniciado no governo de 
Getúlio Vargas e impulsionado no governo JK. 
Nos anos 70, outras rodovias foram implan-

tugueses. 
Qual a preocupação das Forças Armadas 

com a Calhr;~ Norte? Que mitos e objetivo$ 
estão sendo estabelecidos em relação a essa 
régffiõ fikida em fase inicial de ocupação ? 

Eu diria ,que o Projeto Calha Norte é um 
projeto governamental intenninisterial e de 
ação integrada, cuja a ação militar é um dos 
_componentes. Esse veior militar surge, funda­
mentalmente, para marcar a presença brasi­
leira na linha de fronteira e, ao mesmo tempo, 
agir como instrumento de suporte logístico 
aos demais órgãos federais e estaduais,_para 
que ·possam se fazer presentes nas áreas mais 
longmquas e assim cwnprir suas atnbuições 
funcionã:iS. Eu dÍria que a presença de milttar 
dá condições para a criação de pequenos nú-

deos populacionais, melhor assistidos pelo 
governo estadual e federal. É sobre esta filoso­
fia que tem sido montada a conquista do terri­

. tório brasileiro. 
E errf termos de estradas~ está_ planeJado 

alguma coisa? 
O CaJha Norte, em estradas, é iJÍsignificante. 

É somente_ a estrada para atingir alguns nú­
cleos que não possãm ser atingidos por rio. 
Enquanto ele puder ser atingido por rio nave­
gável, não se abrem estradas. Só onde o rio ... 
não-é navegável e onde o apolo só é viável 
por via aérea, é que estamos começ;;mdo {! __ 

pensar em levar àquela fração uma estrada 
para dar_continuidade ao_apoio logistico. 

E os garimpeiros na Calha Norte? 
A presença dos garimpeiros em áreas indí­

genas é um assunto da Funai e do Ministério 
do Interior. Agora, as_áreas dos indío?_lanoma­
nis foram demarcadas _e a floresta nadona1 
incluída em tomo dessas áreas indígenas, nas 
quais só é permitida a entrada da atividade 
dos brancos com a permissão da Funai e a 
permissão do Instituto Brasileiro de Melo Am­
biente e Recufsos Renováveis_. Assim, no que 
se refere às atividades g?trimpeiraS no Pico 
da Neblina e nas áreas indfgenas e mesmo 
na floresta nacional, em tomo dessas áreaS 
indígenas, já foi motivo de s_olic;_itaç_ão do mi­
nistro do lnterior ao m_inistro da Justiça um 
pedido de apoio das Forças Armadas doBra­
sil, cuja ação neste sentido _foi explicitada na 
Constituição. O governo deverá e vai agir. 

O Pará, a área de ocupação maiS -·antigii, 
foi beneficiada pelos subsÍdios da Sudam~ 
Rondônia, mais recente, foi caracterizada por 
pequenos proprietários. É possível uma com­
paração entre os dois ? 

Os ensiriamentos de ambas serão lucrativos 
para nóS.--Tr"ã.ião proveito para a Ordenação 
Territorial e as medidas que vamos ter que 
adotar. Dessa terceira fase, como eu disse no 
início. AQora eStamos ·na terç_eira ·rase. 

Cerca de 45% dos rer:urScis energéticos do 
Bra5I1 eStão na Amaz6nia. O Programa 2010, 
que prevê hidrelétricas para a Amaz6nia, não 
.deveria sei mais cJjvuJgado e discutido com 
a-sociedade civlP 

EU diria que a resposta é, a prínclPio, da 
esfera do Mini!rtério de Minas e Energia, no 
programa Nossã -Natureza ele não esta- VagO. 
Isso para que haja uma integração entre o 
estudo desses projetos e o Ministério do Inte­
rior e Instituto Brasileiro de Meio Ambiente. 

Se eu perguntasse para·o Senhor sobre, pôr­
exemplO, a recente afirma_ção do professor 
Ooldembfff!J, num tJrtigo publicado na Estado, __ 
de que ri6s estamos exportando energia com 
a a/umina dos proJetos do Norte e com o m/né-
nO de ferro de CffP'a}§s? · 

Isso tein sido muito disCutido. Pelo _que eu 
tenho ouvido, é motivo de preocupação, de 
discussãO, de avaliaçâo, maS na área- deles. 
São eles que podem avaliar bem, inclusive 
com a área econômica. É o Ministério de Mi­
nas e Energia que pode avaliar. 

O programa "Nossa Natureza" deveria estar 
com o Ministério do Planejamento ou com 
a própria Saden. Por que a sua elaboração 
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não contou, desde o infcio, cOm a partiCipação 
mais aberta da comunidade científica? 

A Saden é um órgão de assessoramento 
do Presidente da República, tão próxinio quah~ 
to a SePlan. Talvez, o presidente tenha prefe­
rido dar a coorden'açáo à Saden por estar aqui 
mais perto dele e por estar menos empenhada 
no plano econômico do que a Seplan. Mas, 
de qualquer forma, estamos trabalhando to­
dos juntos. A Seplan estã -muito empenhada 
nesse programa. Quanto à implantação do 
programa estará a cargo principalmente do 
Ministério do Interior (a partir do dia sels),atra­
vés do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis. A medida 
que ele vai sendo implarilildo a Saden vai sain­
do. Mas vai manter uma comissão executiva 
examinando mais profundamente_ medidas 
complementares que foram sugeridas pelos 
grupos de trabalho interministeriais, mas que 
ainda não-puderam ser transformadas em insM 
trumentos legais. Leis, projetos de lei serão 
remetidos ao CongresSo e·deverã_o ser regulaM 
mentados. E essa coinissão executiva, como 
assessora do Presidente Sarney, vai agilizar 
esse prazo, assegurar a implantação desse 
projeto; não nascer e depois cair fora, 

A comunidade cienti"fica foi e está se"rido 
ouvida em diferentes fases de elaboração do 
programa, particularmente pelo grupo que es­
tudou a pesquisa voltada para a região amazô-­
nica, à sua grande reserva, e que teve a -coorde­
nação do Ministério de Ciências e Tecnologia 
e contou com a participação de cientistas dos 
mais renomados órgãos do País, inclusive o 
presidente do lnpa, 

Estão previstOs recursos 'jjãra·a Sua aplica­
ção? 

Sim, nós estimamos pará ·a implantação ini­
cial do programa, ainda esse ano, recursos 
no valor de 178 milhões de cruzados novos. 
Pelo menos para as atividades principais que 
assegurem a implantação do programa esse 
ano e vamos procurar assegurar a continui­
dade do programa. 

Existe a possibl1idade de internacionaliza­
ção da Amazônia? 

Ai eu diria que o excelentísslmo Presidente 
da República e várias autoridC~d~s _brasileiras 
já se manifestaram, em diversas ocasiões~ so­
bre o tema. 

O programa "Nossa Natureza" considera 
as florestas não abatidas e o aproveitamento 
futuro dos seus produtos ou essa alternativa 
não existe? A única exploração possível da 
Amazônia, além da energia e minério; é através 
da agricultura e pecuária? · 

Eu diria que o programa "Nossa Natureza" 
não considera o aproveitamento futuro dos 
subprodutos. COnsidera a utilização atual dos 
produtos, como já vem sendo feito~ e:m defe§a 
do extrativismo em âre_as onde essa ativi$de 
é mais adequada. Na Amazônia estão presen­
tes recursos que possibilitam todas as alterna­
tivas de exploração. É uma questão de rado­
naJização das ações implementadas. 

Como o senhor vé o extrativismcitrildicfõnal 
na Amazônia. 

O extrativismo tradicional tem_ g;eotido eco­
nômico desde que agregue tecnologias mo-

dernas de pesquisas e exploração e que se 
r.i:ldõnãlize a produção e que s6 se promova 
em_ áreas em que se caracterizem essa vaca~ 
ção natural O problema não- é de preços. A 
questão é facilitar a exportação dessa merca­
doria através dos rios da Amazônia, alfande­
gando os portos da Amazônia para que eles 
adquiram preços mais perto da origem, preço 

_melhor e mais perto da origem. Quanto à for­
ma mais adequada de exploração de uma área 
ou de_qual forma vai se sobrepor a uma outra, 
depende das peculiaridades de cada área e 
das aspiraÇões de vida dos que nela trabalham 
e residem. o ocde:namento territorial para es­
sas _áreas prevê, inclusive, a economicidade 
das atividades_. 

O programa "Nossa Natureza" contempla 
um c_entro de monitoramento territorial da 
Amazónia ou algo semelhante? Qual seria a 
função de um órgão como esse no trabalho 
de[{anejamento de ocupação territorial? 

__ aqui que entraria a nossa grande satisfa­
ção de dizer que estamos com um centro de 
monitoramento; centro ainda não, organis­
moS voltados para o monitoramento, muito 
capacitados, em excelentes condições, com 
equiparTieil.tóS e- reCurSOS huriianos à altura­
dos melhores d.O mundo para poder fazer o 
mc;>nitoramente. Nessas· condições o centro 
de monitoramento territorial foi contemplado 
no programa como um dos instrumentos in­
dispensáveis à gestão ambiental e Sua implan­
tação constará de projeto de lei, que será enca­
minhado ao Congresso Nacional no novo tex­
to para a política nacional do meio ambiente. 
Tal centro reunirá os principai!ffomecedores 
de informações e estabelecerá a unidade in­
dispensável para o controle via sensoriamente 
remoto, constituindo, inclusive, preciOS"o ins­
trumento de trabalho para a ordenação territo­
rial prevista na Constituição federal e de res­
ponsabilidade da União. 

Das bandeiras do inído da cdlonização à 
Amazónia hoje, acumulamos alguma expe­
rfênda que nos permite imaginar não repetir 
os mesmos erros em reJaçdo aos recursos 
nátLinifs renováveiS? Chegãinos à ~poca do 
mantd__o~ _cfa administração possfvef_d~stes re­
cursos? Ou ainda estamos na fase do simples 
esgotamento, como ocorreu em quase toda 
a província Atlântica? 

Eu poderia dizer que ninguém conhece me­
lhor a Amazônia brasileira que os brasileiros. 
EStamos plenamente capacitados nessa ter­
ceira fase_~e ocupação a adotar soluções que 
permitam administrar essa nobre porção terri­
torial nacional sem cometer os erros de ocu­
pação da faixa litorânea, os quais rematam 
ao século XVI. 

As soluções desenvolvimentistas importa­
das têm inexoravelmente sido condenadas ao 
fracasso, haja vista a av_entura de Ford e outras. 

Em que medida o Brasil precisa da Ama· 
zóm'a para se desenvolver? 

Na medida em que todos os países neces. 
sitaii1 da qualidade de seus respectivos recur­
sos. De:sconhece-se no mundo país que l1aja 
recusado se servir de dois terços do seu territó­
rio. Ocorre justamente o inverso:_ há vários 

exemplos de países desenvolvidos lançando­
se à conquista de espaços adicionais, uma 
~z oc_\,.lpados seus territórios. A Amazônia é 
um espaço nacional e ele será ocupado na 
medida em que a Nação dele nec_essitar para 
o seu desenvolvimento e essa é uma decisão 
da Nação brasileira, fruto de uma dinâmica 
própria acima da vontade de seus governos. 
Imaginar quadros utópicos relativos ao passa­
do não é papel do -governo; ao governo-_cabe 
valer-se das realidades do passado, funda­
mentar-se no presente_ e buscar resultados 
que assegurem à Naç_ão um_ futuro real, con­
creto, em todo o territórial nacional. 

_Q senhor teme as crftici!IS de que o governo _ 
estaria militarizando a Amazônia?_ 

Eu procurei responder aqui as razões por 
que ã Saden foi respónsabilizada pela coorde­
nação do programa "Nossa Natureza" e pro­
curei responder as razões que inspiraram a 
presença militar brasileira no -projeto Calha 
Norte. Não estou vendo uma militarização, nós 
estamos trabalhando junto com a sociedade 
civt1, com os governos estaduais e todos os 
setores de atividade. Nosso propósito é a pre­
sença do governo nas áreas da Amazônia, au­
me:nt;:Jr a presença do estado e da União, assis­
tir _as populações carenteS e sobretudo integrar 
essa região a sua economia e a sua sociedade, 
à sociedade brasileira como -um todo, mas 
de forma harmônica com a conseJVação do 
meio ambiente. 

E a esperança de vocês é de que ao chegar 
no Congresso-o programa seja disCUtido e 
melhorado ~não simplesmente rejeitado? 

Eu tenho a impressão que o CongressO acO­
lherá bem. Nós tivemos uma participação 
muito grande de parlamentares que demons· 
traram muita aceitação ao programa "Nossa 
Natureza'' e louvaram muitas das iniciativas 
do programa e também fizeram sugestões. 
EU aCredito que a participação do Congresso 
só trará melhoria à iniciativa do governo exe­
cUtivO, do poder público em geral, porque con­
tamos já com o respaldo dos governos esta­
duais da Amazônia para esse programa. Já 
debatemos Isso em simpósios e já tivemos 
as sugestões desses governos, que estão tra­
balhando em conjunto. Se_ o programa ainda 
não teve ORQçtunidade de ser deb~tido ªmpla­
mente, isso vai ocorrer agora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou enc_errar 
a sessão. designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n9 5,-de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos Conse­
lheiros, Auditores e Membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte Vetada: art. 4? 
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PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
No 2, DE 1989 

(Art. 64, § 2•, da Constituição e 
art. 195, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do P[ojeto de 
Lei da Câmara n"' 2, de 1989 (no 1.516/89, 
na origem), de iniciatiVa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o ouro, ativo 
financeiro, e sobre seu tratamento tributário 
(dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levantawse a sessão às 17 horas e 42 
mmutos.) 

EXPOSIÇÃO E RESPOStAS DO SR. 
MINISTRO MAILSON DA NOBRE<:JA, E 
INTERPELAÇÕES DOS SRS. SENADO­
RES NA SESSÃO DE /8-4-89 E Q(JE, 
ENTREGUES Á REVISÃO DOS ORADO­
RES, SERIAM PUBLICADAS POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Excelentíssimo Sr. Senador Mel:. 
son CarneirO, digníSsimo Presideõté dO Sena­
do Federal; Senador Pompeu de Sousa e d~ 
mais Senadores, meus amigos da Imprensa, 
minhas Sr" e meus Srs.: 

Em primeiro lugar, gostaría de dizer-da satls· 
fação com que compareço, pela segunda vez, 
ao Plenário do Senado FederaL para interpe­
lações sobre temas de interesse nacional, es­
pecialmente da economia brasileira. 

Era minha intenção, conforme conversei 
wn pouco antes com o Presidente Nelson Car~ 
neiro, ceder o meu tempo à disposição, para 
que os Srs. Senadores pudessem usá-lo com 
um número maior de interpelações, mas che­
gamos à condusão de que seria conveniente, 
até pelo rigido tempo estabelecido pelo Regi­
mento para perguntas e respostas, que fizésse­
mos uma breve introdução a respeito dos ob­
jetivos, instrumentos e resultados do chamado 
Plano Verãoc 

O Plano Verão teve e tem dois grandes obje­
tivos: 

O primeiro, o de evitar a hiperinfalção que 
se avizinhava. T odes se recordam de que a 
inflação começara a mudar rapidamente de 
patamar no segundo semestre de 1988; che­
gou a vinte, no principio do semestre, alcan­
çou 24%, em meados do semestre, foi a 28%, 
ao final do ano, e caminhava rapidamente para 
mudar de patamar, novamente para 30%, ou 
mesmo acima destes, no primeiro semestre 
de 1989. 

Tudo indiCaVa, Portanto, <)Uê_éStâvãinos em 
marcha ascendente que poderia se tomar in­
controlável, na medida em que essa mudança 
de patamar o·conia, em primeiro lugar, mais 
rapidamente, e em segundo lugar, a níveis 
cada vez mais elevados. 

O Plano, portanto, tinha esse objetivo, e o 
alcançou plenamente; a inflação caiu de apro­
ximadamente 35% medido pelo INPC no mês 
de janeiro para 3,6%, medidOs pelo "!PC cõm 
o vetor no mês de fevereiro. 

Mas, mesmo que usemos o INPC, que não 
contém o vetor, há claros sinais de uma desa­
celeração da inflação; a sib.lação cai 35% em 
janeiro, para 16% em fevereiro e para 5,9% 
em marÇO. 

O segundo objetivo do Plano é o de manter 
a inflaç.i,i9_a níveis :r~lativamente baixos. Relati­
vamente baixos subentendem-se níveis que 
o Brasil e outros paises da América Latina 
enfrentar~$ no limiar da crise da dívida exter­
na ou logo após o setembro negro de 1982, 
quando toda a América Latina ingressou num 
periodo difícil de sua história econômica, com 
a elevação dos desequilíbrios e. um reflexo 
imediáto disso~ em termos de aütnento de 
preços, salvo alguns casos muito isolados. Ti­
vemos, inclusive, nesse perído, um país que 
efetivamente entrou erri hijJerinflação, que foi 
a Bolívia. 

Tivemos o cuidado de anunciar à opinião 
pública, desde o início, que o Plano não pos­
suía nenhum objetivo de zerar a inflação. Isso 
pOrque ternos plena consciência de que a in­
flação reflete os fortes desequilíbrios por que 
passa a economla brasileira: desequilíbrios de 
destruição de renda, desequilíbrios de desen­
volvimento regional, desequilíbrios, sobretu­
do, no setor público. O setor público é, sem 
dúvida alguma, o setor mais des_eqwlibrado 
da economiª bra_sileira e enfrenta, çertamente, 
o maior nível de desequilíbrio da história re-­
cente_ do País. É o_ de um virtual colapso das 
fmanças públicas, que tem implicações muito 
sérias nO-nível da atividade econômica, nas 
expectativas dos agentes econômicos e nas 
taxas de inflação. 

.Sem resolver todos esses problemas estru­
turais que requerem tempo, determinação, 
obstinação até, dificilmente, vamos ter no Bra­
sil níveis de inflação semelhantes aos obser­
vados em países industrializados. É uma gran­
de tarefa que a sociedade brasileira tem pela 
frente -a de atuar nos problemas estrub.lrais 
da economia brasileira, incluindo, sobretudo, 
os do setor público. 

O Piano ContoU-com alguns instrumentoS. 
O instrumento chamado heterodoxo, em opo­
sição- aos on;odoxos, que foi o congelamento 
geral de preços, por um período limitado de 
tempo, e para os salários, o fim dos reajustes 
mensais pela URP. No campo ortodoxo, o_ ~Ia­
no se apoiou em dois pilares: uma política 
fiscal que, nas circunstâncias, era o que o Go­
verno poderia fazer da melhor, e que trazia 
uma novidade, a de que o Governo não gasta­
ria mais do que arrecadasse, e só emitiria títu­
los públicos para a cobertura dos juros da 
dívida e para rolagem do principal. Essa regra 
é iei aprovada pelo Congresso Nacional, a Lei 
n• 7.730. · 

Um outro foi a política monetária, que se 
baseou em taxas de juros fortemente elevadas, 
durante um período com o objetivo, em pri­
meiro lu_gar, de quebrar a expectativa dos 
agentes econômicos sobre o caminhar do 
programa e, em segundo ll!gar, de evitar a 
especulação com ativos reais e com estoques. 
Certamenre grande parte desses objetivos foi 
atingida. 

Ao lado disso houve uma decisão, que foi 
nova em programa_s de estabilização no Brasil; 
a da extinção da Qbrigação Reajustável do 
T eso_uro Nacional. Essa eJcti!lsão era neces­
sáriã naquele momento, não pelo titulo em 
si, mas pelo que ele representava em termos 
de mecanismo-de indexação oficial da econo­
mia, ou seja, a OTN fUnciOnava conlo uma 
moeda, urna unidade de conta largamente uti­
lizada pelos agentes econômicos; estava en­
tranhada na política ftseal, na legislação tribu­
tária, nos contratos. lmaginávamos que pode­
riamos manter a economia menos indexada 
_- quem se_ der ao trabalho de ler a Lei n~ 
7. 730 verificará, induslve, que a expressãÕ 
correção monetária continua em alguns dos 
seus dispositiyos: Portanto, o Governo não de­
sindexou totalmente a economia. Acho que 
seria até ingenuidade imaginar que, com a: 
memória inflacionária. ainda presente na so­
-ciedade brasUeira, com os problemas estrutu­
rai~-ª.inda não resolvidos, com o potencial de 
inflação evidente, pudéssemos deixar a econo­
mia totalmente desindexada. Um dos nossos 
objetivos foi o de retirar do Governo o mono­
pólio do instrumento central de indexação da 
economia br.3sileira. A nossa- idéia era a de 
que numa economia amaduredda, os agentes 
econômicos encontrariam o_s seus próprios 
mecanismos de indexação permanente: os sa­
lários, o mercado financeiro, os contratos, en­
contrariam seus indexadores. Enfim, imaginá­
vamos que a economia brasileira partiria para 
esse estágio, pois estava madura para isso. 
A verdade é que essa expectativa não se confir­
mou. O costume de ter o Governo como sinali­
zador, como balizador do proeesso de indexa­
ção era muito mais arraigado do que se imagi­
nava. Costumamos dizer que mesmo os seg­
mentos mais softsticados da economia brasi­
leira sentiram-se órfãos da presença do Gover­
no como elemento de indexação. 

Quais os resultados do PlanO? Como eu 
disse antes, o primeiro resultado, indiscutfvel, 
é que ele deteve o processo ascendente de 
inflação e, portanto, afastou a Possibilidade 
de ingresso rápido numa hiperintlação. 

Os números de inflação que foram apresen­
tados à sociedade brasileira -3,6%, em feve­
reiro; 6,09% em mãrço - e o número de 
6,09% não estava nas previsões_ nem do Go­
verno, nem do mercado- não podem indicar 
um proCesso- de volta rápida aos números an­
teriores de inflação, tanto assim que as três 
primeiras semanas do lPC de abril, a menos 
que haja alguma surpresa de última hora, indi­
cam uma estabilidade ao nível em tomo de _ 
6%. 

Ultimamente tem-se discutido muito do!s 
tópicos que têm a ver com o lado do Plano 
Verão. O primeiro é a questão da taxa de juros, 
aliás, objeto de minha convocação - falar 
também sobre a política da taxa de juros. Tem­
se apregoado que o Governe> [ez uma política 
de taxa de juros -alguns e}Çageram - suici­
da; outros que dizem que provocoo um estra­
go tremendo na política fiscal, incluindo difi­
culdades adicionais para o manejo da pOiitica 
fiscal e do déficit público. 
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O segundo tópico, que repercute mais do 
lado dos empresários e de alguns consultores, 
é o de que o Governo passou ao lc!trgo do 
problema fiscal e deixou _ao Plano a alternativa 
exclusiva de taxa de juros como mecanismo 
de controle da demanda. 

Gostaria de fazer alguns comentários _sobre 
isto. Em primeiro lugar, quanto à dívida públi­
ca. Um jornal de Brasília publicou, wn dia 
desses, que a dívida pública interna teria che­
gado a 40% do PlB. Apresentei dados exata­
mente contrários na Câmara Federal, maS o -_ 
jornal insistiu, dizendo que eu havia rnãnclado 
o Banco Central mudar os dados. Isto é um 
negócio muito sério! _O Banco Central não 
pode mudar dados da economia dessa forma. 
Assim, trago agora, ao Plenário do Senado, 
esses números. 

Em primeiro lugar, o custo da política de 
taxa de juros para a dívida imobiliária interna: 
se tomarmos o primeiro trimestre de 1989, 
e fizermos uma comparação entre taxa de ju­
ros nominal praticada pelo Banco Central no 
mercado aberto e o deftator_ que permite o 
cálculo do juro real, verificaremos o seguinté: 
no primeiro trimestre, o rendimento nominal 
efetivo das Letras Fmanc_eiras do Tesouro Na­
cional alcançou 76,13%. No mesmo período, 
o INPC alcançou 66,93%; o fndlce de Preço 
ao Consumidor, o IPC; 87,15%. Isso significa 
que se tomarmos o IPC como deflator, o cUsto 
da polítiCa monetária, no -período erit qUe ela 
foi mais intensa, isto é, no primeiro trimestre 
89, o juro real pago pelo Tesouro foi de 5,51 %. 
Se tomarmos como deflator o !PC, o que inclu­
sive do ponto de vista técnico é mais correto, 
esse custo é negativo - menos 5,89%. 

Vejamos a questão da dívida pública. A dívi­
da pública mobiliária da_ União, em poder do 
público, que é a dívida que conta, era, ao fmal 
de 1988, de 11,2% do PIB. Esta é a cifra cor~ 
reta. 

Acontece que alguns estão cometendo uma 
confusão metodológica. As pessoas estão to­
mando a dfvida pública ao final do ano e com­
parando-a com o PIB. Só que o PIB é uma 
média. Ao comparar um saldo de fim de ano 
com uma média, comete-se um grave equí­
voco aritméticq. Média se compara com mé­
dia. Essa é a técnica universal de se medir 
a dívida pública como proporção do PIB. O 
correto, portanto, é utilizar dívida média no 
ano sobre PIS, que é uma média. A dívida 
mobiliária ein poder do público é, como disse 
aqui ll ,2% do PIB. 

Se considerarmos os títulos que estão na 
carteira do Banco Central - embora em ne­
nhum país se considere essa dívida como me­
dição do. endividamento público ......,.... a relação 
seria de 19,4%. Ainda assim, muito abaixo 
do que se observa em outros países. 

Tenho usado muJto um artigo escrito pelo 
Deputado Federal CéSar Maia, que usa uma 
revista insuspeita, a DER SP!EGEL, para fazer 
comparações sobre a participação da dívida 
pública como porcentagem do PIB em outros 
países, Por exemplo: na França é de 39,9%, 
na Alemanha, 44,4%, ria Grã-Betanha, 50%, 
nos Estados Unidos, 52,2%; no Japão, 68,8%; 
na Holanda, 83,1%; na Itália, 112, 7%; na Bél-

gíca, 128,5%. Ele não menciOna aqui, mas 
há um outro país digno de menção nessa ma­
téria, que é Israel, onde a dívldã pública é de 
15Q% do PIB. Em termos relativos, é mais 
de 1 O vezes; proporcion~m.ente, à dívida inter~ 
na brasileira: 

O problema- da dívida interna não é tanto 
o seu volume mas o seu financiamento. Nesse 
ponto, há de se reconhecer, a dívida interna 
brasileira difere da dívida interna de outros 
pafses, sobretudo os aqui mencionados. O 
perfil da dívida interna brasileira é que preo­
cupa, porque e1a é basicamente girada no dia 
a dia, nas operações de ovemight 

Não há nenhuma evidência de que a política 
de taxas de juros praticada nas semanas ini­
ciais do Plano Verão tenha trazido a dívida 
pública brasileira para unía -situação de agra­
vamento. Calcula-se que, ao fmal do ano, man­
tida a tendência que começamos em princiw 
pios de ábril, de redução gradual da taxa de 
juros, o encargo da dívida deve ficar ao redor 
de 3,5 a 4% do PIB, que, comparado ao perlo­
do anterior- 1988 -_indica ui'n crescimento 
de ~ aJt.?.% _do PIB. _Isso, no conceito de com­
petência; no' conCeito de caixa, seria ainda me~ 
nor. Considerando que o_ ·custo da dívida au~ 
mentaria de qualquer forma, mesmo sem o 
Plano Verão, pode-se raciocionar que se o prew 
ço para evitar a hipertnflação, for' um aumento 
na dívida pública da ordem de 1 a 1,5% do 
PIB, mesmo 2% do PIB, na minha avaliação, 
é um preço que compensa. Pior do que isso 
seria a desorganização econômica e, por con­
sequência, social, que decorreria de um pro­
cesso de hiperinflação. 

Análises apressadas tem levado, indusive, 
alguns economistas a estimar que o déficit 
público, este ano, será de pelo menos 10% 
do PIB, em termos operacionais. É um núme­
roque, esperamos, a prática venha a desmen­
tir, porque baseado em mero sentimento, em 
cálculos feitos por esses economistas sem a 
adequada consideração dos números efeb"vos 
do TesourO Nacional. 

Como teffios ãhunciãdo, estamos entrando 
agora numa fase de ajustes do Plano Verão. 
Duas das medidas dessa f~ já foram divulga­
das. A primeira, o infcio de um processo de 
desvalorização cambial. Sempre declaramos 
que a taxa de câmbio não estaria congelada, 
porque, se assim o fosse, iriamos utilizar a 
taxa de câmbio como mec_anismo Q~ _combate 
à infi@_ç!Q, prática essa que trouxe, em outros 
países, resultados desastrosos, porque invia­
biliza o comércio exterior, dificulta as exporta­
çõeS, estimula as importações e pode levar 
rapidamente_o_ Pais a uma crise ccunbiaJ.. Sex­
ta~feira~ <;orno se sabe, fizemos a primeira des­
valori7:~ão __ do câmb_io, de __ 15 dej?neiro para 
cá; de 3,_2_%_._A idéia é de, doravante, a inter­
valos inçertos, continuar o processo de ajustã­
niento de câmbio às necessidades do comér­
cio exterior do País. Provavelmente, nos próxi­
mos dias, deveremos estar indicando ao mer­
cado u_ma_regra_que será seguidapelo_cãm_bio 
para eliminar incertezas na realização-de negó-
cios de comércio exterior e, ___ tamb~m, evitar 
que essas iricertezas alimentem a especulação 
no mercado paralelo do dólar. 

Uma segunda medida foi um alinhamento 
de preços, o segundojá'feito dentrO dO Plano 
Verão, que teve o objetivo de atacar os casos 
mais críticOs, qué apresentaVam defasagem 
e, com isso, evitar problemas de abastecimen­
to, que tantos transtornos causam à popu­
lação. 

Estamo$ examinando algumas medidas 
adicionais, entre elas a definição de uma regra 
mais clara de reajustes de preços para a eco­
nomia. Ainda não c:onduímos todos os estu­
dos mas, deveremos fazê-lo até o fmal da se­
mana Já os submetemos ao Presidente da 
República e S. EX' deverá submeter ao Con­
gresso Nacional, como medida provisória, 
uma reposição de perdas salariais com o obje­
tivo de manter os salários ao nível da média 
de 1988. Isto deve implicar um reajuste de 
13,13% e, dependendo da data base, um pou-­
quinho menos. Por exemplo: os que têm data- , 
base em janeiro e seguiram estritamente a 
legislação salarial, devem ter um reajuste de 
11;74%, se não me engano. 

Deveremos continuar fazendo os ajustes ne­
cessários. Estamos prestes a concluir os estu­
dos Sobre a reintroduçã_o da indexação oficial 
pãra alguns contratos e transações no mer­
cado financeiro. A constatação é de que, ao 
contrário do que esperávamos, o mercado não 
encontrou O seu mecanismo próprio de inde­
xação, segundo os interesses de cada grupo 
da economia. Não pode assim o Governo dei­
~r que essa indefinição, que essa orfandade 
- digamos assim - se tranSforme em uma 
aceleração indesejável do processo de dolari­
zação da economia brasileira A economia bra­
sileira, dentre as que experimentam processos 
inflacionários crônicos, é_ a de menor grau de 
dolarização. E não devemos permitir que esse 
grau se amplie, porque tem implicações sérias 
do ponto de vista das expectativas. do ponto 
de vista do controle da inflação. 

Estamos optando pela reintrodução de um 
titulo público que tenha mecanismos de inde­
xação associados a um __ determinado índice 
de preços, provavelmente o !PC, como era 
o· caso da OTN. 

As perspectivas são de que, com os ajustes 
que estão sendo introduzidos, possamos redu­
zir o grau de nervosismo que se apoderou 
do mercada, nos últimos 15 dias. Como- tiVe 
ocasião de dizer em São Paulo, a indefinição 
neste momento pode ser mortal. 

É claro que o ideal seria, como reClamam 
alguns segmentos da opinião pública brasi­
leira, um grande esforço adicfonal no campo 
fiscal. O grande esforço que está sendo feito 
é de o Governo gastar só o que arrecada. 
é: preciso, por outro lado, deixar claro, como 
já temos feito de maneira pública, e o faço 
~qui novamente, que são estreitas, e se estrei­
taram ainda mais nos últimos anos, às mar­
gens de manobra da política fiscal. 

Hoje, 19$9, seguqdo o Orçamento Geral 
da União, o Governo· dispõe de margem de 
manobra de apenas 8% da receita pública. 
Isto é, 92% -da receita pública, fora operaÇões 
de crédito, estão automática e inéroravelmen­
te comprometidos e devem ser gastos tam­
bém automática e inexoravelmente. São gas-
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tos com pessoal, transferências constitucio­
nais a estados e rnunjç_ípios, custo da dívida 
pública e as chamadas ouJn~s vinçula_ções 
constitucionais, ,como, por exemplo, o Pis/Pa­
~p e o Finsocial, que em mUitos casos estão 
vinculados a aplicações específicas determi­
nadas pelo Congresso Nacional. Po$_nto, eu 
diria que é até injusto afirm_ar que o GovernO 
Federal não fez _a sua parte no processo de 
ajustamento fiscal. Fez. Q Plano Ye:~:ª-o U:npli­
cau cortes de aproximadamente 50%~ _d_Q& 
itens sobre os quais o Qoyemo tem çlomjnio. 

É claro que,_ para que a política fiscal se 
torne menos inflexível, devemos exjgir, no fu­
turo, revisões profundas, estruturais, no setor 
público. Como eu dis.se: n._o inicio _dª 111inha 
exposição, isso vai demandar tempo, multa 
determinação, muita negociação. _ 

A perspectiva é que com esses ajustes man~ 
tenhamos a inflação em nível relativamente 
baixos, comparáveis aos níveis do fim da déca~ 
da de 70, princípio da década de 80, e, certa~ 
mente, longe das condições para que-ela volte, 
novamente, e possa provocar urn processo 
de desorganização social, ecQnômica _e políti~ 
ca, que certamente adviria se uma,_ Qiperin­
flação instaurar-se na_ ec.onomia nacional. 

Das anotações, Senador, fei4ts des9e. o nos­
so encontro em seu Gabinete, essas são as 
informações que pude trazer à consideração 
de V. Ex" e dos demais Membros do Senado 
Federal. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) ..::. 
Muito obrigado a V. Ex"._ 

Concedo a palavra, inicialmente, ao nobre 
Senador Marcondes Gadelha, não só por ter 
sido o autor do requerimento de c:onvocaçãÓ 
mas também em razão de permuta com_ o 
nobre Senador Ronan Trto, primeiro ins-critO 
para interpelar o Sr: Ministro. 

O SR. MARCONDI;:S GADI;:LHA (PFL­
PB. Sem revisão do Ol:"a.dor.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Ministro Maíls_on da Nó~?re­
ga quero cumprimentar V. Ex' pela clarezª 
da sua exposição e por alguns resultados eJeti­
vamente obtidos com o chamado Plano Verão, 
basicamente no que diz respeito ao fato de. 
evitar-se o ingresso da hiperinflação neste 
País. _ .. _ _ 

A razão da convocação de V. ~ foi exa~­
mente essa análise c;lq_Piano Verão, mas, ser 
bretudo, a política de juros atua.l.r:n_ente __ posta 
em prática no País. Preocupamo-nos, Sr. Mi­
nistro Maílson da Nóbrega, com essa política 
desde o primeiro instante em que foi lançada. 
V. Ex' há de convir que era um fato inteira­
mente inusitado em poUtica econômica no 
Brasil. Eu, pelo menos_, rrão conheço antece­
dentes de taxas tão altas, As justificações de 
inibir o consumo, de certa forma, foram aten­
didas; outras, nem tanto. como, por exemplo, 
de evitar-se a especulação com moeda forte, 
o que evidentemen:te não. aconteceu. Estamos 
com um ágio, hoje, de 114%, e mesmo assim 
são ctiscutíveis as interações dessa política de 
juros com a política fiscal. V. Ex.' lembrou bem 
o que foi dito semana pas__sada pelo Pr_of. Ca"i"· 
los Alberto Lonyo, de que vamos para um 

déficit_ público de 10% , até o fim do ano. O 
Sr. João Manoel Cardoso de Mello afirma que 
já_~staría_rn_Qs en_tre 4% e 6% , PreflfO acreditar 
em v. Ex', mas ainda a,ssim, sr. Ministro, exis.:. 
tlria uma dúvida quanto à oportunidade, so­
bretudo da intensidade_desta_ política de juros, 
porque ela tira ou tiraria o essencial do Plano 
Verão, ·que "é a bus-ca de credibilidade. 

Na cabeça da população, inflação _é igual 
a custo do dinheiro. Essa associação é difiçil 
ge .aluir_mQS,_ é extréfuamente c;iificil separar 
a.noçáo de custo da dinheiro; o povo, a popu­
laç_ão_,__ no mínimo, _fica com a impressão de 
que temos um qUisto no mercado financeiro 
pronto a se abrir mais adiante quando se rela­
?mrem os controles sociais sobre preços, salá­
rios~ _etc,_ E_s.sJ;~~é _um aspecto. 

O OutrO_ é o prOblema da recessão, a inibição 
d_~ _investimento::!~ O Produto Interno Bruto 
des_te_ _Faís, há muito tempo, não cresce, de 
umaJorroa_oo:o.spkua. Não é visível o Seu cres­
cimento. Temos a convicção de que estão 
entesourados no mercado financeiro algo cq­
mo o equivalente a 50 bilhões de dólares. Isso, 
num Pais carente de investimentos, num País 
onde há muitO tempo não entra um centavo 
de dólar_ externo, algo significativo, num País 
qn_!"je ~ poupança interna se encontra dessa 
maneiro!l._fiq mercado financeiro nós_ esperá­
vamos que se encontra$e uma forma de 
transferência controlada desses recursos para 
o setor produtivo, para o aumento da produ~ 
ç:ão. Essa era a expectativa da Nação. Ao con­
trário, O que se viu foi a queda de produção 
no setor industrial de até cerça de 9%, como 
está nos jornais, ultimamente. 

A minha pergunta, Sr. Ministro: o que vai 
acontecer daqui por diante com os juros reais? 
(O Sr. Presidente 21dona as campainhas.) 

Já encerro, Sr. Presidente. 
Nós ~stamos numa _fase de reajuste do Pla­

no Verão. Fõi introduzido um novo indexador 
e _o_que importa é saber o que vai acontecer 
dáclui -por diante com os juros reais. 
~~ é a minha primeira pergUnta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Com a-palavra o Sr:Ministro Maílson da Nó­
brega. 

O SR MÍNlSTR6MAIÜ50N DA NÓBREGA 
~Em primeiro lugar, Senador, o objetivo prin­
cipal da taxa de juros_ elevada _não foi o de 
evitar espeCülação _no mefcãdo parelelo do 
dólai-; -foi evitar especulação com estoque de 
merCadOtfãs.-Aespeculação no mercado do 
dólar se procede_ por vários outros estímulos, 
Impulsos. Em primeiro lugar, é um mercado 
reduziçio. Uma gr~de conhecedora do mer­
cado, profesSem~ da FUndação "Getúlio Var-

-gas'', a SI"' Pechman, disse outro dia, na televi­
i$áo que o met:eado paraJelo de dólar no Brasil 
deve negociar diaiiamente algo como" vinte 
milhões de __ dólares. _Portanto, séria uni mer­
cado da ordem de quatro a cinc;o bilhões de 
Çiólares- 5.6-tdo que já foi.muito menos do 
que_ isso, dois hilPQ~ e meio, três bil)JQes 
de dólares- o que.Se compara, por exemplo, 
com transações com o exterior de bens_ ape­
liã:S; importações e exportações de mercado­
rias-da ordem de cinqüenta bilhões de dólares. 

Se considerarmos as outraS transações finan­
ceiras do País com o exterior, esse men::ado 

_ nª? rep~_entatia s_en~o algo como 5% a 10% 
do total das transações de câmbio no Brasil, 
Portanto, é um_m~rcado altameOte susceptível 
à eSpeculação, mesmo côm taxas de juros 
elevadas. A fi"!Çào de_ que a inflação é igual 
ao custo do dinheiro _é, realmente, uma per­
cepção que está arraiQada numa parcela da 
população, sob~~tudo, do empresariado brasi­
leirO. Mas, deverTios verificar se essa taxa de 
juros elevada produziu algum resultado, se o _ 
custo que ela trouxe para o Tesouro, que não 
é tão elevado quanto se falou, resultou em 
a1go. E resUltou. Por ex_emplo, foi a taxa de 
juros elevada que permitiu uma rápida- neg~­
ciação entre tndústriã. e varejo no início- do 
período de congelamento. Não é sem outra 
razão, por exemplo, que mais de noventa dias 
depois da implementação do planO são i-elati­
vamEmte pe5Juenos os· casos de desabaste:-­
cimento do mercado, comparativamente ao 
Pla0Ç1 __ Cni3:ado, CJl:lej~ _na sua segunda semana 
enfrentou sérios prOblemas de abastecimento. 

Um outro resultado que se extrai da política 
de taxa de juros: a antecipação c;!. o fechamento 
dos contratos de câmbio, que, se por um lado, 
criou d.ifiéWdãdes adicionais à execuçâQ da 
política monetária por que é um mec_an(s_rno_ 
d~ ~pansáo de liq~!d~z, p"or oufi"o Jado, trouxe, 
no período de transição, uma tranquilidade 
ao Pais em termos de reservas internacionais. 
Funcionou como um empréstimo-ponte. 

S6 para V. Ex"" terem üma idéia, as reservas 
ir}temacionais do País_cresceram, aproxima­
damente, 3 bilhões de dólar_es~n_os _c;l.qis primei­
ros meses do Plano Verão. Evidentemente, is­
sO é uma antecipação; isso vai voltar ao seu 
ribno normal, esse ritmo de acúmulo adicional 
de reservas ryãq ~e sustenta por longo tempo. 

Então, existeiti vantagens. Programas desse 
tipo correm, normalmente, o risco de provoêãr 
uma crise cambial pelo aumento das impor­
taçõe_s e pela redução das exportações que 
decorrem do aumento de demanda il)tema. 
Sobre-_a recessão, nós teríamos margeni. para 
Uin gi'arlde debate - mas, na verd{lde, eu 
só queria fazer uma observação sobre o que 
disse V.~ 

V~ ~rePete o -que diz graóde Parcela da 
sociedade brasileira, grande parte da opinião 
pública: nós vimos - V. Ex" não usou esta 
expressão- numa ciranda_financeira ... 

O SR. MARCONDES GADEUiA- Exilto! 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- ... _que seria aquela situação em que é me­
lhor investir no mercado financeiro do que 
na produção. isso é resultado de quê?_ É_ re5iil-­
tado único e exclusivo de um prõcesso inã.de­
quado de endividamento público. 

Quer dizer, não há saída para este problema, 
sem que se faça iiina-gi'aflde reestruturaçao 
no setor público, que leve, de um lado, o déficit 
público a níveis suportáVeis pela economia e, 
de outro, à redu_ç:ão de incertezas que penni:-_ 
tam ao T escuro e ao Banco Cei1.tral mudai-
o perfil de financiamento da dívida interna. 

l;:xfste·u.rna ~ql!:!_ção irre_sponsável_que al­
guns, que não coithecem as cons_eqüências 
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disso, têm apregoado, que é o puro e simples 
calote da dívida interna. Alguns dizem isso 
com outras palavras: reestruturação da dívida 
interna, enfrentar o problema financeiro da dí~ 
vida interna, mas, no fundo, estão falando a 
mesma coisa. Seria uma loucura, levar um 
País, como o Brasil, que necessita do instru­
mento de endividamento púbUco, a liquidar, 
de uma vez por todas, o crédito público. 

Respondendo, finalmente, a sua pergunta: 
Qual vai ser a trajetória da política de taxa 
de juros? Será certamente uma trajetória dife­
rente dessa que ocorreu até agora. Dissemos 
isso desde o início. Não posso dizer a V. Ex" 
quais seriam as taxas de juros_ que o Banco 
Central praticará no futuro. Na realidade, nin­
guém pode prever isso. Vai depender, primeiro 
do acompanhamento conjuntural que fazem 
o Ministério da Fazenda, a Seplan e o Banco 
Central, e, segundo, das necessidades de re­
gulamentagem da liquidez, ~través da política 
monetária. Certamente, não s_erão as taxas de 
juros que praticamos nos três primeiros meses 
do Plano. 

V. Ex• deve recordar-se - eu disse aqui 
- que a taxa de juros nominal, no mês de 
fevereiro foi de 18,95%, no mês de março 
foi de 20A1%, e no mês de abril, até hoje, 
a taxa aponta para uma média de 11 ,8%, 
11,9%. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C<imeiro) -
V.~ quer usar o direito âe-fépllca? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Quero 
usar os meus dois minutos, não para réplica, 
mas para uma pergunta muito rápida. 

Senhor ministro, Sabemos, e disso fomos 
informados, que o Governo não pretende en;. 
volver-s_e com a política salarial de agora em 
diante, mas que estaria indinado a adotar_ uma 
das propostas que estão em tramitação no 
Congresso Nacional. Existe uma proposta, 
que_ é particularmente simpática à maioria dos 
Congressistas, e que parece dotado de uma 
boa dose da racionalidade, que é a proposta 
do Deputado Osmundo Rebouças. V. EX dela 
já deve ter ouvido falar. Basicamente, refere-se 
a um reajuste mensal sempre que a variação 
da inflação ultrapassar 5%, e o reajuste trimes­
tral, da parte que não_ tenha sido reajustada 
a cada mês, nesta hipótese. 

Gostaria de saber a opiniãO de V. Ex' sobre 
essa proposta. 

O SR. PRESIDEf'ITE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra o Ministro Maílson da Nóbrega. 
A Presidência lembra que V. Ex' dispõe de 
apenas dois minutos para responder. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NóBREGA 
-tentarei fazê-lo neste período, Sr. Presiden­
te. 

A posição do Governo tem sfdo a de que 
a melhor politlca sa1aria1 seria aquela que per­
mitisse uma livre negociação entre trabalha­
dores e emp(iesários, o Governo garantindo, 
no mínimo, o salário mínimo ou algUJlla regra 
para as categorias de _menor poder de bar­
ganha~ 

O que temos dito é que das propostas sala­
riais, sob apreciação do Congresso Naciona1, 

a que menor problema causaria aos objetivos 
de es_ta_bflização seria apresentada pelo Depu­
tado_ Osmund_o_ Rebouças. Não quero dizer 
com isto que existia. por parte do Governo, 
algum interesse enl. patrociná-la. Ainda há 
muita coisa a definir na proposta do Deputado 
Osmundo Rebouças: temos várias dúvidas 
operacionais, como por exemplo, como se 
pratica a trimestra1idade, a partir de que data, 
como fica a data-base. Ela tem wn inconve­
niente, neste momento, que é a existência de 
um gatilho, o gatilho, que funcionou na econo­
mia bra_sijeira, é de triste memória, eu diria, 
tanto para os assalaríados quanto para o resto 
da_gç:ono_mj_a,_ 

Em resumo, o Governo é· favorável a que 
se caminhe para uma livre negociação. Acha­
mos que a organização sindical, no Brasil de 
hoje, é diferente daquela que existia na época 
das primeira políticas salariais em 1964. A ma­
turidade do setor empresarial também é muito 
inaior. Portanto, já é hora de o Governo come­
çar a sair de cena e deixar que o mercado 
se ajuste por si mesmo em questões salariais. 
~evidente que o Governo vai ter que ter aJgum 
mecanismo de controle dos oligppólios,já que 
não temos a competição externa para contra­
balançar a capacidade de_ transmitir aos pre­
ços os aumentos salariais, que ê característica 
de alguns setores da indústria brasileira; se 
não há competição externa, há que existir a 
presença do Governo no controle de preços 
em monopólios e oligopólios, na hipótese de 
uma -libel'dãde de negociação salarial. 

O SR. MARCONDES GADELHA - MuRo 
obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Muito obrigado, Sr. MinistrO. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares .. (Pausa.) 

S. ~ não está presente. 
COnCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad que terá cinco minutos para a interpe­
lação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ .. Sem 
revisão do orador.)- Ministro Ma11son, eu pe­
diria a V. Ex!' que nos informasse o montante 
de pagamento de serviço da dívida externa, 
a partir da edição do Plano Verão, e o montante 
de dinheiro novo que ingresosu no Pais. 

Esta é a primeira pergunta. 
A segunda pergunta diz respeito a uma con­

tradição. Toda a publicidade do Governo fede­
ra] está calcada em cima da frase "Tudo pelo 
social". Infelizmente, V. EX' acaba de informar 
à Casa_ que nada sobra, e apenas 8% do orça­
mento não está, na realidade, já comprome­
tido no pagamento -de pessoa1, transferências 
a estados e municípios, custos da dívida públi­
ca, PIS, Pasep, etc. 

V. ~ declarou - não sei se entendi bem 
- que qualquer alvo pelo social está estag­
nado neste momento. Nada poderá ser feito 
porque não há como fazê-lo deiltfo do orça­
mento, já completamente comprometido com 
essas especificações que coloquei inicialmen­
te. 

Quando diz que há um risco no "gatilho". 
V. Ex• também interpreta c.::omo "gatilho" os 

realinhamentos dos preços? Porque a verdade 
é que nós já tivemos dois realinhamentos de 
preços - é para se evitar dfz_er que é um 
reajuste de preços, fala-se ein realinhainenio~ 
Quanto aos salários, que já tinham sido conge­
lados no pico mínimo e os preços no pico 
máximo, verificamo na prática, que há uma 
defasagem violenta dos salários, levando a 
uma recessão. A prova é que cada vez mais 
o Fundo de Participa dos Municípios é menor, 
porque o ICM tem caído em todos os estados. 
Isto é uma proVa de que se compra menos; 
porque não há como poder comprar por falta 
de dinheiro. 

Queria colocar mais wna pergunta_a_ V. Ex", 
que é a seguinte: falOU-se, decantou-se que 
o sup_erávit da balança comercia] do ano pas­
sado foi de 19 bilhões de dólares. No entanto, 
peJo que_ se sabe, nada restou para entrar no 
Tesouro, tudo ficOu--Para págarUerito de juro 
de dívida e outros compromissos externos. 
Queria que V. Ex!' desse à Casa uma explicação 
mais detalhada a respeito desses 19 bilhões 
de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
;.....Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NóBREGA 
-Com relação à primeira pergunta realmente 
não disponho; aqui, de informação alguma. 
O Senador há de imaginar que o Ministro da 
Fazenda não poderia ter de cor todos os nú­
meros da economia nacional, mas me com­
prometo a encaminhar a V. Ex', tão logo tenha 
às mãos, os dados de pagamentos de juros 
no primeiro sem·êstre. . 

Eu gostaria de saber que tipo de pagamento 
de juros, todos? Bancos, Banco Mundial, ... 

O SR JAMIL HADDAD- O que nós paga­
mos de juros da divida, o serviço da dívida 
externa do País. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Também teremos que fazer o levantamento 
de quanto entrou .. 

-o SR. JAMIL HADDAD - Quero- saber se 
entrou dinheiro noVo, porque tenho uma infor­
iTiã.Ção que desejo que V. EX a confume: nuffi 
determinado dia nós pagamos 1 bilhão e 3"00 

-milhões_-de dólares aos credores e teriam, en­
trado, 2 dias antes ou 2 dias depois, 600- Ini­
Jhões de dólares. 

. O SR. MINISTRO MAlLSON DA NOOREGA 
-Esta questão eu posso responder. 

O SR. JAMIL HADDAD - Desejo a confir­
mação de V. Ex!' porque isso foi publicado 
nos Jornais, e, se possivel, uma explicação. 

. () SR. MÍN!STRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Essa (Ol a infOrrriçiÇão -publicada pelo jornal 
O Olobo e é uma informação destituídà de 
fundamento. O jornal utilizou os pagamentos 
do principal que o País fez de maneira simbó­
lica, uma vez que não se reinete príriciPal para 
o exterior; isso gera um depósito automático 
no Banco Céntral. Àquela época da publicação 
do_jomal O -OJol?Q,__nó_&_ti~rnos pago 200 
milhões de dólares de juros e rião 1 bilhão 
e 300 milhões de dólares. Portanto, o restante 
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foram amortizações que não são remetida.s 
ao exterior. O Brasil não paga o principal de 
sua dívida externa desde 1982. Se era essa 
a informação de que V. ~ precisava". 

O SR. JAMIL JiADDeJ) - Quero dizer que 
me causa espécie V. Ex!' nos dar a satisfaç-ão 
e a honra de vir a este plenário prestar esclare~ 
cimentos e não ter podido trazer dados refe~ 
rentes ao problema da dívida externa~ que seria 
o enfoque natural _ coloqi_çlo neste momento 
na presença de V. Ex' 

OSR. MINISTROMAfLSON DA NÓBREGA 
- Eu tenho, Sr. Senador - eu não tenho 
são informações de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Çameiro. Fa­
zendo soar a campainha.) - Eu pediria ao 
nobre Senador Jamil Haddad que esperasse 
a conclusão_ do Sr. Ministro porque, depois, 
V. Ex' terá 2 minutos para fazer as observa­
ções. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Mas, como estava diz_endo Sr. Sei"liido-r, e"u 
tenho dados sobre a dívida externa. Eu não 
tenho são os dados d.o pagamento de ontem 
ou até ontem da dívida eJrtema. Prometo enca­
minhá-los a V. Ext O riiaisxápido possível. 

A questão do "tudo pelo social" _é o orça­
mento. Quando informei ao_ plenário que o 
governo tem 92% da receita fiScal, automati­
camente comprometidos, o que fiZ foi Uma 
constatação. São despesas das quais o Poder 
EXecutivo não pode fugir. São despesas Com 
pessoal; são despesas com transferências 
constitucionais aos estados e ml,micíplos; são 
despesas com o serviço cW dívida interna e 
as vinculações constitucionais e, aí, cabe um 
esclarecimento, Sr. Seri.ador: a Constituição 
tomou, adotou, uma medida de profunda re­
percussão nas finanças públicas, a de trans­
ferir para os estados e municípios nada menos 
do que 1/4 das receitas da União. Isso acen~ 
tuou um processo de_ empobrecimento da 
União que já se obse_ry_ava nos últimos 1 O anos 
- não quero discutir a conveniência ou não, 
é uma nftida decisão no sentido da descentra· 
lização. Para V. Ex!' ter uma idéia, a União-deti­
nha, no princípio da década de 70, cerca de 
50% da receita total tributária do _País. Com 
a nova configuração estabelecida pelã Consti­
tuição, a União vai deter algo como 30% ape­
nas de toda a receita tributária do País. Na 
minha visão, o que a CoriStituição adotou fqi 
um nítido processo de descen_tr_a:l~ção, em 
que à União não cabe mais exercer e executar 
todas as funções que lhe eram atribuídas 
quando detinha metadE!:! da receita tnbutária 
do País. E nesse ponto se inclui a que~tão 
dos gastos sociais. É evident~ que o process-o 
de descentralização atribuirá, por definição, 
uma responsabilidade maior aos estados em 
questões como saúde~ educação e outros 
itens da área social. 

Por outro lado, fizemos questão, na Lei [19 
7.730, em-que se tranSformou Çl. Medida Provi­
sória n9 32, de estabelecer que, diante da gravi­
dade do _quadro ftScal, a regra de gastar só 
o que arrecadar deverict afetar o rnínimo da 
área social. Se V. Ex" se recorda, o dispOstivo · 

que determina o cumprimento desta regra es· 
tabelece várias prioridades, dentre elas. a área 
so_cial e _o p_a_gamento de pessoal deis tres po-
deres. - - - -

Outra questão: a -do 9atiiho e o realinha­
mento~ Continuo achando que o "gatilho" é 
um mal para a economia, é um mal para o 
trabalhador. Sei que V. EX' discorda. Os países 
que usaram o mecanismo de gatilho se con­
venceram de sua ineficácia para proteger o 
salário dos trabalhadores e acabaram por ex­
tingui-lo. 
~-Corrt relação ao ICM, as informações de 

que disponho são um pouco diferentes das 
c_le _y_:_~ É de que a perspectiva do ICM para 
1989 é de uma arrecad;:Ição substancialmente 
maior do que a de 1988, até porque vários 
impostOs que eram da competência da União 
~ impostos únicos - passaram a integrar 
a base da cálculo do ICM. A União perdeu 
a capacidade de estabelcer a isenção de ICM; 
passou-se a tributar integralmente as inporta­
-çôes de Qens_ de capital e passou-se a tributar, 
pOr decEsao da Constituinte, reCentemente-im­
plementada pelo Confaz, a exportação de al­
gunS~ prOdutos semi-elaborados. Portanto, a 
juiQar por essas informações e por outras 
quarititaflvãs-ae que-disponho, no governo e 
nos próprios estados, não há nenhuma pers­
pectiva de queda do ICM. 

Ficou uma questão sem resposta. 

O SR. PRES]DENTE (Nelson Carneiro) -
Se o ilustr~Senador quiser insi?tir na pergunta, 
V. Ex" pOderá respbit.dei'. 

a· eminente senador, dispõe. ainda, de dois 
minutos. -

O SR. JAMIL HADDAD - Queria apenas 
dizer que li - e não vi serem refutadas -
dedàt"ãções do ministro do Planejamento no 
sentido de que um dos fatores que aumen­
taram a inflação teria sido O aumento das men­
salidades dos clubes, fato que, na realidade, 
niU.ító--me âétxou-p-l'eocupado, porque não 
posso nem acreditar que essã colocação .t~­
hha· sldo real. E. quando V. Ex' fala que temos 
que gastai - e coi"lcõrdo --o- que é arreca­
dadO, causou·me uma-grande espécie porque 
quando a Autolatina, quando a indústria pediu 
aumento de preço dos automóve[s o governo 
não concedeu, mas, em contrapartida, dimi­
nuiu o IPI e, com iss_o, reduziu a arrecadação 
no Imposto- de Produtos Industrializados, que 
dizer, um prejuízo total para a popuJação bra­
Sileira. 

Quero deixar, neste momento, a minha es­
tranheZa Com a fato de ter diminuído a areaca­
dação- do IPI para facilitar que os carros não 
tivesSem um preço maior, como se os can:os 
foSsem_ artigos de primeira necessidade para 
a classe menos favorecida 

Eram essas as colocações que eu queria 
deixar. --

0 SR._eRESIQEt'ITE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra o Sr:. _MiolsJ:ro Maílson da Nó­
brega. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Em primeiro lugar, a redução do IPI já cons­
tava do programa çio Governo. Todos se recor-

dam de que a alíquota do IPI sobre o auto­
móvel foi brutalmente elevada em outubro/now 
vembro de 1986 no contexto çio chamado 
Plano Crutado 11. E era intenção do Governo, 
dita na ocasião e reiterada também pelo Minis· 
tro Bresser e por mim, de que nós caminha­
ríamos para restabelecer níveis anteriores d~ 
tributação dos veículos com IPI, que é de 28% 
para automóveis a álcool e, se não me engano, 
30%, ou 32%- para os .autoinóveis a gasolina. 

Por outro lado, a perda de receita decorrente 
da redução do IPI é relativamente pequena; 
a perda líquida para a União é da ordem de 
116 milhõ~s de cruzados, em tomo de 1% 
da arrecadação total do IPI. Prejuízo ma_!or po­

-de ria haver para o País se prõ.SSegufssemos 
num proc-esso de impasse que geraria parali­
sação das fábricas por problemas de peças, 
poderia gerar queda da arrecadação do IPI 
pela falta de faturamento e, provavelmente, 
queda de emprego. 

Mas, deixe-me aproveitar a ocasião para ten­
tar responder uma questão 'do Senador, que 
é a reSpeito -dO" superávit coinercial. 

O superávit comercial apenas de bens e 
mercadorias foi de 19,89 bilhões de dólares. 
Desse total temos 4,4 bilhões de dólares que 
são os pagamentos de se!Viços, exceto juros. 
Temos aí serviÇos de frete, seguro, turismo, 
remessa de Iucro_s e dividendos, e assim por 
diante. Temos airida as amortizações nas 
agências multilaterais. O Brasil, a exemplo de 
Olitros pafsés da Ámérica Latiila, está tendo 
um fluxo negativo de recursos por parte do 
Banco Mundial e do BID. 

No caso do BIRD, o fluxo negativo _p_o ano 
passado foi de aproximadamente 700 milhões 
de dólares. 

De juros, nós pagamos cerca de 15 bilhões 
de dólares. dos quais pouco mais de 1 O bi­
lhões referentes ao e_xerdcio de 88. É preciso 
lembrar que foi em 88 que pagamos o acumu­
lado da moratória de 87 e os juros nonnais 
de 88. O _restante se explica por um moVI-· 
menta de capitais: investimento direto, amorti­
ZaÇões e: desembal$05 das agências finaitcei­
ras multilaterais, e de parte dos banco comer­
ciais tivemoS, em 1988, recursos novos da 
ordem de 4 bilhões de dólares. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
peço apenas a S. Ex•, o nobre Ministro da 
Fazenda, que o mais prontamente possível 
possa me remeter os dados referentes à re­
messa e_à entrada de apartes. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Sem dúvida! 

O SR. PRESIDEtiTE (Noison Cameiro)-
S. Ex.' já assumiu esse compromisso publica­
mente; de certo, não faltará a ele. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso._ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- (PSDB --SP. SE>m revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senadores: 
dado que o Minlstrb Mailson da Nóbrega apre­
se-ntou um quadro otimista do Plano Verão 
e .que o lider do PFL, Marcon!fes G~delha, 
fez aqui uma argüição de Oposição, sinto-me 
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espicaçado e na obrigação também, de pedir 
mais detalhes ao ministro - só que fazendo 
uma pequena traição a S. ~. porque pedi 
ajoda da própria assessora do ministério -
para atender melhor o porquê desse otimis­
mo: se S. EX' tem base, e o porquê das nossas 
aflições. 

V. Ext, Sr. Ministro, disse, e com razão, citan­
do dados da Der Spfege/, que o mOntante 
global da divida brasileira, com relação ao PIB, 
parece não assustar, mas diz, também - é 
verdade que mais de passagem -que a ques­
tão fundamental não é do montante da dívida, 
é do seu perfil e este não é dos mais bonitos. 

Recentemente estive verificando os mes­
mos dados e espantei-me com os da Itália: 
aquele país ganha de longe do Brasil em maté­
ria de endividamento público, porém o perfil 
da dívida é confortador, há de dois, cinco e 
dez anos, enquanto- a taxa de juros é mais 
confortadora ainda. 

De modo que, a partir dessa veiiflcação qu~ 
V. Ex"- mesmo faz, não áeiO se possa consi­
derar com tranqüilidade que 10% do PIB, de 
endividamento, seja alguma coisa que não as­
susta; dez por cento do PJB corresponderão 
hoje acerca de de - não sei em dólares -
provavelmente, 35 a_ 38 bilhões de dólares_. 
O Orçamento do Brasil éàe 59.8 bílhões-de 
crozados, o que deve corresponder, a grosso 
modo, nesta nova taxa de câmbio, a cerca 
de 55 bilhões de dólares. Então, na verdade 
o montante da dívida em comparação não 
com o PIB, mas com o orçamento é bem 
alto. 

E mais ainda, a mobilidade que tem o minis~ 
tro, ou que tem o orçamento - aqui olho 
para o relator do orçamento, que sabe melhor 
do que nós- é pequena porqUe, de -pessOa] 
e encargos, 28% são consumidos; 27 2, é o 
serviço da divida; transferências a estados e 
municípios é um Qüinto e ilão um quarto, mas 
19.4%, outras vinculações, 17.5, e sobram 
7.9%, quer dizer, a marge-m de manobra é 
muito restrita. 

Creio qUe a perspeCtiva otimista de V. Ex', 
quando se detalha um pouco mais não é tão 
otimista assim. Vê-se que esse perfil da dívida 
é angustiante e o mesmo montante é angus­
tiante. 

Quando diz v. E:xf,- com-respettO·a-os-ericãr­
gos financeiros, que 1% ou 2% do PIB não 
seja de assustar,2% do PIB vai dar hoje cerca 
de 7 bilhões de dólares, se não estou equivo­
cado; para quem já está na situação que esta­
mos parece-me assustador que esses encar­
gos fmanceiros aumentem ainda mais, porque 
não vejo como tomar o orçemento equilibrado 
com essa pressão, vendo aqui o dado que 
27% do orçamento já vão pOr-Conta do serviço 
da dívida. Então, isso adiciona a esse encargo 
alguma coisa que é muita pesada, realmente, 
e que dificulta o País sair desse túnel em que 
está. 

Digo a V. ~ que fiiço essas consideraçõeS 
sem nenhuma satisfação. Eu até preferiria fi­
car fazendo considerações mais de acordo 
com a linha otimista de V. Ex', porque vamos 
discutir daqui a pouco tempo a lei de salários. 
Se V. Ex' tem razão no seu otimismo quanto 

ao controle que o Plano Verão propiciou à 
economia brasileira, mais razão terão aqueles 
que vão batalhar por uma situação salarial di­
ferente da atual. Se conseguirmos controlar 
agora os fato_res que nos afligiram e que leva­
riam à hiperinflação fica muito difícil para o 
CongressO, que votará a lei Salarial, não tomar 
uma atitude firme que corrija os desníveis sala­
riais. 

Nesse aspecto, embora tenhamos tido -
o meu partido mesmo tem tido uma atitude 
quase que de prudência nessa matéria - eU 
creio que chegou o momento em que essa 
prudência te-m que dar margem a uma consi­
deração ·mais enérgica no que diz respeito à 
questão sa1arial. 

Eu verifiquei recentemente alguns dados re­
lativos à distribuição- funcional entre capital 
e ti'ãbalho na renda nacional, e a verdade é 
que se os dados que eu vi são corretos, nós 
baixamos a participação do capital para trinta 
e oito por cento. 

O SR. MINISTRO MAÍLSON DA NÓBREGA 
-Salário? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
~.:~ . .-Salário. 

o sR. I>ln·ilsmo MAÍLSON DA NóllRE:G!\ 
-V. Ex' faiÕu cã:pital. 

O SR. FERNANDO AENRIQUE CARDOSO 
-Perdão, saláriol 

Em comparação com os Estados Unidos 
que são 75%, na Inglaterra que são 70%, a 
sitl!ação é dramática. Então, eu gostaria de 
pergu~~r a_ V. Ex~ o se~inte: primeiro, se as 
mihhas observações mais críticas, quanto ao 
seu otimismo, procedem, tendo em vista os 
dados de que o pr6prio governo dispõe. Se~ 
gundo, se ~las não procedem, se já não estare­
mos na hora de fazermos uma revisão salarial 
mais_ a- fundo, Visto qu_e_ cOm relação a todos 
os oUtros fatores já fizemos o ·sacrificio neces­
sário para controlá-los. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra o Sr. Ministro Mails_on da Nó­
brega. 

O SR. MINIS1RO MAÍLSON DA NÓBREGA 
~Eu acrescentaria mais- Um detaJhe à com­
-paração que o senador fez com o caso italiano; 
eles têm mais uma vantagem que é a possibi­
lidade de financiar a sua dívida num contexto 
de poupança "financeira muito mais confor­
tável que a brasileira que é a colocação de 
titules no exterior, em mercados de capitais 
muito mais amplos do que aquele a que a 
economia brasileira, que a dívida pública brasi~ 
!eira tem acesso. Aliás, a divida pública brasi­
leira não teril -acesso há muito tempo aos mer­
cados internacionais de capital. Creio que V. 
Ext nãO- entenaeu- corretamente o que falei 
sobre a dívida pública. O que disse é que a 
dívida pública brasileira não atinge o nível de 
c:Iuarenta por cento publicado num jornal de 
Brasília; ela é apenas de 11 ,2%. Mas men­
cíonei também, como V. ~ reconhece, o ato 
de que a diferença que separa a dívida pública 
brasileira de outros países, é o seu perfil. O 
fato de ela girar praticamente, icido o dia, no 

ovemight, não nos faz, em função dessa _cons­
tatação. absolutamente otimista. 

Creiq, que não hã soluçãO para os proble­
mas estruturais de que padece o País, que 
extravasa em problemas sociais sérios, serri 
que resolvamos o intricado problema do setor 
público. É um desequilíbrio brutal, jamais visto 
na história recente do País. 

Quéi.ttâo V. Ex' mendOna todos essés dados 
e comQ está inflexível o orçamento brasileiro, 
isso no traz, sem dúvida alguma, níveis adico• 
nais de preocupação, o que mostra que este 
e os próximos governos enfrentarão _sérios 
problemas de manejo da política econômica, 
se não fizermos esse grande esforço de mu­
dança estrutural. 

Caril relaçãO a salário, V, Ex!' tem razão, 
eu não tenho os dados exatamente aqui. Jv\as 
houve uma deterioração da participação dos 
salários na distribuição funcional da renda na­
cional. Isso é insoflsmável, é uma constatação 
da qual não se pode fugir. 

O que se pode conientai em relação a esse 
fato, senador, é que, primeiro, isso é -_causa 
da exacerbação do conflito distributivo no Bra­
sil que, por seu turno, é causa importante de 
inflação recente. Isso me leva também à refle­
xão de que um desordenado_ esforço ou wn 
esforço para uma desordenada recuperação 
dessa parcela, da noite para o dia, poderá criar 
rrfáiores problemas do que soluções. 

Não tenho dúvidas, já debatemos isso em 
outras ocasiões, de que li á uma diferença bási­
ca entre o que pensa o governo e o que pen­
sam oS trabalhadores, no tocante à reposição 
salarial, na recuperação de sua parcela, de 
sua fatia, ria renda nacional. Os trabalhadOres 
lutam pela reposição pelo pico e o governo 
acha, com bas,e em experiências do passado, 
com base em estudos, que a recuperação terá 
clue ser pela média. A economia encontra me­
c-anismos, e ness-e ponto ela e perversa, de 
fazer çom que aumentos de salários Pelo pico 
se transformem em inflação, que reduzem es­
ses salários para a média. 

Náo quer dizer que isso deva dar margem 
a uma posiÇão conformista, nem Por parte 
da classe política, nem por parte dos trabalha­
dores e nem por parte do governo. Acho que 
há- que se fazer um esforço para, primeiro, 
evitar que continue a deterioração dessa parti­
cipaÇão dOs trabalhadOres mi renda nacional; 
segundo, criar as condições para que haJa 
Liina recuperaçao por um processo ordenado 
de crescimento da e_conomla. Não estou de~ 
fendendo que primeiro tem que aumentar o 
"bolo" para poder dividir. Não é isso. 

A experiência mostra que oS períodos de 
maior deterioração dos salários reais e, portan­
to, de sua participação na re_I:~da nacional, são 
aqueles em que há inflação elevada. Se olhar­
mos, por exemplo, o-período de 85/89; verifi­
caremos que o período que maior recupeR 
r~ão de Sé)(ário produziu foi aquele do Plano 
Cruzado em que a inflação estava a níveis bai­
xíssimos, menos de 1%. 
-Portanto, a primeira tarefa terá que ser a 

de encontrar os mecanismos, Jndusive com 
reformas estrutufaiS, que-dêem cobro defini­
tivo à questão das pressões inflacionárias no 
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País. Por conseqü:ência, é:riar aS bases para 
um pro-cesso de recuperação da atividade eco­
nômica, pelo menos aos níveis próximos do 
que obtivemos no passado e que se transfu-a 
ao trabalhador, por um process-o .de: negocia­
ção, os ganhos .crescentes que o processo 
de recuperação da atividade econômi.~ pro­
duzirá. Foi assim em Outros pa1s~s e terá que 
ser assim no nosso ... 

O SR. PRESIDENTE (_Nelson Cáméiro) -
Nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
V. Ex' terá dois minutos, se desejar fazE:r algu­
ma réplica. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Sr. Ministro, V. Ex' ~Concorda comigo na 
questão - são os dados -, temos cQncor­
dado com os dados o..Pviam~ntg da distribJ,.Ii- o 

ção funcional de renda e concordará tam,bérn _ 
com o fato de que do Orçamentp .da União_ 
27,2% é serviço da dívida e 28% é pessoal, 
quer dizer, o peso _do serviço da díy:ida é rpujto 
elevado, inclusive no gastQ público. 

Portanto, creio .que V. ~ concordar4_tam­
bém que chegou o momento __ de revermo.s, 
passado o choque inicial, revermos essa equa­
ção entre: juros e salários. Podemos até enten­
der, e fomos daqueles que entenderam quan­
do V. ~ baixou o Plano Verão, que dado o 
risco da hiperinflação, algumas medidas deve­
riam ser tomadas, mas acho que agora outras 
medidas deverão ser tomadas. Passado o ris­
co,-e V. Ex- reafirmou que pas5ou esse risco,_ 
as medidas que s._erão tomad~s agora pare­
ce-me que vão na outra direção, na direção 
oposta. Então, eu perguntaria a V. Ex"- sem 
estrarrnos na discussão - se os reajustes se­
rão feitos pelo pico, ou pela média, que esse 
será um diálogo eterno entre empresários, go­
verno e trabalhadores ~_se é .QU nao o. mo­
mento de come~rmos UméJ reversão nesse 
processo perverso de distribuição da renda? 

Em segundo lugar: se V. EX" conc::orc;lª que 
realmente a questão _d_a_ política de juros, e 
embora V. Ex~ tenha apresentado a_lguns da­
dos a respeito dos juros reais, eu não os captei 
bem, mas acredito que V. EX' disse que _estive­
ram na ordem de cinco por cento no primeiro 
trimestre, se V. EK- q,ncorda também que essa 
matéria sofre um encaminhamento muito 
mais decidido, sinalizando-se realmente que 
existe .uma tendência a evitar esse juros tão 
elevados, porque já passou o perigo maior, 
inclusive, de corrida para ativos fmanceiros e 
outra natureza. 

Eu perguntaria a V. Ex'!' se concorda com 
isso. . o- ·' - ~ ~ 

Por fim, V. Ex- falou de medidas estruturais, 
e entre elas não inclui _também V~ Ex'.algumas 
medidas de naturez_a tdbutária, posto que não 
vejo como sairmos_ dessa ental_adel<a - per­
doe-me a _expressão -que os números mos­
tram, sem que haja rea_lrnente_ uma recupe­
ração do poder trib.utário _cto Estado. Enfim, 
das receitas tributárias do _estado, tendo em 
vista que é real que_ha"leL.i_transferências. ma­
ciças de rendimento da União para os estados 
e acho que isso é correto. V. Ex! __ int~rpretou 
bem,_ ê a descentralização,_ os estados e muni­
cípios arcarão com uma parte das despesas 

sociais, é verdade, mas ainda assim acho que 
os-dados São tão:amtivos que n~o vejo como 
governar sem auin~ntar imPostOs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Coin·a palavra o Sr~_Ministro. -

O SR. MINisTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Primeiro, um esclare<:imento; quandO fala­
moS li. esSa participação de 27% no. orçamento 
-público, estamos incluindo o endividamento 
da União pela dívida mobiliária interna, mas 
também o endividamento com Bancos_no 

- P4Ls e no ext_erior. t um h_úmero _eleyado, em­
bora inferior ao qUe se obserVa em outros 
países. A comparação que se faz entre juros 
da dívida e custo de pessoal do Governo cen­
tral vai variar de pais para país, dependendo 
do volume da dívida interna. Por exemplo, para 
mencionar novamente (srael, s6 na divida mo­
biliária internei, o País consome 40% dq orça-, 
menta público. E não há solução para_ isso 
a não ser uma recupera!;ãO da carga tributária, 
que não necessariamente terá que ser feita 
através do aumento de impostos, mas da re­
duç:.ão àe incertezas e:. da _fE!.ativação da ativi­
daae econôffika, porque a dívida em_si não 
é má. O problema é se ela pode ser financiada 
e s_e ela guarda uma relação adequada com 
o' PIS, e com a receita pública total. 

Mas, e a pergunta específica que V. ~ fez? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-,;.. Uma era essa, como V. EX' encararia; a 
Outra, o salário e os juros. 

QSR. MINIS1RO MAfLSON DA NÓBREGA 
- A questão dos juros. Evidente_mente, nós 
susten_t.G!rnos duran~_ todo. o peri_odo de im-:­
plantação da fa_s_e inicial do plano, que taxaS 
de juros elevadas se jt,~stificav:am dur!".nte um 
laps_o momentâneo em que se .J?feci.sava que~ 

_ brar exPectativ;as e atingir outros objetivos, co~ 
mo mencionei aquL Certamente não pode ser 
a polítiCa permariente do GQVemo. Seria in­
sensato prosseguir numa política de taxas de 
juros reais de 10% a 15% ao mês. 

Isso se justificou apenas _nwna fase inicial 
do planO. Agora, iniciamos uma outra em que 
a taxa de juros ainda poderá ser um elemento­
importante de contrai~ da liquidez, mas não 
aos nfve_is que prevaJeceram durante qs meses 
iniciais do plano. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Corri a Palavra o nobre Senador Od Sabóia 
de Carvalho. ~ 

~ Ó $R. dD SABÓIA DE CARVAUiO (P/'IDB 
=.'0---tt) :~Sr. Pr~sidente do Senado, Sr. Minis­
trO da Faienda, Maílson-da Nóbrega, Srs. Se­
ria(:tor_eS-;-tenhO qlgl_lm'as pérpleXidades a res­
peito do momento atual, no que conceme à 
Pasta da Fazerida, e uma delas refere-se exata~ 
mente ao saláÍio do tr~balhador, <iue fica 'cõ._­

-m6 q~ subjuga,do pelas outras condiç6es 
econômicas vigentes no_ Brasil, neste moirien-
tc);~ - . . . 

bb]etiVamente, QOstana d_e perguntar a V. 
EX' se necessariamente entende-se que o ~u­
ni.eritO do salário gera inflação; ou se são os 

fatos antecedentes, como aumento de preçps, 
que obrigam a subida de sa1ários, se é esse 
fato antecedente- que gera a iriflaçãO; se os 
doiS-geram éiihflação; ou se sempre tererriõS 
ç!e confrçnÍ8:r as ne5=essi4_ades_ d_o trabalh_.ador 
brasileirO com a inflação nadonal? 
~ é uma explicação que eu preciso -obter 

de V. EX' ~ 

No mesmo momento, louvo a segurança 
com QU,e: o Ministro <:ta Fazenda se porta, aqui, 
perante ·a-Senado Federal, e quero dizer que 
a sua presença terh _sido de uma importância 
muitC)gi''ànde, para ilustrar aquilo de que ne­
cessitamos conheçer a_ respeito da realidctde 
nacional. 

Outrã. indagação é, exatamente, sobre o Si~­
~ado Federa!, Sab_e V, Ex' que a Constituição 
ampliou as prerrogativas desta Casa, deste Po­
der, no campo da autorização de operações 
externas de natureza financeifã de iriteresse 
da Uniã.o, dos_ estados, d_o Distrtto Federal, doS 
territórios e dos municípios. Igualmente cabe 
ao Senado, pela nova Carta, dispor sobre limi­
tes globais e condições para as operações de 
crédito externo _e intemo dessas Unidades da 
Federação. Tais prerrogativas, no enmnto, es-­
tão previstas no art. 52, itens 5 e ·g, da_Con~~ 
tuição em vigor: Há. inClusive, a f~ção dos 
limites globais para o montante _da_ dívida_ con::: 
solidada daqueles entes federativos. Mas tudo 
isso, Sr. f.t\inistro, é matéria que necessita da 
iniciativa do Poder Executivo. _ .-~--

Pergunto a V. Ex! se o Ministério d_a_fazenda 
não poderia dar início a esse trabalho para 
que a Constituição seja vivenciada nesse

7
cam­

po, nesse aspecto tão importante e tão funda­
mentai para o entrelaçamento dos Poderes, 
com um cõntiole de um Poder pelo outro, 
para a harmonia entre os Poderes, porque essa 
é um~ das partes: mais sábias, mais impor-
tantes da atuai_ Constituição. . _ 
- Por fim, Si. Mini$o, gostaria sãmoirite de 
e'ntendCr Uin á~tij:lfie -SObre a dívida .externa: 
no moinento em-que nãO estamos pagando 
o principal, mas honrando as despesas finan­
ceiras com a _dívida _extemª, o que, objetiva­
rriénte, fora-ésSé-fato que-agora aponta V. EX' 
e que declarou nessa :tribuna, tem acrescidQ 
e tomado mais grave essa dívida extema,_g1,1.ais 
as necessidades do Brasil que têm levéJdo a 
esse creScirrientô: estairecedor da divida exter­
na? T e_m o Ministério de V. Ex!' papel prepon­
derante .no contr_ol_g_ dessa_ dívid~? Som~nte 
Isso, Sr. Ministro. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra o Sr. Ministro Mal1son da Nó­
brega. 

O SR. MINIS1RO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Muito _obrigado . 
· Êffi -primelrO'Iugai'~na· qUestão sobre se o 

aumento -do sã.lário é irlfla<:ionáríO,- precísa­
ríatnos de-ionga diScussão e Um 'grande e:spa~ 
ço de tempo para discorrer sobre a_ matériã. 

Acho que é equivocado dizer que salário 
getã -inflação. Na verdade, a inflação é um 
fenôrrl.eno coffiplexo qUe erivolve o problema 
do desequilíbrio ftScal; é um problema de co­
!119 se processou, no ·caso_ brasileiro, a iiidi.iS­
trialização, é um problema de- eficiência da 
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economia; é um problema de como se comer­
cializam as safras, se pOdemos ou não fazer 
estoques reguladores; é wn problema de divi­
da externa e seu efeito na dívida interna; é 
um problema de expectativa pessimista da so­
ciedade em relação ao futuro da economia; 
é um problema de controle do Qovemo sobre 
oligopólios e monopólios; é um problema 
também salarial. 

Quer dizer, mencionef apenas alguns dos 
fatores que interferem nesse complexo meca­
nismo de forças que impulsionam os preços 
numa economia como a brasHelra. O salário 
não é inflacionário; o qae· é inflacionário é o 
seu aumento incompativel com as possibi­
lidades da economia. A experiência interna­
cional mostra que, através de um processo 
de negociação, de um processo de reMndi­
cação, de um processo de luta, o salário ga­
nhou participação na renda nacional em todos 
os países. Isso se processou- por um meca­
nismo de transferência, aos trabalhadores, dos 
ganhos crescentes de produtiVidade, que fo­
ram obter na economia mundial, por força 
da tecnologia, por força de uma série de fato­
res e, aí voltamos àquela discussáo que tive 
há pouco com o Senador Fernando Heruique 
Cardoso, de que essa questão do pico e da 
média tem multo a ver com a idéia de que 
é ou não inflacionário o salário. Não é o salário, 
mas o seu aumento inadequado além das pos­
sibilidades da economia. 

Com relação ao Senado Federal, o art 52, 
mencionado çorV.Ex•,dá competência priva­
tiva ao Senado Federal para decidir em ques­
tões de endividamento externo. 

Não era o nosso entendimento, Senador, 
de que caberia ao Poder Executivo a iniciativa 
de propor a regulamentação dessa matéria; 
o nosso entendimento tem sido o de que a 
partir da promulgação da Constituição não 
pode a União endividar-se no exterior sem pré­
via autorização do Senado Federal. E, temos 
feito isso habitualmente, nas ocasiões em que 
isso foi necessário. V. Ex" deve estar lembrado 
de que um dos acordos da dívida externa, 
antes de sua celebração com o Clube de Paris, 
foi submetido à consideração do Senado Fe­
deral e aprovado por ampla maioria. Temos 
encaminhado, habitualmente, operações de 
crédito da União, especialmente aquelas reali­
zadas com organismos financeiros multilate­
rais. Mas se é esse o entendimento, pode ficar 
certo V. Ex' que nós, do Ministério da Fazenda, 
iniciaremos desde já um processo, um exame 
da questão, para que se submeta o mais rápi­
do ao Congresso Nacional, ao Senado Fede­
ral, a regulamentação defmitiva deste assunto. 
A regulamentação defmitva, sabe V. Ex•, vai 
depender da aprovação final da lei comple­
mentar sobre finanças públicas, que vai regu­
lamentar de uma maneira ampla a questão 
do endividamento intémo, a questão tributáda, 
a questão fiscal; isso vai levar algum tempo. 
Essa Jei de finanças públicas vai cuidar, inclu­
sive, pela prime[ra vez, de questões ligadas 
ao sistema financeiro público. 

Sobre a questão da dívida externa, na verda~ 
de, essa dívida caiu nos últimos 2 anos, em 
lugar de se ter elevado. Por exemplo, a dívida 

_extema total, em 1987, era de 121 bilhões 
de dól8.res; em 1988, era de I 12 bilhões de 
dólares. Se olharmos a dívida externa de mé­
dio e longo prazos, a chamada dívida externa 
registrada, ela caiu de 107 bilhqes de dólares 
para 102 bilhões de dólares, não obstante ter 
o País obtido adiconalmente 4 bilhões de dóla­
res "dos bancos comerciais. 

i::ssa queda substanciàl em 1988 foi propi­
dada pelos mecanismos de conversão de dívi­
da externa e, também, por realinhamento de 
paridades de câmbio entre o dólar e outras 
mcx:las. Porém, um dado mais importante para 
analisar a evolução da dívida externa é a sua 
relação com a economia brasileira. A dívida 
externa total registrada, em 1984, era de 50% 
do PIB, e hoje, em 1988, ela foi de 40% e 
deve ser de 37,6% em --19_89. O Brasil apre­
senta, trago uma informação adicional para 
V. Ex~, dentro da América Latina, uma das 
relações Dívida/PIB mais baixas da região. 
Também, pelo fato de as eJ<portações terem 
crescidos e a dívida ter estagnado, e até_ caído, 
melhoraram também as relações entre dívida 
externa e exportações- ou exportação e dívi­
da externa. Para V. EX' ter uma idéia, a dívida 
externa chegou, em_l986, ~representar 5 ve­
zes as exportaçoes totais do País. Em 1988, 
a relação foi 3,3 vezes, podendo ficar em ]989 
no mesmo nível, dependendo principalmente 
de como se comportem as expOrtações. 

Quanto à pergunta fmal, o Ministério da Fa­
zenda tem uma responsabilidade de coorde­
nar não s6 as ações que o Banco Central exer­
c~ no campo do registro, controle e fiscali­
zação da dívida externa, mas _também da ne­
gociação que se processa nos vários fóruns 
internacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
V. EX" deseja usar o direito de réplica? 

O SR OD SABÓIA .DE CARVALHO- Vou 
utilizar, sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
V. EX' dispõe de 2 minutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB 
- CE) - Sr. Ministro, eu ouvi, com muita 
atenção, as explicações de V. Bel', que a mim 
satisfazem plenamente: Loüvo _a exposição de 
V. Ex', porque me deixa otimista com relação 
à dívida externa brasileira. Já é uma grande 
coisa, no dia de hoje, podermos_ aplicar um 
pouco de otimismo à sua alma, a nossa alma. 

Devo dizer a v. Ex' que essa parte relativa 
ao Sen-ado--é fatO. Tudo tem sido submetido 
ao Senado, mas com aquilo que n6s chama~ 
mos_de legislação de adesão, quer dizer, aque­
las leis que não colidiram com a Constituição 
e que, por isso, podem ser aplicadas em har­
monia com ela, mas sem serem propriamente 
a legislação ideal para a Constituição. Espero 
que V. B(, realmente, cumpra essa preocu­
pação e determine esse estudo, para que Jogo 
tenhamos uma proposta governamental, em 
exame,. nesta casa, que s_erá da maior valia. 

Muito obrigado a V. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Cofn a pafavrcl o-Sr. MinistrO-Maílson da -Nó­
brega. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-É só para concordar com o ilustre Senador 
de que, de fato, o Ministério da Fazenda está-se 
utilizando, para a submissão ao Senado Fede­
ral, desses casos_ da legislação que a nova 
Constituição recebeu pelo processo de recep~ 
ção;- assim dizem os juristas, que é o Decre­
to-Lei n9 1.312. _Mas eu posso prometer a_ V. 
EX' que inkiaremos, de imediato, estudos no 
âmbito da Pro_curadoria-Geral da Fazenda Na­
cional, com vistas à proposição de regras no­
vas, adaptadas à nova Constituição, para efeito 
do controle, pelo Senado Federal, do endivida­
mento público da União, dos estados e dos 
municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)-
Muito obrigado a V. Ex" _ 

Com a palavra o nobre Senador lram Sa~ 
raiva. 

O SR. IRAM SAAAIVA (PMDB - GO. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Sr. MinistrO Sr. Presidente, permita­
me quebrar a solenidade dos debates e argüir 
daqui mesmo. 

Ministro Maílson da Nóbrega, infelizmente, 
não tive a felicidade de ser economista. E pago 
caro por isso. Principalmente, nos fmais dos 
meses, quando vou tentar compatibilizar a mi­
nha receita com as- despesas, num País de 
perplexidades, de indagações. Mas a presença 
de V. Ex', hoje, me enseja a oportunidade de 
aprender um pouco mais, inclusive buscar en­
contrar soluções para determinados proble­
mas que, eu diria, até mesmo. pessoais. Se 
pessoais, eles atingem, diretamente, a todo 
cidadão brasileiro. 

Vou desdobrar a minha indagação a V. Ex' 
_ em três momentos fundamentais. 

Esta política claramente recessiva, praticada 
pelo Governo, com taxas de crescimento ne­
gativas - os níveis de desemprego mostram 
isso- não está criando uma situação de ingo~ 
vemabilidade para o próximo Governo? Logi­
camente, me preocupo - exatamente por 
desconhecer a Economia- com o que possa 
advtr, no futuro. 

A outra questão, Ministro, também preocu­
pante, é que esse atual Governo já chegou 
a: ser considerado o Governo da esperança. 
Está chegando a seu fmal, melancolicamente 
fadado a passar para a história, analiso eu, 
como o mais eXecrável e impopular, p-or uma 
série de passagens que assistimos em todo 
o território nacional. 

V. Ex!' é o quarto Ministro a ocupar a Pasta 
da Fazenda e a economia nacional continua 
a viver uma das piores crises. Cítaria os con­
trastes: supersafras convivendo com a fome; 
superávits comerciais insiStindo em viver com 
a pobreza e ·com baixos salários. Tudo nos 
leva a crer que a economia brasileira obtém 
bons índices - V. EX' inclusive expôS sobre 
i:Sso e o povo brasileiro vai màl. E a isto cabe 
uma indagação. A que V. Ex~ atribui isso? A 
dívida externa? À má administração? E per­
guntaria ainda mais ao Ministro Mw1son da 
Nóbrega: O que amarra o Brasil? S"eriain as 
imposições das entidades financeiras ou dos 
nossos chamados credores internacionais? 
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Finalmente, Ministro, há multo que os títulos 
da dívida brasileira vêm sendo negociados no 
exterior por 30, 40% do seu valor nominal, 
segundo informações que colhi. V. Ex' poderia 
explicar-ror: por que o Brasil continua pagan­
do o serviço da divida pelo valor integra1? 

Estas--sao as indagações iniciais que faço 
a V. Ex' 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Não sei se é infelicidade ou felicidade do 
Senador [ram Saraiva não ter sido um econo­
mista porque, como não é economista, pode 
discorrer livremente sobre os mais variados 
assuntos dessa complexa ciência sem o risco 
de dizer impropriedades ou, pelo menos, assu­
mindo o risco de nãQ_:d_izer uma improprie­
dade, como se costul'[l.;:, dizer, é _çomo o técni­
co de futebol. Todos n6s somos um pOuqui­
nho de técnico e podemos gostosamente dar 
opiniões sobre a formação do time, porque 
não temos a responsabilidade de dirigi~los nos 
embates no çampo de futebol. 

Vou comentar especificamente - não sei 
se vai dar tempo - eu precisaria de uns 1 b 
minutos, pelo menos, para comentar todas 
eSsas questões. 

A primeira é a de que sou o quarto ministro 
da Fazenda do atual governo e a economia 
continua oom problemas. o que me leva ao 
seguinte comentário: V. Ex"', como grande par~ 
cela da sociedade brasileira, imagina que há 
no ministro da Fazenda a capacidade mágica 
de. por um toque, por uma ação, por um con~ 
junto de medidas, resolver da noite para o 
dia as questões nacionais. Esse é um caCoete 
que criamos ao longo do tempo e dele não . 
conseguimos nos livrar. 

Na verdade, a responsabi1ldade pela crise, 
pela condução da crise ou pela busca de solu~ 
ções da crise não pode ser de uma pessoa, 
nem mesmo de uma equipe, nem mesmo 
de um conjunto de ministros. É responsabi~ 
lidade de um Governo, e Governo não é s6 
Pod.er Executivo, Poder Legislativo, Poder Ju~ 
diclário. É uma re.sponsabi1idade que deve ser 
solidária de toda a sociedade brasileira, e não 
solitária de um grupo de pessoas no Governo. 
Não estou com Isso buscarido justificativa pa~ 
ra eventuais falhas que tenha a equipe econô~ 
mica do Governo, basicamente Ministério da 
Fazenda e Seplan, na condução dos assuntos 
da economia, no momento mais grave por 
que passa o Pais em sua história_ recente. . 

Agora, o que causa esses problemas? Pe"r~ 
gunt.a V. Ex': é a díVida externa? São os juros? 
E a imposição das entidades financeiras inter~ 
nacionais? Acho que é um conjunto muito 
grande de causas que envolvem posiciona~ 
mentes da área política, do Poder Executivo, 
dos empresários, dos trabalhadores. É claro 
que a dívida externa é um problema, não é 
o maior, mas é um problema. A dívida interna 
é uma grande bandeira poUtica, embora não 
seja o grande problema nacional, mas é um 
problema, também. De modo que é uma su~ 
perposiçào de c::ausas que não são privilégios 
do Brasü. 

Como V. Ex' é um homem que se dâ ao 
interesse de obter informações, as mais varia-

das, inclusive do que ocorre com os deságios 
da dívida externa brasüeira no mercado secun~ 
dáriO em Nova Iorque. V. EX, se ftzer análise 
do que acontece -na América Latina, vai verifi~ 
car que a crise é uma característica em, prati­
camente, todos rn;o países_cta região, espedal­
rnente a apartir de 82. 

A questão da imposíção das entidades fi~ 
nanceiras internacionais é muito sensível, 
emociona] ~é! sobr~o_ ~m países da Amé­
rica Latina e que tem levado a uma percepção 
não muito clara de qual é o papel dessas insti~ 
tuições no auxílio, no apoio ou mesmo nas 
imposiç:ões-como diz V. Ex'~ em países endi~ 
vidados ou em paises em desenvolvimento. 

EU -gostaria de invocar um recente testemu~ 
nho do presidente da Venezuela. Algumas pes­
soas_na América Latina chegaram a declarar 
que as mortes havidas, infelizmente, em Cara­
cas. tinham sido uma decorrência direta do 
FMC_Lerribro-me de uma manchete de jornal 
brasileiro que dizia: "FMJ mata 25 em Cara~ 
cas". Ele errou duas vezes: primeiro, o número 
foi muito maior e, segundo, não me consta 
que o FMI tenha ido lá de metra1hadora matar 
pessoas. Não estou aqui defendendo o Fundo 
Monetário lntemaciona1, porque ele também, 
como qUalquer instituição, erra. O que há. se­
nador, é um exagero do papel que as institui­
ções têril ou venham a ter na condução da 
política econômica dos paises. 

Nenhum país é obrigado a aceitar programa 
imposto por uma instituição financeira multila­
teral, e isso foi reconhecido pelo presidente 
da .Venezuela em carta que foi amplamente 
divulgada pela imprensa venezuelana, em que 
ele comentava as negociações com o Fundo 
- que ma1 tinham começado - o desastre 
social_havido na Venezuela, na verdade, conse­
qüência __ d.e~W"na deterioraçãQ __ ~corlômica que 
tem na dívida externa um dos seus fatores. 

Como 'eu já sei que meu tempo está termi­
nando, eu gostaria de comentar a questão do 
deságio. Essa é uma questão que se presta 
às mais variadas _leituras e, por assim dizer, 
manipulações. Há quem _Qi_ga- e V. EX.t repe~ 
tiu -que o Brasil deveria pã.gar pela sua dívida 
externa "apenas o que está nos mercados se~ 
cundários. Se este rádócínio tão simplista fos~ 
se verdadeiro, a dívida externa brasileira aca~ 
bou de subir, porque ela estava sendo cotada 
a--28% e, com as noticias do Plano Brady, 
o deságio foi para 34%. Então, teriainos uma 
deterioração das condições do País em reJa~ 
~Çãoâ dívida externa _:.. um absurdo, o que 
mostra, só por este fato, que esta comparação 
é muikl s_implista. 

--:-: Há_qUerri diga que o Governo deveria che­
gar nOs bancos e dizer: "Eu só vou pagar 34%, 
que é o que vãle hoje, ou 28%, que valia. há 
Um rilés"_. Tenho citado um exemplo que me 
deU-ümTóffialista, outro dia, de a1guém que 
deve algo em uma merCeãria.- 200 cruzados 
- e chega lá e diz: "Não posso pagar. Será 
que você aceitaria que eu pagasse s6 1 00?" 
E o dono da mercearia, vendo que não havia 
perspectiva disse: "Aceito". Ele, então disse: 
"A partir deste_ momento, só lhe devo 100. 
E fico devendo "pendurado" do mesmo jeito". 
Então, não é assim. Não há dúvida de aue 

há um crescente esforço internacional, fruto 
de pressões dos países endividados, fruto de 
uma percepção por parte dos países credores, 
das conseqüências sociais e políticas do apro­
fundamento de uma crise provocada pela dívi­
da externa. Há movimentos claros, no sentido 
de encontr~r uma solução que nãÕ será obtida 
senão por um processo de redução do esto­
que da dívida, ou do seu serviço, ou pela com~ 
))inação dos dois. 

Tenho mais um minuto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_Carilelro") -
V. Ex-r, irifelizmente, já esgotou até os 6 minu~ 
tos, teve mais um minuto, e terá oportunidade, 
com certeza, na tréplica, de_ concluir o seu 
pensamento. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- É porque o teina ê emocionante. 

o- SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) -
Concedo- a palavra ao nobre Senador lram 
Saraiva, para a réplica. 

O SR. lRAM SAAANA (PMDB - GO. Sem 
revisão do orador.) -Ministro_Maílson da Nó­
brega, V. ~ me enseja a ~~r que e.u já não 
sou mais um homem infeliz,. porque não sou 
nem economista e nem wn técnico de futebol. 
Adorei isso. Vou .u_sa_r um t~rmo até anti·rtSâ~ 
mental: estamos_ em "um rat?o de foguete". 
Entendo, perfeitamente, o que ê estrutura de 
Governo, dentro do composto institucional 
com o Executivo, o Legislativo e o Judiciário 
mas, sobretudo no Brasil, é o ExecutivoJ _por~ 
que não temos um regime parlamentarista. 
Vamos pagar o ônus disso. Mas eu perguntaria 
aV. Ex": será que não sairíamos melhor dessa 
dificuldade e desses problemas todQS _- ~cho 
que a dívida externa é a grande espinha dorsal 
da questão brasileira- se -formássemos um 
cartel de devedOres, princiPalmente na ponta 
sul da América, para, com coragem, com obs~. 

_ tinação e até mesmo com o sentido de brasili~ 
dade, dar condições ao próximo Governo de 
assumir, realmente, e não me deixar perplexo 
e com medo de viver e conviver comó estou 
vivendo hoje? Se.rá que se forlnássemos um 
cartel de devedores e fôssemqs com mais fir~ 
meza não conseguiríamos êxito? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a pa1avra ao Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO MAILSQN DA NÓBREGA 
-Creio que não, Sr. Sen~dor. O que temos 
que fazer_ na América Latina é nos unirmos 
em tomo de pontos comuns. É o que estiinios 
fazendo. Há um grupo de ministros da Fazen~ 
da que se reúnem habitualmente.. Já realiza· 
mos, nos ú1timos doze meses, a1go em tomo 
de 5 a 6 reuniões,- Temas troCado informa~ 
ções, temos abastecido uns aos outros cóm 
Õ1formações sobre as nOssas prÓprtas dificul~ 
dades, processos_ de negociação das nossas 
dívidas, e nos çonvencemos de que o cartel 
é inviável, pelo menos nas condições atuais .. 
_ Cada país tem sua especificidade, cada país 

tem o seu problema intemq, e é impossível 
imaginar que num aSsunto que envolve inte­
resses _distintos, situaçõe~ diferentes, posturas 
distintas também, pudéssemos obter wn tal 
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grau de coesão que partíssemos todos unidos 
para uma frente de confrontação, primeiro, 
pelas dificuldades que falei a V. f:xf, segundo, 
porque todos nós- esses 8 ministros da Fa­
zenda que têm se reunido freqüentemente -
nos convencemos de que a via da confron­
tação, a julgar pelos exemplos de outros países 
devedores, não é seguramente a forma de re­
solver, mas é a via da cooperação e uma atitu­
de frrme, decidida, como países que estão ob­
tendo resultados,. seguem no sentido de prote­
ger os seus interesses. 

O SR. PRESIDENTE: (Nclson Gnneiro) -
Muito obrigado a V. ~ 

Coricedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 
Cameiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro da Fazenda Maílson da Nóbrega, Srs. 
Senadores. 

Sr. Ministro, encaminhamos o nosso ques­
tionamento em relação ao déficit público e 
para isto fazemos referência à reunião do Con­
selho Monetário Nacional do dia 12 de abril, 
que fez a 'programação monetária para o se­
mestre. 

A imprensa publicou que constatou para 
este primeiro semestre que teremos 8,3 bi­
lhões de cruzados novos de déficit público 
e que, desses 8,3 bilhõeS:. 6,6 seriãm atribuídos 
aos juros do over-night, portanto, de rolagem 
da dívida interna Isto significa praticamente 
- se os números são corretos - que 80% 
desse déficit publico, publicado na última reu­
nião do Conse!ho, é devido a juros. 

Levanto Isto a propósito de algumas decla­
rações publicadas pela imprensa no Brasil, 
atribuidas a V. Ex', de que quando negociava 
com os nossos credores externos, principal­
mente perante o Fundo Monetário Internacio­
nal, justificava que o Plano de Estabilização 
não tinha alcançado o sucesso devido porque 
o Congresso Nacional não havia cooperado, 
isto é, havia ressuscitado empresas que o Go­
verno não considerava interessantes nem 
úteis, portanto, o- Governo havia proposto a 
extinção e o Congresso Nacional as havia res­
tabelecido. 

Gostaríamos de cotizar essas duas observa­
ções, utilizando apenas duas empresas daque­
las que foram ressuscitadas pelo Congresso 
Nacional: a Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos- EBTU- e a Embrater. Essas 
empresas têm um papel na sociedade brasi­
leira, particularmente no caso da EBTU, que 
trata de acumular informaçóes e tecnologia 
na área de transporte urbano, uma área, em 
nosso Pais, típica de serviço público e que, 
portanto, não vemos possibilldade alguma de 
a iniciativa privada tomar essa responsabili­
dade de acumular infonnaçoes sobre o assun­
to pesquisa, tecnologia etc. para atender a um 
serviço público, de obrigação do poder públi­
co, exercido pela iniciativa privada apenas 
quando concedido. Por outro lado, estenden­
do ainda um pouco mê$ esta questão do défi­
cit póbUco, além destas duas que levantamos, 
também questionamos o conceito contábil do 

FMI, que considera os investimentos tambêm 
como componentes do déficit público. 

Interessa ao nosso País contabilizar dessa 
forma? 

Não· temos alternativas para formuJar outros 
conceitos sobre essa questão do déficit públi­

-co relativo a investimentos ou componentes 
que, por sinal, são muito discutíveis, inclusiVe? 

Inicialmente, são estas questões, Sr ~ Presi­
dente. 

O SR PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
-Cóii.Ceâo a palavra ao nobre Ministro Maílson 
da Nóbrega. 

O SR. MINISTRO MA!LSON DA NÓBREGA 
:-A primeira questão: Críticas ao Congresso 
Nacional. Já tive ocasião de esclarecer o as­
sunto na Câmara dos Deputados. 

Em prlineiro lugar, não fiz declarações en­
quanto negociava c-om qualquer tipo de cre­
dor, nem fiZ dedaraçóes perante uma assem­
bléia do Fundo Monetário Jntemacional, fiz de­
daraçôes à imprensa brasileira, que, por con­
veniência dos repórteres que estavam em Wa­
shington, preferiram utilizar uma sala do pré­
dio do Fundo Monetário Internacional a inda­
gar-me, a inquirir-me na embaixada brasileira 
porque havia o problema de tempo. Era um 
domingo e aqui as edições fechavam às 17 
horas, 15 horas em Washington. 

Este é o primeiro esclarecimento. O segun­
do, pretendo invocar, nobre Senador, o fato 
de ser um dos burocratas do Governo que 
mais se batem peJa devolução ao Congresso 
Nacional do seu poder na política fiSCal e tribu­
tária. üderei um grupo de mais de cem técni­
cos do Governo que, durante todo o ano de 
1984, não fez outra coisa senão propor ações 
que propiciassem a unificação do Orçamento 
da União e o maior controle pelo ,Çongresso 
Nacional. Paguei caro por isso, inclusive fui 
considerado inimigo número I do Banco do 
Brasil porque lutei - e não me arrependo 

-_disso - pela extinção de um mecanismo· es­
púrio, ilegal, chamado Conta de Movimento. 

Portanto, não seria eu, que lutei por tudo 
isso, que viria fazer críticas à ~tituiçáo Con­
gresso Nacional. Mas fa:, sim, não nego, como 
cidadão, como homem público e como minis­
tro, e vou continuar fazendo críticas de deci­
sões específicas do Congresso Nacional sobre 
assuntos que, no meu juizo, não são do inte­
resse nãdonal, não representam o que espe­
rava do Governo parcela significativa da socle­
dacle brasileira. Fazendo essa crftica, não estou 
diminuindo1 não estou criticando a instituição 
Congresso Nacional, sem a qual não existe 
democracia. Refiro-me e vou fazê-la novamen­
te - ao restabelecimento de instituições co­
mo a EBTU e a Embrater. Continuo achando 
que são totalmente dispensáveis e custam 
desnecessariamente ao bolso do contribuinte. 
E por que, Sr. senador? Porque este mesmo 
Congresso Nacional tomou uma decisão his­
tórica de propiciar uma descentralização da 
ação pública em direção aos Estados e Muni­
cípios. O Congi'esso sinalizou no sentido da 
redução da atuação da União no contexto da 
Federação e no contexto das atividades eco­
nômicas no País. É incoerente pretender Clue 

a União transfira um quarto de suas receitas 
para os Estados e Murúcfpios e continue fazen­
do as mesmas coisas, inclusive aquelas que 
podem ser realizadas pela iniciativa privada 
E incoerente imaginar que a União pode trans­
ferir para os Estados e Municípios uma parcela 
significativa do lmposto de Renda e do IPI e 
admitir que mantenha a -Embrater, que funcio­
na exatamente para repassar aos Estados e 
Municípios verbas orçamentárias da União. 

Portanto, continuo entendendo que não foi 
uma decisão adequada. Curv""me a ela como 
ftmcionári'o do Governo, curvo-me a ela como 
ministro de Estado, mas lamento que assim 
tenha sido. 

Fmalmente, V. EX' me dá uma grande opor­
tunidade de esclarecer o conceito de déficit 
público. A informação de que V. Ex' dispõe 
não é correta. O conceito de déficit público, 
que não é do Fundo Monetário Internacional, 
é um conceito internacional, não é um con­
ceito que coloca investimento como déficit, 
porque seria uma sandice se_ assim fosse. O 
déficit público mede aquilo que o Governo 
se endivida; por definição, isso é um conceito 
simples de déficit público; são as necessidades 
de financiamento do setor público. Em outras 
palavras, naquilo que o Governo gasta, além 
do que arrecada, s6 tem um jeito: ele se endi­
vida. Isso que é défic;it público, não é o fato 
de investir ou não. Agora, se o Gove.mo investe, 
tomando dinheiro emprestado, o déficit púb&­
co não é o investimento mas, sim, o qUe ele 
tomou emprestãdo, porque poderia fazê~lo re­
duzindo outras despesas ou aumentando a 
eficiência ou reajustando a tarifa, quando se 
tratar de investimento realizados por conces­
sionárias do Serviço público. 

O SR PREsiDENTE (Nelson Carneiro) -
Sr. Ministro, V.~ poderá enviar sempre infor­
mações complementares aos Srs. Senadores. 

Senador Dirceu Çaf!leiro, se V. EX' deseja 
usar o direito de réplica, tem a palavra por 
dois minutos. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB ~ SC 
Sem revisão do orador.) -Sim, atê para resta· 
belecer o principal, que foram os 6,6 bilhões 
de déficit público do primeiro semestre debita­
dos como juros do ovemight E se istO cories­
ponde aos n-úmeros reais, significa que 80% 
do d,éficit público aí apontado pelo Conselho 
Monetário Nacional é responsabilidade da dívi­
da interna, e que- apenas 20% seriam respon­
sáveis por todas as outras, inclusive pelas em­
presas públicas de cujo restabelecimento V. 
EJcl' discorda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. M!Nl51RO MA!LSON DA NÓBREGA 
-Desculpe-me, não é! 

O déficit público, no conceito intemacionaJ, 
que o Brasil segue, é "o conjunto das necessi­
dades de financiamento da União Federal, dos 
Estados, dos Municípios, da Previdência So­
cial, das agências descentralizadas e das em­
presas estatais". É o _conjunto dessa conste­
lação de gastadores, por assim dizer. 
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A referência que V. Ex!' faz é a programação 
monetária para o segundo trimestre de 1989, 
que se refere especificamente às operações 
do Tesouro Nacional com a dívida pública, 
com a execução orçamentária e as operações 
do Banco Central no mercado aberto. 

Não tenho lembrança se os números são 
exatamente esses. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Foi o ·que 
a imprensa publicou. 

O SR. MINISlRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Na verdade, cumprida a determinação da 
Lei n~ 7.730, aprovada pelo Congresso Nader 
nal, o déficit público de uma parcela do total, 
que é a União, em 1989, será l 00% dívida 
pública, porque a União s6 pode se endividar, 
de acordo com a regra aprovada pelo Con­
gresso Nacional, para pagar juros da dívida 
interna. 

Portanto, salvo a questão do juro da divida 
interna, que está na carteira do Banco Central, 
o déficit operacional da União será 100% juros 
da dívida interna- poderá ser um pouquinho 
menos, porque temos as amortizações e um 
saldo de caixa de 19H8;- que está sendo utiliza-
do no Orçamento de 1989. -

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Muito obrt­
gado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ão nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Minis­
tro Mm1son da Nóbrega, Srs. Senadores, en­
tendo, como senador de oposição, que não 
temos obrigação de apoiar medidas do Gover­
no. Por outro lado, entendo que temos o dever 
de apoiar tudo aquilo que for certo e razoáveL 
Por isto é que ressalto, sem desejar agradar 
à área econômica, nem ao próprio Presidente 
da República, que o Plano Verão foi uma me­
dida salutar, porque depois da frustação de 
dois planos e, naquela primeira quinzena de 
janeiro, quando escureciam as coisas_ com 
uma inflação de 30% e com perspectiva de 
subir mais, sem limite, o Plano Verão foi uma 
solução. Erro, existe no Plano, ninguém pode 
negar. 

Devo confessar a V. Ex' que a única de"ci!p­
ção que tive foi aquele salto de ínflação de 
3 para 6%, que não estava deiltro das perspec­
tivas anunciadas e, apenas, justificou-se_-va­
mos dizer - não muito agradável, como um 
incidente de percurso. 

Feito este rápido preâmbulo, vou fazer algu­
mas indagações. Primeiro, se V. Ex' pensa co­
mo o nosso ex-Ministro Octávio Gouveia de 
Bulhões, quanto às taxas de juros, num plano 
desses de combate à inflação? SegUndo, se 
o plano vai ter essa mesma batida de segu­
rança, mesmo com as criticas que ocorrem 
diariamente? Terceiro, qual o percentual da 
dívida que pode ser adquirida no exterior com 
esse deságio relativamente grande, de mais 
de 60%? Quarto, se houve alguma mudança 
no mecanismo da distribuição das cotas para 
os municípios, em face de imímeras reclama-

çôes nesse sentido, diariamente recebidas nos 
gabinetes dos Srs. Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. MINISlRO MI\ILSON DA NÓBREGA 
-A posição do ex-Ministro Octávio GãLiveia 
de Bulhões, que foi reiterada num recente arti­
go, deve ser entendida num contexto correto. 
E devo dizer que nesse contexto concordo 
inteiramente com S.~ o ex-Ministro Bulhões, 
o de que se o Governo tivesse uma âncora 
fiscal satisfatória, adequada aos objetivos de 
estabilização, ele não precisaria de uma polí­
tica monetária com taxas de juros _tão alf:?s 
quanto se operou nos 60 dias do Plano Verão. 
O que o professor Bulhões tem pregado é 
a conveniência de que o Governo gaste só 
o que arrecada, inclusive juros. Discuti com 
ele, recentemente, esse 5~ssu_nto. O que o pro­
fessor Bulhões provavelmente não se deu con­
ta é que, por preceitos constitucionais, por 
decisões da Justiça, por uma série de fatores, 
há uma inflexibilidade muito grande na politica 
fiscal do Governo. 

Corno disse aqui, 92% estão automatica­
mente_ comprometidas. Portanto, a existência 
de _uma taxa de juro elevada reflete, de alguma 
maneira, a impossibilidade de fazer uma polí­
tica fiscal mais adequada aos objetivos de es­
tabilização, por conta dessas inflexibilidades 
aqui mencionadas. 

A condição do plano deverá ser feita no 
sentidO de fazer os ajustes que ele requerer, 
dentro do objetivo de manter a inflação sob 
controle. Posso dizer que não estamos bus­
cando inflação zero, mas algo compatível com 
a redução de incertezas, a tranqüilidade social 
e a cri?Jção _de _um ambi_ente- propfclo ou me­
nos nervoso, por assim dizer, para a realização 
das eleições presidenciais em novembro. 

O percentual da dívida externa, que pode 
ser adquirido no exterior! Ora, isso vai depen­
der de uma série de fatores. Se tivéssemos 
recursos, o ideal seria toda a dívida externa 
à vista. I:: s6 nessa hipótese que s_e cOnfirmam 
aS teses de algumas pessoas, que têm dito 
que o Governo só devia pagar a divida externa. 
Vale!. Ele s_ó devia pagar, se ele tivesse dinhei­
ro para resgatar a parte restante. 

Existe um moderado otimismo na América 
Latina, de que se inicio_u, efetivamente, uma 
nova estratégia, que vai redUndar numa redU­
ção substancial da dívida externa. Instituições 
como Banco Mundial, o Tesouro Americano, 
calculam que é possível, utilizando re:cursos 
do Fundo Monetário Internacional, do Banco _ 
Mundial, do Governo japonês e a garantia para 

_lanç?Jmentos de papéis que pudessem ser tro-
cados por dívida antiga, é possível que a dívida 
desses países se reduzam_ a um ritmo de cerca 
de 15,20% ao ano. O que significaria dizer, 
no caso brasileiro, reduzir a dívida com os 
bancos, num período de 3 anos, à metade, 
o que reduziria, por seu turno, fortemente, o 
encargo da dívida e aliviaria, também, de for­
ma importante, o fardo representado pela re~ 
messa de recursos reais ao exterior. Mas é 
claro que Isso vai depender de uma série de 
circunstâncias, 'inclusive, da existência de um 

programa econômico coerente, que reduza in­
certezas, que volte a atrair investimentos do­
mésticos_e externos para que o País retome 
o seu nível de desenvolvimento e assim por 
diante. 

Finalmente, a questão das cotas do fundo 
de participação. Essa é uma questão levan­
tada, por V. Ex• e também, por outros parla­
mentares. Houve._ efetivamente, um probleina 
nos meses de Janeiro e feverei_ro. Segundo 
levantamentos feitos pela Receita Federal, a 
mudança do padrão monetário, a mudança 
prdVocada pelo"Plano verão" levou a que mui­
tos contribuintes cometessem erros no preen­
chimento dos seus DARFs, no recolhimento 
dos impostos. O que dificultou? Ora porque 
o valor estava errado, grafado na moeda ante­
rior,_ ora porque houve problemas de cálculo, 
houve grandes dificuldades de processamen­
to eletrônico pelo Serpro, desses papéis, por­
tanto, da classificação na arrecadação de Im­
posto de Renda e lPI, que são a base para 
as transferências aos Estados e Municípios. 
Isso prOvocou alguns err_os- imi;:iortãriteS- que 
acarretaram um valor ao Fundo de Partid­
pação abaixo do que alguns Estados_e _Municí­
pios estavam esperando. É claro que, nesse 
período, há uma natural queda dos recursos 
que vão para esse Fundo, por força de uma 
sazonal idade. Nesse período de janeiro e feve­
n;:iro, a receita cai. _O que _poss.o garãntii a 
V. EJr; é que n6s estamos reprocessando todos 
esses valores e, de maneira alguma, poder­
se-á, subtrair recurso_s aos Estados e Municí­
pios. _Nós imaginamos que, por volta do mês 
de maio, a situãção voltará, plenamente, à nor­
malidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cam!!iro) -
V. Ex" deseja fã.zer uma réplica? 

O SR. AFONSO SANCHO- Sim, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra V. Ex~ 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. Sem 
revisão do orador.)- Gostaria ainda de escla­
recer, Sr. Ministro, o caso da nossa_ dívida ex­
terna. 

Parece-me que li uma entrevista de V._ Ex', 
ceità vez, criticando até um governador de 
um grande Estado, de que essa dívida, que 
poderia s_ofrer o deságio, seria apenas repre­
sentada por 6% da dívida. Então, eu_ queria 
esse esclarecimento. t exato isso, ou a divida 
toda está sujeita a um deságio? 

O SR; PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
V. ~pode responder, Sr. ~stro. 

O SR. MIN!SlRO MAfLSON [)A NÓBREGA 
- Aqui, cabem dois esclarecimentos. O que 
disse é que o mercado secundário de títulos 
da dívida pública, de títulos da dívida externa 
brasileira representa de 3 a 6% do total, isto 
é, as pessoas que comparecem ao mercado 
secundário, oferecendo papéis com desconto, 
no total, isso representa de 3 a 6%. Portanto, 
não se pode generalizar, porque generalizar, 
além de tudo, seria imaginar que o Fundo 
Monetário Jntemacional, o Banco My_ndial es-
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tariam indo ao mercado oferecendo a sua dívi­
da com desconto. Quem diz isso é porqiJe 
não conhece o miniJÍlo de funcionamento ou 
da estrutura da dívida externa brasileira. O des­
conto é oferecido hoje apenas para a dívida 
com os bancOs. 

Em segundo lugar, cabe outro esclareci­
mento: na margem, nem todos os Bancos 
estão dispostos a vender a sua dív:id?l por 28%. 
Existem Bancos_que estão dispostos a perma­
necer no País, ainda por dezenas e dezenas 
de anos. Eles podem esperar. 

Digamos a 28%. Fizemos uma pesquisa no 
mercado, e perguntamos: a 28%, -quanto se 
compra de dívida externa? A resposta de mui­
tos operadores no mercado é de 50 a 100 
milhões de dólares. E, se eu qulsei" comprar 
1 bilhão de dólares de dívida externa-descon­
to, encontro, vendendo por 28? Não! Na- ri'lé­
dia. segundo cálculos efetuados pelo Banco 
Mundial e por outras instjtuições, se juntás­
semos toda a dívida extema para a troca, ela 
poderia dar um deságio entre 30 a 35% e 
não de 72%, generalizadamente, como as pes­
soas aqui imaginaram e multo nienos sobre 
toda a dívida, mas apenas sobre a dMda ban­
cária. 

O SR. AFONSO SANCHO - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro)....:. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimun­
do Lira. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente do Sena­
do Federal, Senador Nelson Carneiro; Sr. Mi­
nistro da Fazenda; Dr. Maíls_on da Nóbrega; 
Srs. Senadores, sem dúvida o Plano Verão 
conseguiu tirar totalmente a possibilidade, no 
momento, de wna hiperintlação. Isso trouxe 
uma tranqüilidade para a economia brasileira. 
Mas existe hoje, Sr. Ministro, um fato de extre­
ma importância, que poderá comprometer to­
do o sucesso da economia nacional e, inclu­
sive, impossibilitar um crescimento positivo 
no ato de 1989. Vamos falar aqui dos efeitos 
da greve geral e da chamada greve seletiva. 

foi publicado, tanto pela Fiesp, como por 
outros órgãos de representação, que o pre­
juízo da última greve geral pcou e~_!.omo de 
1,6 a 1,8 bilhões de dólares, o que representa 
aproximadamente de 0,4 a 0,5 do PIB. As con­
seqüências econômicas desse prejuízo que to­
dos conhecemos, é a queda da massa salarial, 
ou do salário real, ou ~ queda do número 
de assalariados, considerando ainda que acar­
reta o desabastecimento e "o ágio, trazendo 
ainda, em conseqüência, com a Continuação 
da corrente, a crise _econômica, o desinves­
timento, a recessão econômica e, em último 
estágio, o próprio caos econômico. E esse 
caos econômico traria também, sem dúvida 
alguma, porque isso vem acontecendo em to­
dos os países onde isto ocorre, a desestabi­
lização ou a destruição das pr6pri22s institui­
ções políticas. 

Falei aqui, inicialmente, Sr. Ministro, em gre­
ve seletiva. A greve seletiva é aquela em que 
a central sindical escolhe uma mpresa de 

componentes onde normalmente só ~te 
aquela que vai parar várias linhas de monta­
gem do_ produto fmal. Assim, para que não 
chame a atenção da opinião pública nacional 
para, vamos supor, uma indústria automobi­
lística, então, eles fazem opção por uma greve 
seletiva. Param uma fábrica de eixo e, em con­
seqüência;· recfuz-se a produçãO de automó­
veis, levando ao desabastecimento e ao ágio, 
sem levar em consideração também a queda 
do recolhimento dos impostos, ICM.IPI, preju­
dic;mdo_ também os e$dO$~ os municípios 
e a União. -

A nossa_ pergunta é a seguinte, .Ministro: 
Qual o motivo da demora do Governo em 

_d~flllii -a pÇ_]ítica salarial e, com rriais urgência 
ainda, a recuperação das perdas salariais? 

As Centrais Sindicais, especialmente a CUT, 
estão radicalizando suas posições com o obje­
tivo de dificultar ou inviabilizar a negociaçáo? 
Esta é a pergunta baseada nesta pequena re­
trospectiva que fiz aqui, Sr . .Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CameÍró) -
Com a palavra o Sr. Ministro Maílson da Nó­
brega. 

O SR. MINISTRO MNLSON DA NÓBREGA 
~.Não há dúvida de que têm sido_ difíceis 
·as negociações entre o Governo, os represen­
tantes dôs- trabalhadores, basicamente _,das 
Centrais Sii1dicais. e os eillp-resários, em tomo 
não apenas da política salarial- nem come­
_çamos a discutir- rsso âirida ~mas da chama­
da reposição, etn qUe as posições passa(am 
para extremos muito grandes. Os empresárfos 
oferedam_ ~ma· reposfção sala-rial em tomo 
de 7% e os trabalhadores, espe.cialmente a 
CUT, falavam em reposição de até 90%, _o 
que saira alegrar os trabalhadores de um lado 
e desagradá-los de outro porque a economia 
reagiria inapelavelmente e acabaria, pelo pro­
cesso perve~q_ da _infl~ão, por reduzir o que 
Seria uma conquista. 

A demora na definiÇãO desSa posição, de­
correu da expectativa que o Governo tinha 
de que era possível convergir numa discussão 
entre empresários e trabalhadores para um 
riúmero que fosse-. razoável com um meca­
nismo de reposição salarial e compatível com 
o momento que a economia brasileira atra­
vessa. Infelizmente isso não foi possJvel e o 
Governo ·não tem outra alternativa senão exer­
cer sua função _que é_ governar. 

Nós estamos concltdndo, trabalhamos ess_e 
fim-de-semana e entregamos hoje ao Presi­
dente da República algumas medidas no cam­
po de ajuste do plano, incluindo a reposição 
sa1arial. Deveremos ter uma reunião final com 
o Senhor Pfeside-nte da RepúbliCa, amanhã, 
às 9:30hs_ da manhã e é provável que amanhã 
anUnciemos não apenas a decisão em relação 
à reposição salarial como os demais aspectos 
de ajuste do Plano Verão. 

Ainda um esclarecimento: não começamos 
a discutir a questão salarial , mas eu apenas 
queria reiterar o qUe infOrmei, aqui -num·a das 
reiterações anteriores, que prevalece no Go­
verno o consenso de que devamos caminhar 
firmemente para wn processo de negociação 

livr_e_ no campo salarial entre empresários e 
trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Deseja V. Ex replicar? 

O SR. RAIMUNDO URA - Sim! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB- PB. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. se­
nadores, vou_ apenas complementar este as­
sunto que considero de extrema importância. 

Entendo, Sr. Ministro, que, talvez através do 
Ministério_do Trabalho, deveria haver um es­
clarecimento, não sei de que forma, à classe 
trabalhadora de modo geral e mostrar que, 
à medida em que a produção nacional é redu­
zida em função das greves, logicamente os 
maiores perdedores são os próprios trabalha­
dores. Entendo que este esclarecimento deve­
ria ser feito. 

Por outro lado, o Governo deveria ser muito 
mais ágil, porque estamos praticamente há 
45 dias discutindo este assunto-da reposição 
salarial. Para a maioria da opinião pública, o 
próprio Governo é tidO cámo menos atuante 
nestã área: Logicamente, o governo tem dito, 
sísterJ1atiCamente, que o ideal é que haja ur;nª 

-neg61:iação direta entre trabalhadores e em­
presários, mas temos toda uma cultur~ de_ que 
é o Governo quen1 traça a política salarial do 
País. Então, entendo que o Governo tinha a 
obrigação de, com maior rapidez possível, re­
solver este problema da reposição salarial e, 
a -partir daL procurar traçar uma política de 
médio e longo prazos onde nós chegássemos 
a atingir esse nível de entendimento entre tra­
balhad_ores e empresários. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra a V. Ex~. Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA I'IÓBREGA 
- Ilustre Senador Raimundo Lira, creio que 

--a percepção de que a greve é um direíto-inaJie-
llável do trabalhador, é um instrumento de 
barganha que, historicamente, serviu para am­
pliar, de forma ordenada e adequada, a partici~ 
pação do trabalhador na renda nacional, pode 
-ser-um instrumento contra ele, se utilizado 
de maneira contrária aos interesses da econo­
mia do País, e dos próprios trabalhadores. 

Eu não sei se deve caber ao Ministério do 
Trabalho- a tarefa de prestar esclarecimento, 
acho que isto vai dec~rrer de um processo 
de amadúrecimento. Isso ocorieu em todos 
os países e, certamente, acontecerá conosco, 
em que a greve tende a ser restrita a um iristru­
mento de defesa dos interesses dos trabalha­
dores e não instrUmento político de grupos 
que têm como objetivo assumir o poder. Creio 
também que é chegado o momento de apr~s­
sarmos os estudos, por parte do Poder EXecu­
tivo e por parte do Poder Legislativo, no sen­
tido de regulamentar o mais rapidamente pos­
sível a legislação .sobre greves. Na minha ava­
liação, essa é uma deciçsão que não pode 
tardar. 

Em reSumo, a percepçáO-àOS beOeffdos, 
dos malefícios da utilização adequada ou ina-



1342 Quinta-feira 20 DIAR!O DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Abril de 1989 

dequada do sistema de greves tem que caber 
a toda a sociedade brasil~ir~. tem que ser um 
processo ele aprendizado. Estamos -cõrivfVen­
do com isso agora, há ce_rca de 5, 6, 1 O anos. 
O proc_esso tem recn,Jç;lescido nos últimos 
anos por força da exacerbação do conflito dis­
tributivo. Há uma sensação de perda nos tra­
ba1hadores, há uma sensação de perdã nos 
empresários, há uma sensação de perda na 
sociedade que decorre_ de um pro<::esso de 
estagnação. Todo$ i1lrnejam ao desenvolvi­
mento. Como ele não se processa, por razões 
que já comentamos anteriQnnente, há essa 
sensação de perda que amplia os conflitos 
sociais e dá marg~m a utilização inadequada 
de um instrumento que ê cruciâl para que 
o trabalhador mantenha e amplie a sua partld­
pação na renda nacional, 

O SR. RAIMUNDO URA- Mufto obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT.) 
-Sr. Presdiente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, 
em primeiro lugar, e ~ntes de colocar algumas 
questões sobre o .Pia,no Verão, gostaria de 
cumprimentar o Ministro por ti-ês atiWdes rea­
listas. 

Primeiro, a atitude reaJi$ta ~m relação à dívi­
da externa. S. Ex' não ~ucurpbiu à cultur~_d~ 
moratória que nos feriu rnorta1mente desde 
o Plano Cruzado e que significa, na realidade, 
uma perda do sentido ~tico da responsabi­
lidade contratual. Ele tem preferido o camirlho 
da negociação que é melhor que o da conron­
tação, como demonstraram exemplos recen­
tes do Brasil, no Plano Cruzado, e do Peru, 
no Plano INTI. Com a conf.ront;.ação não se 
resolveram problemas, criaram-se outros 
mais graves. 

A rigor, realisticamente, eu acharia que o 
problema da dívida externa é apenas a quinta 
prioridade de tratamento. EU cOlocaria à_frente 
o problema da inflação, o da desregulãmen~ 
tação, o da privatização, o da dívidá interna 
(não porque ela ~eja elevada. em relação ao 
PIB, mas porque ele tern que ser rolada dlaria· 
mente) e, finalmente~ o da dívida externa. 

A segunda atitude realista é a da identifi­
cação do problema central da sociedade brasi­
leira, que_ é a falência do Estado. lnfellzmente 
essa percepção da falência do Estado não_ en­
contra a solidaried?~_cl.~ em outros ramos do 
Executivo que não o financeiro._ Essa percep­
ção não existe no Judlc::iáriÇ>, que agora_reivin­
dícou polpudos aumentos reais de_ $8Iários_ co­
mo se o Estado não estivesse falido. Não é 
visível, infelizmente, também nO Congresso 
Nacidonal, que acaba de derrubar vetos rela­
cionados a medidas que, ou red~m receitas 
ou aumentam despesas, revelando, a~sim: 
também, incompreensão do problema da fa­
-lência -de-Éstado. Há que fazer mea culpa. 

A terceira atitude realista do Minstro é seu 
endosso à tes_e da livre negQciação salarial. 
Nada me parece mais exótico_ çio que ouvir 
reclamos de que o Governo formule uma poli­
tica salarial. Ter uma porítica salarial global-

mente aplicável é como calçar todas as em­
presas com um sapato só. iià_ um. "r'ner<::ado 
-de-sãJárlõS onde rege a lei da oferta_ e dé!. procu­
ra, qUe não pode ser alterada por editos gover-
nameti.tais. _ _ 

Q gue vou dizer é óbvio, mas s6 os gênios 
enxergam o óbvio. De-dUas,_ Urna: Ou a fórmula 
~B:rial do Oovemo é realista e ele não precisa 
formulá-la, porque o iTI$'Cado se encarregará 
de praticá-la,_ ou a fórmula é irrealista e uma 
d_as quatro coisas pódenl acontecer. Tempo~ 
ranamente, as empresas red~em o seu lucro, 
o que pare<:e útil no curto prazo, mas a médio 
~e~ a _lOiigo Praici Significará diminurção de in­

vest:iTf!.entos e cte lm1pfeg05; ou as empreSas 
proclii'arfcrepassar ô reajuste salarial aos pre­
ços ~e se o conseguirem anuiam, na realida­
de, O_autnentO real de saláriOs~; ou as erilpre­
sas desempregam gerlte e então, alguns ficam 
com o salário aumentado e outros com o salá­
rio zero do desempregoi ou, o que é -mafs 
freqüente, as empresas emigram para a eco­
nomia informal, onde só rege a lei da oferta 
e da pretura. 

Voltando agora à questão do Plano Verão, 
Sr. Ministro, minha leitura da experiência inter­
nadon<ll é que s6 tiveram êxito aqueles países 
-que enfocaram a inflação.sob Ut'l} quádruplo 
aSpecto simultaneamente: austeridade mone­
tária e fiSCal, privatizaçaão de empresas, desre­
gulamentação da economia e liberalização co­
mercial. 

No Plano_Verão, debruçou-se V. EX' sobre 
· o primeírO -dos aspectos:- a aust~ridade mo­
netária e fisc;.a(. Procurou manipular os instru­
mentoS de politica monetária, infeliZmente 
-embotados entre nós. porque sendo o Gover­
no o maior d~vedor, e, precisamente, é quem 
tem que pagar juro~. Em segundo lugar, a 
política monetária está, entre nós, debilitada, 
-porque praticamente desapareceram os depô~ 
sitos à vista, de modo que __a exisgência acres­
Cida de depósitos compulsórios tem pouco 
efeito sg_bre ~_expansão mon_etária. 

Tentou V. EJr praticar a austeridade fiscal. 
O programa cogitado é bastante severo. lnf~ 
lizmente ele sofreu a corrosão do adminis­
trativo e o impacto negatiVo do coiporatismo. 

Temos que reconhecer, ainda neste aspec­
to, que o Congresso não cooperou. Por exem­
plo, o projeto relativo a demissões de funcio­

- nários, assim <:amo- o relativo à privatização 
de empresas, não foram aprovados. Mas, a 

" rigor, tratava-se de uma responsabilidade fun­
- damental do Executivo. Não havia restrições 

legais a demissões de funcionáriOs, e querer 
partilhar com o Congresso essa responsabi­
lidade é expor-·se a um -grave risco, principal~ 
mente num ano eleitoraL 

-- Também a privatização das empresas podia 
ser realizada nos termos do art. 178 do Decre~ 

· ro::tei200,sendo desnecessária a participa­
ção legislativa. 

T_oc;i_c;>$_ -~~~J1lqs _!:j:lA_e_ ~-s parlamentos são 
PáffiCularmente expostos a Pi-essões regionais 
e Corporatistas. Assim, o programa fiscal de 

~"· EX' infelizmente está inconcluso e ~se _é 
um motivo de inquieta~ã_o; porque a inflação 
pode ressurgir. 

.PD~ outros aspectos não foram de maneira 
a1guma abo"rádos no Plã.nQ Verão: um é a des­
re"9Wamentação, e o outro a liberalização co-­
inerCial. Pelo contrário, o Plano Cruzãdo, imita­
do neste aspecto pelo Plano Verão, inStitUiu 
a suprema_ regulamentação, pois que invocOu, 
como instrumento, o c-ongelamento de salá­
rios e preÇos, técnica, há muitos séculos, pro­
vada inviável. 

Des"a.Ponta-me, aliás, que V. Ext tenha várias 
vezes corretamente dito que jamais fària o 
congelamento de preços, por se tratar de ~ma 
mágica, de uma ~)irotecnia. E a<:abou caináo 
na fatal tentação. O controle de preços, assim, 
como ou~as fgrmas de regulamentação, ele­
vam custos, desencorajam a oferta, e dimi~ 
nuem a fiexibilidade da economia. _· 

O quartO pOnto que também- não foi abof­
dadQ é a liberali~ção -comercial. 
_ Sr. Presidente,- talVei V. EX' me P~rrt:~!tfss_e 
formular logo três ou cjuatrci perguntas, dando, 
assim, tempo ao Miliistro pafa enunciar o seu 
pensamento mais claramente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Se V~ Ex' deseji! somar os seus 5 _minutoS 
aos outros 2, dispõe ainda de 2 minutos. 

O SR. ROBERTO ÇAMPOS _"""'"': Primeiro, 
qual é a percentagem do déficit das esta"tais 
em relação ao PIB nos dois anos passados 
e, por estimativa, neste ano? 

SegU"ndo, qual é o superávit comercial espe-­
rado para este ano? 

Terceiro, qual é o déficit esperado da Previ­
dência Sod:II? E~ finalmente, o que pretende 
o Governo faz..er em relação à liberalização co­
mercial? 

O SR..I?RESlO~I!' (N_elson Carneiro) -
Sr. Ministro, v_. EX' tem 7 minl,.rtos, Os 5 __ inic_ia.is 
e os 2 da tréplica, para formular sua resposta. 

O SR. MINISTRO MAÍLSONi>A NÓBREGA 
...;._Queria fazer,-em primeiro lugar, um comen­
tário geral. De fato, não há possibilidade de 
combate à inflação, combate duradouro, sem 
que resolvamos essaS- questões aqui traziaas 
pelo Senador RobeJto C~mpos e, de mais ou 
menos [ntensidade, depei1âerá -das preferên­
cias do forrn.ul<;ldcir,_ de suas _convicçõ~s libe­

-rais, ou de sua compreens_ão_do_ estágio cultu­
ral, pofít:i_co, social e _econõmco por que passa 
a economia brasileira. 

t difícil imaginar que numa econàmia Com 
o grau de indexação da brasileira seja pOssÍVel 
promover uma queda substancia1 da inflação, 
e a sua sust~ntação a !'\ÍVeis baixos, num se­
gundo momento, pela mera utilização do~ ins­
trumentos clássicos; teoricamente,_~ evidente 
que funcionaria. A literatura eConômica, que 
tem sido pródiga nos últimos anqs no e~e 
das questões da inflação, na América Latina, 
mostra casos em que a utilização p_ersistente 
de políticas fiscais ortodqxas acaba por PrOdu­
zir uma queda de inflação._O exemplo melhor 
.que nós ternos na Améri~a Cãtina é o do Chile. 
----Ã.CãbO ae-te:r·o.rrftrabalho prodUZido- _por 
economistas do B;!nco Mundial, que mos­
b:am, no entanto, que o Chile levou 1 O_ anos 
de aplicação pei'SiSt.ente de políticas ortOdoxas 
para obter resuhados satisfatórios, o que seria 
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difícil de lmaginar numa situação de economia 
operando em um regime político aberto. 

Gostaria de dar, também, um exmeplo de 
que há casos de experiências bem sucedidas 
com utilização da medida heterodoxa do con­
gelamento de preços no combate duradouro 
à inflação: é o caso israelense, que evidente­
mente se fez acompanhar de um forte progra­
ma fiscaL Deve-se recordar que Israel chegou 
a cortar, só em defesa, no orçamento o equiva­
lente a 2% do PIB, o que mostra, em um 
pais que tem que dar grande ênfase, grande 
valor aos gastos com defesa, o que foi o esfor­
ço realizado pelo Governo do Primeiro Ministro 
de então, Shimon Peres. É claro que podemos 
realizar, pelo menos a níveis modestos e em 
algumas áreas, ações na área_ da privatização. 
E nesse ponto eu gostaria de comentar que 
não basta a utilização do art 178 do Decre­
to-Lei n~ 200, parque ele cuida da extinção. 
Mesmo assim, o Governo usou eSSe- dispo­
sitivo para a extinção de empresas como a 
Embrater, o Geipot e a EBTU e outro roi o 
entendimento do Congresso Nacional, que 
nem isso poderia o Poder Executivo utilizar 
para reduzir o seu tamanho. 

O entendimento dentro do Governo, em al­
gumas áreas do Congresso Naciona1, é de 
que, salvo aqueles casos onde já está expres~ 
samente autorizada a privatização, como é a 
hipótese das indústrias do setor siderúrgico 
estatal, a decisão terá que ser aprovada pelo 
Congresso Nacional. Não se pode privatizar, 
portanto vender ao público, ações de uma em­
presa, sem aprovação do Congresso Nacional. 

Poderia comentar que estamos fazendo um 
grande esforço de liberalização comercial. 
Aliás, isso está nas perguntas de V. E.xt 

Primeira pegunta: quanto por cento do défi~ 
cit público é representado pelo déficil das esta­
tais? 

As empresas estatais, no conceito de déficit, 
que é a necessidade de financiamento do setor 
púb~co, são superavitárias._ Isto _é, no ano de 
1988, as empresãs estatais financiaram seus 
investimentos com utilização basicamente de 
geração interna de recursos e terminaram por 
reduzir o seu endividamento global, se nã_o 
estou enganado, a1go como 2 a 2 e meio por 
cento do PIS de superávit, em termos opera­
cionais, isto é, descontada a inHação e a varia­
ção cambial. 

Isto se deu, sobretudo, por um esforço que 
o governo realizou, em 1988, de ajuste das 
tarifas públicas de forma corajosa. Pagamos 
um preço alto com a aceleração da inflação, 
mas tivemos esse resultado. Melhorou çonsi­
deravelmente a estrutura de capital das em­
presas estatais no ano. de 1988. 

Esperamos que, no ano de 1989, esse de­
sempenho, se não for igual, pelo menos se 
aproxime disso.Mas a nossa expectativa é que, 
tarnbêm em 1989, as empresas estatais serão 
superavitárias em termos de necessidade de 
financiamento de suas atividades. 

O superávit comercial para 1989 é estimado 
em 16 bilhões de dólares, o que nos leva a 
admitir que sse crescimento que houve no 
primeiro trimestre não deverá se repetir no 
restante do ano, o que vai ser importante do 

ponto de vista da redução das pressões por 
expanSão monetária, causadas pelo superávit 
comercial. Não pelo superávit em si, mas pela 
compra das divisas pelo Banco Central no 
mercado de Câmbio. 

Previdência Social: o déficit estimado para 
1988- se. não me engano- foi da ordem 
de 0,3 a 0,4% do PIB; para 1989, dicinte doS 
novos encargOs trazidos à Previdência Social, 
mesmo com a aprovação da lei que cria contri­
buição social, o déficit da Previdência Social 
poderá girar em tomo de 1 e melo a 2% do 
PIB, ainda não ternos números definítivos. As 
úJtimas estimativas seriam da ordem de 1.4%, 
mas este é um trabalho que ainda está s_endo 
conduzido pelo Ministério da Previdência So­
cial. 

E, finalmente,Jiberalização comercial. Isso 
nós temos feito de diversas formas. Bastaria 
lembrar aqui uma série de medidas que foram 
adotadaS em 1988. Primeiro urna revisão da 
tarifa, do sistema tarifário brasileiro, que não 
se fazia desde 1967, Não é o idea1, ainda temos 
tadfas das mais altas do mundo. Sabe V. Ex•, 
que para importar um equipamento, em al­
guns casos, paga-se 70% de impostos e, se 
esse equipamento tiver um componente ele­
trônico. isso pode chegar a 100%. É inviável, 
do ponto de vista do futuro da economia, pro­
mover a industrialização com um nível tal de 
gravame na importação de bens de capital. 
Fizemos uma redução da lista de produtos 
com importação suspensa, reduzimos as exi­
gências para aprovação dos programas de im­
portação, ampliamos as possibilidades de 
aprovação desses programas, automatica­
mente na base de 120 a 130% _do que foi 
importado no ano anterior e reduzimos tam­
bém, de forma substan_cial, as exigências para 
financiamento das importações. Tudo isso es­
tá resultando numa ampliação das compras 
externas, o que explica a previsão_de redução 
do superávit comercia1. Se tomannos em conR 
ta os 3 meses iniciais deste anO, verificaremos 
que as guias de importação estão crescendo 
a um nível superior a 40% em relação ao mes­
mo período de 1988, o que mostra os primei­
ros efeitos dessa política de liberalização. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Nobre senador, V. Ex" somou os 5 minutos 
e os 2 minutos, de modo que- assim também 
o miriistro teve um prazo maiOr, de 7 ~inutos. 
Acredito que todas as iridagações de V. Ex! 
tenham sido respondidas. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito obrt­
gado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
COm a palavra o nobre Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (P1B _:_·PR. 
Sem revísão do orador.) -Sr. Presidente, srs. 
senadores, sr. ministro, enquanto eu assistia 
aos debates de hoje, foi colocada na minha 
bancada, por um funcionário que não identifi~ 
quei, uma mensagem que me pareceu impor~ 
tant,e assin:t como_ um ato de representati­
vidade democrática. Uma estenógrafa gostaria 
de saber o seguinte: 

"Ministro, _como é que_ Vai fic...:ar a situa­
ção dos preços de imóveis para venda. 
Uma casa na Avenida W3-Sul, que vale 
pouco mais de dez mil cruzados novos, 
está sendo vendida por duzentos e cin­
qüenta a trezentos mil cruzados novos. 
O que fazer para mudar essa poljtica de­
Suni€ma" 

É evidente que isto aqui é uma afrrmação 
de desesperança de alguém que está perden­
do o seu poder de compra. Faço só esse regis­
tro para dizer, em seguida, que V. Ex' sabe 
que sou um político que não jogo~ nunca jo­
guei no "quanto pior, melhor" .Inclusive quan­
do fomoS convidados para estar no ministério, 
para discutir alguns pontos do Plano Verão, 
lá estivemos e discutimos com V. fr 

Registro, também, que acredito ter sido um 
erro técnico, trabalhar-se com os juros reais 
que foram praticados em fevereiro e março. 
Mas esse é um assunto sobre o qual não adian· 
ta eu dizer o que penso. V. Ex" naturalmente 
está convencido do contrário, e só o tempo 
vai dizer se foi ou não um erro técnico. Deixan­
do d_e lado o problema da técnica fmanceira, 
nâQ tenho dúvida alguma em afirmar que es­
ses juros praticados em fevereiro e março fo­
ram, indiscutivelmente, uma forma de injus­
tiça socia1, de injustiça distributiva Ao se apli­
car preços congelados, salários congelados 
e juros reais de 13%, 14% e 15%, evidente­
mente, se fez uma transferência injusta para 
aqueles que detêm haveres fmanceiros, sob 
o aspecto de_ justiça distributiva; mas esse é 
um assunto de justiça. 

A minha pergunta não se refere nem a pro­
blema de técnica fmanceira, nem_ de injustiça 
social. Seria mais com relação ao problema 
de credibilidade. V. Bel' Sabe que hoje nós -Vive­
mos um momento de quase uma letargia na-

-- cional, uma desesperança; as pessoas não 
acreditam nas lideranças, não acreditam no 
GoVerno, _mão aç:redi~ no ConQresso, há um 
mOmento de desacreditar. Parece-me que es­
se clima se cria exatamente porque muitas 
coisas que são afumadas acabam não aconte­
c.endo. Recordo-me .que na implantação do 
Plano Verão foi dito, textUalmente, pelas autori~ 
dades do_ Governo, que o mencionado Plano 
não iria gerar perdas salariais, não haveria per­
da do chamado poder de compra. Hoje, nós 
discutimos, com a maior tranqüilidade, a repo­
sição salarial entre Governo, empresários, tra­
balhadores, o que demonstra, claramente, que 
houve perdas, porque se não houvesse perda 
do poder de compra nós não estarímaos dis­
.cutindo reposição sala_rial. Esses problemas, 
me parece, dificultam o relacionamento opi­
nião pública e Governo - colo nisso aí tudo, 

- os poderes públicos. _ 
- Agora ater~me~ia a uma pergunta sobre sa-
lário mínimo. Nós_ estamos discutindo repo­
sição· salaria1; os jornalistas discutem, penna­
nenteJ;Tiente, reposição salarial e não estamos 
discutiildo salário mínimo, como se a um salá­
rio menor correspondesse um estômago me­
nor e_ uma fo.me menor, ou para um salário 
mínimo con:esponderia um estômago míni­
mo e uma fome mínima. Porque esse salário 
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de 63 cruzados novos e 90 Centavos ficou 
congelado durante os meses de fevereiro, 
março e abril, quando o próprio GOverno re~ 
gistrou uma inflação. . 

É essa a preocupação que eu tenho. 
Senhor. minstro, li nos jornais que é uma 

intenção do Governo, prOjeto do Governo, de, 
atê o final de seu mcmdato, elevar o salário 
minimo a 100 dólares, mt parece que foi t~ma 
declaração do Presidente da República. -Per­
gunto: se, efetivamente, ·o GovernO vai çumPiir­
essa promessa, essa meta, esse oQjetivo, por­
que, efetivamente, é impossível, todos nós sa­
bemos, pessoas viverem com esse sa]áriçl _mí­
nimo que está sendo praticado hoje. Esta é 
a pergunta que faço. 

Durante o discurso do Sr. Seiwdor Af­
fonso Camargo, o Sr. Senador Nelson 
Carneiro deixa a· cadeira da Presidência 
que é ocupada pelo Sr. Senador Pompeu 
de Sousa 

Retoma à presidência o Sr. Seriador 
Nelson Camelro. 

de
7
sorganização fina] da economia por um pro­

cesso híperinfiacionáiio ou uma injustiça de­
-corrente de umél prática temporária -de juros 
elevados? Não teriho dúvida em afirmar que 
seria a provocada pela hipeônflação. 

Temos reunido rio Ministério da Fazenda 
economistas de todas as tendências: progres­
sistas; éorise!Vadores, do centro, do lado, da 
direita, da esqUéda e em qualquer das tendên­
cias não haverá consenso sobre se a prática 
-de taxas de juros foi correta ou não. Portanto, 
comO diz y. Ex', somente o" futuro julgarâ. 

Mas- goStai:ía- de- falar de uma experiência 
interessante que nos ror mostiada por empre­
"SáriOs -qUe- foram a Israel. Estamos citando 
muito o e_);e_mplo de Israel, porque é um exem­
plo muito bem sucedido de combate hetero­
doxo e ortodoxo à inflação. Alguém perguntou 
ao Presidente do Banco Central, Sr. Michael 
Bruno, o que ele achava da taxa de juros que 
. ele praticou, que foi de 15% reais ao mês. 
Ele disse assim: "Eu acho que foi um erro 
_':__A pessoa disse assim: ''E se ó Senhor tivesse 
que tomar novamente essa decisão agora"? 
Ele respondeu: "Eu tomaria de novo a mesma 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -- direção, porque é preferivel errar por excesso 
Com a palavra o Sr. Ministro. -- nessa área do que por escassez". 

O SR. MINISTRO MAÍLSON DA NÓBREGA A promessa que teria feito o Governo de 
-Obrigado, Sr. Presidente. · _ _ _ qUe não haveria perda salarial continua de pé. 

Eu vou responder à per9unta da Esten6- O qúe nóS· diSsemos é -que não -é objetivo 
grafa. do Plano inflingir qualquer perda salarial em 

Na verdade, o que existe, o que faZer? N3 relação· à média de 1988. O que houve foi 
verdade, o aumento de preços de imóveis re~ Uina aceleraÇão de inflação no mês de janeiro, 
flete, em primeiro lugar, um problema de de- acirnª_9.o que se p_revia, q'Uando se fez aMedi­
sequillbrio entre a oferta e a demanda de imó- da Provisória n9 32, (Jue-é do dia 15, e a inflação 
veis. Certamente, poderá refletir um problema s6 fOi conhecida em. meados de fevereiro. O 
de incerteza que as pessoas tendem a sair que houve foi uma acelaração maior do que 
das aplicações financeiras para ativos reais. .a prevista na inflação nos meses posteriores 
Espero que não seja isso. O que há, realmente. aO Plano Verão. E-é ,Póf"iSsO -qoe o Governo 
é que, com a redução das possibilldãdeS de está propondo:_ aevetãvir ao CongreSso Na­
investimento_no Pais, decorrente da crise eco- cional-=- uma reposição para que aquela pro­
nômica, decorrente da_ reduÇão Qo r:tfver de messa seja cumprida. Isto é, não se pretende, 
poupança do Governo, ·das pessoas, reduziu- -não Se deseja combater a inflação, reduzindo 
se, tambêm a construção de casa$, tanto as salário real do trabalhador em 1989 em 1'elà­
casas populares quanto as cas.as de classe .;ao ao -que era em 1988. 
média. E o fenômeno se instala na economia: --Firiâimente, a -questão do sa1ário mínlmó. 
uma valoriza_ção de imóveis. O que fazer? Não Ninguém vai discordar, Senador, de que o sa­
há solução mágica para isso. lário ·mínimo de NCr$ 63,90 seja um nível 

Não há como imaginar uma solução para insatisfatório. Ninguém vai discodar do fato 
esse tipo de problema que não seja a do resta- de qUe o s~~o mínimo caiu em termos reais 
belecimento das condições para que a econo- nos últimos anos. Caiu, inclusive, heSt.e Oover­
mia nacional volt~_ a investir, cOma investiu .no, por-fOrÇa da aceleração inflacionária. O 
o ano passado, não a níveis brilhantes como que há é um desejo de evitar_ que ele caja, 
há 15 anos, mas a um nível rãzoável pa"ra -em_ prlmeiro lugar, em segundo, é de premo­
mover novamente a exPansãO dos neg'ódos vt:r algum tipo de recuperação. Estamos tra~ 
que gerariam o aumento da oferta de casas balhando nisso. Provavelmente, existirâ uma 
e a redução dos seu,s _preços reais ou pelo Proposta para o sal~rio mínimo de maio, que 
menos não continuariam a subir tal como JmpUcaria um certo nível de recuperação, o 
agora. que não nos autoriza, porém, a imaginar que 

Com relação aos juros @e_ V. ~ diz ter Por Um ato de única Vontade politica pro mo~ 
sido um erro têcnic_o_o_u uma "tn]uStlç-a-a!Stiibu~ VêsSemos uma recuperação substancial do 
tiva, esta discussão. em relação a ~-9-e)ur~)S, --salário mínimo, jUsta, necessária, tecnicamen­
existfrá em qualquer lugar, aqui e a1hures. To- -te emBasada, sem danos à economia nacio­
das_ as vezes em ,que qualquer Goverfto fe:t nal, inclusiVe ao ti:abaJhador de salário mini­
uma política monetária ativa, no sentido de mo. 
servir_ çomo (~-~~to awa1iar do processo Sei que V. EX• tem uma propOsta de projeto 
de combate: à inflaçã9 ela provoca injustiças. -de-lerque-fixa- OSa1ário mínimo em NCr$ 

A questão é saber se essas injUs6ÇãS si::! riam 120~00 a partir de 1 ~ de maio. Tenderia a dizer 
maiores se a política monetária não fosse pra- J)ára V. EX' que, segundo os c:âlculos do gover­
ticada Qual é a maior it:tjustiça? ~-a de uma nq, embora esse seja um nível adequado, isso 

poderia voltar, como disse em outra ocasião, 
como um bumerangue sobre o trabalhador, 
porque isso poderia criar problema multo sé­
rio nos Estados, municípios, especialmente 
nas- regiões menos favareçidas, que aQrava­
riam_ terrivelmente suas finanças e na agricul~ 
tura (O Sr. P.residente, faz acionar as cam­
painhas.) 

Em resumo, ·achamos que deva existir wn 
grau de recuperação do salário mínimo, mas 
de forma tal que não venha contra o próprio 
assalariado que percebe o salário mínimo.-

0 SR. PRESIDEI'!TE (Nelson C~melro) -
Multo obriga-do a V. Ex-

O SR. f'RESIDéNTE (Nelson Carneiro) -
Senador Affonso Camargo, V. Ex' qtier -r€pli~ 
car? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sim. Sr. 
Presidente . 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. 
~ém revisão-do orador.)- Sr~ Mlnistro Maü­

son da Nóbrega, gostaria ·apenas de dizer a 
V. fr que estou me -atendo a um c:::ompro­
miss.o do Govemo, de que o salário mínimo 
atingiria atê o final do mandato do_ Governo 
algo equivalente a 100 dólares, e a minha per­
gunta é esta:· o Govemb preteiide CUmprir o 
compromisso que assumiu publicamente ou 
não? Inclusive eU recebi agora uma lnformit­
ção 9e que em São Paulo, uma família de 
dois adultos e duas crianças, C'omendo carne, 
uma ração de uma pessoa, só, quer dizer, qUa­
tro comendo uma ração de uma pessoa só, 
está hoje calculada em NCz.$ 56,45, só a parte 
de alimentação. O que rea!Ínenfe é um probte:.. --­
ma sério. 

Mas queria aproveitar e lhe fazer uma outra _ 
pergunta completamente diferente: com reJa~ 
ção a esse acordo, celebrado no passado,-com 
os bancos credores, da renegociação da dívi­
da, em decorrência desse a'cotdo, houve con­
tratos com OS bancos ·credores individualmen- · 
te considerados? Quer dizer, esses acOti:los 
foram ê:elelirados desde quando? cOmo ficou 
esse problema do acordo e dos contratos? 

Q SR. PRESID_ENTE (Nelson Ca_meiro) -
V.~ pode responder, Sr. MinístrO. -

· O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBRé­
GA- Em relação ao salário mínimo, o Gover­
no pretende seguir a meta de recuperação 
paulatina e se possível chegar ao nível mencjo-, 
nado por V. Ex~ 

Se eu entendi bem, a sua questão com reta~ 
ção à dívida externa, é que não há acordos 
individuais com os bancos, o contrato é um 
ónic:o contrato, negociado com o cometê Q.e 
14 bancos e a ele aderem todos os demais 
credores do País. Esse contrato foi assinaçio 
no dia 22/9/88 e cópia dele encamirlhado à 
Presidência do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Muito obriQado a V. Ex"l 

Com a palavra oh obre Uçler Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
Sr: Presidente, Sr. Ministro, Srs. SenadOres, 
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antes de entrar nas perguntas, quero fazer uma 
confissão pública muito diferente do Senador 
lram Saraiva: não tenho nenhuma inveja e ne­
nhuma frustração de não ser economista, 
mesmo porque a ecoh0in1a_ d1amada Ciên­
das Econômicas tem se mostrado, ao longo 
do tempo, exata na análise do que passou 
e sempre duvidosa quando projeta qualquer 
coisa. E esse descrédito nos veio de um ho­
mem que, quando visitou o Brasil, antecedeu 
a sua forma de inteligência, do maior QI do 
mundo, Herman Kahn, e toda a sua futurologia 
e toda a sua projeção, na realidade, ficou des­
moralizada em questão de meses, além do 
lago, imenso lago. _ _ _ _ . 

Preconizo, Sr. f'i\inistro, há muito temp-o e 
publicamente, e que_ro repetir agora diante de 
V. 5(.', que o cargo de Ministro deve __ ser do 
político. Em nenhum momento desvalor_izo_ o 
trabaJho dos técnicos, o seu conhecimeitto 
e os dentistas econômico-s, mas acho que 
o estudo da economia pertence aos cientistas, 
mas as opções são pOlíticas. E até defendo 
a tese do mais competente Ministro que alcan~ 
cei, que foi o José Maria Alkimiri, que acompa­
nhou todas as loucuras de Juscelino Kubits-­
chek e terminou o GovernO com úiità- dívida 
inferior a 2 bilhões de dólares externa e uma 
inflação de 20 e poucos· por cento. Mas, na 
última vez que V. Ex!' esteve aqui no Seriado 
anunciou para nós, e com uma euforia, princi~ 
palmente da Bancada governista, que havia 
terminado com este negóc::io de moratória, 
que_ tinha uma negociação, e d~u euforia. Eu 
fiquei muito reticente, porque fui empresário 
e eu fazia fluxo de caixa, que os economistas 
falavam cash~ful/, e eu achei que ia estourar 
no meio do ano. Eu e"rrei também - não 
são só os __ er:onomistas que erram- estourou 
antes, e tivemos uma exportação tão extraor­
dinária, um diferencial da balança, que foi o 
terceiro do mundo, e a: que foi feito das nossas 
reservas? .Outra coisa também que éu tenho, 
há muito tempõ, me bãtido é o seguiil.te: a 
culpa da inflação brasilelra é o déficit. Mas 
como eu tenho escutado isto daí. Agora a Itália 
terminou o ano passado com um déficit de 
14% sobre o PlB e com uma inflação em 
redor de 13%. E nós agora, segundo declara~ 
ções do Ministra Maflsan da Nóbrega, e acre­
dito, não estou fazenda nenhuma iran!a, du­
rante três meses só pagamos quando arreca­
dávamos, portanto, ficamos com zero de défi~ 
cit e mesmo assim tivemos Uinã inflação de 
6%. Mas é claro que a culpa recaiu sobre con~ 
tribuições de clubes esportivos, etc. Mas, já 
no ano passado o chuchu levou fama, e tam­
bém não é novidade istO para nós. Então, Sr. 
Ministro, para mim os dogmas do "econo~ 
mês", com sinceridade, sabe Sr. Ministro, "não 
colam." 

Comentava eu agora com o Seria dor Jarbas 
Passarinho, quando V. Ex' usou o termo "eco~ 
nomistas progressistas". Não conheço, meu 
progressistas, nem retr6grados, conheço eco­
nomistas. Porque, nas discussões e nos deba~ 
tes da Constituinte, tOdos, sem exceção, eco­
nomistas do PDT, como os economistas do 
PSB e coffio os economistas do PDS cofl.cor­
davam em tudo, plenamente. Ehtâo, nãO sei 

onde está a diferença, ainda não consegui per~ 
ceber a diferença. Aqui no Brasil, ainda não. 
Jiá __ alguns economistas, ai, do dito terceiro 
Mundo que às vezes apresentam teses um 
pouquinho diferentes. 

Mas vamos às perguntas- são indagações 
de valores, só para estarmos atualizados; não 
quero fazer nenhum questionamento de or~ 
dem a V. Ex!' ter razão ou não ter razão. 

S6 queria saber o seguinte: quanto à transfe~ 
rência de r:ecursos do setor produtivo para 
o setor financeiro, nos úJtlmos 4 anos, de 
C[uanto foi, mais ou menos? Se V. Exl' não 
tiver, não tem importância, se puder me reme~ 
ter, ficarei muito satisfeito. E no Plano Verão, 
C)Uanto se deu de transferência do setor produ~ 
tive para o setor? Uns dizem especulativo, ou~ 
tros diz.em fmanceiro. 

Em quanto foi aumentada a dívida interna 
-do Brasil, desde que V. Ex~ assumiu o Minis~ 
tério da Fazenda? Qual o total do débito inter­
no do Brasil? Quãl o valor total da nossa dívida· 
externa e seu serviço? Aqui tenho urna peque­
na dúvida: acho que estamos brigando pelo 
valor da dívida e estamos sendo pegos pelo 
serviço da dívida. Já não me preocupa o valor 
da dívida, porque acho que ela é de todo impa­
gável, mas o serviço da dívida. Acho que caí­
mos _no fatalismo mercadológico. Uma tone­
lada de minério de ferro s6 vale 14 dólares 
e os juros que toda vida, nos últimos 300 anos, 
eram de 3 a 4 p-Or cento ao ano agora é 1 O%, 
11%, 22%, mas é o fatalismo mercadológico, 
e nós como negociadores da dívida aceitamos 
isso como um fatalismo mercadológtco. 

Mas eu gostaria de saber se nós podemos 
ter aJgum alento e se o Ministro se propõe 
a ·negociar" ·o serviço da dívida, em termos, 
não de fatalismo mercadológico, mas em ter~ 
mos de coisas razoáveis até dentro da tradi~ 
çáo? 

A questão agrícola e dos juros, isso agora 
é ·üma questão "menor" aqui, menor entre 
aspas, em que os jUros pela nossa Medida 
Provisória n9 39, foram congelados, porque 
estão _congelados os produtos agrícolas, os 
bancos tiveram que tomar o dinheiro no mer~ 
cada e estojo apresentando um débito. Estou 
muito preocupado com o Banco do Brasil e 
V. EX' deve estar também, porque é oriundo 
daquela Casa~- porque já- Se fã]ou qUe haverá 
uma transferência do Tesouro ou uma com~ 
pensação através do Imposto de Renda, para 
que ~e po~~a liberar isso aí para sabermos 
como ficarão os débitos dos agricultores. Eu 
estou preocupado mesmo é com os agricul~ 
tores, porque algumas agências do interior es­
tão dizendo para oS agricultores que eles têm 
-q~e pâgar de acordo com a captação. 

Finalmente, quero apenas dizer para V. Ex-' 
que_ quand9 não se leyou em conta a demissão 
em·massaproposta pelo governo foi porque 
fizemos uma continha pequena de aritimética, 
multiplicamos 90 mil funcionários, por -300 
mil, por 13, por 2, e chegamos a um númeró 
perto de 700 bilhões e pegamos a divida inter~ 
na do Brasil, juros de 25% do o_fleff1J'ght um 
dia e meio e deu mais. Então achamos, como 
ciiriãm os· 3dvogados, deSpiciendo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
COncedo a palavra ao Sr. Ministro Maílson da 
Nóbrega. 

O SR. MINJSíRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Bom, primeiro com relação a "economis~ 
ta". O senador se sente feliz em não sê-lo; 
acho que ele padece de uma visão distorcida 
que existe na economia brasileira, se me per­
mite, senador. Em primeiro lugar, a idéia que 
criamos, e que é uma mentira, no Brasil., de 
que a solução dos problemas brasileiros se 
daria pelo lado da economia. Como "econo~ 
mia" parece com ''economista", é por aí que 
a gente vai, ffias na verdade não é assim. A 
solução dos problemas brasileiros não é tarefa 
nem dos economistas, nem dos advogadas, 
nem dos políticos como V. Ex", que por não 
ser econOmista sabe - eu não sei - usar 
a retórica em benefício de suas teses. 

Na verdade, é uma tarefa comum de todos 
nós. Não é o economista que vai resolver o 
problema, nem é_V, Ex", isoladamente, com 
suas teses, das quais discordo como V. EX" 
discorda das minhas. É um procf!sso de deba~ 
te, de participação, .de sa'crificio e solidarie­
dade. E não apenas um processo de crítica, 
às vezes procedente, às vezes destrutiva, às 
vezes gozativa. 

Se V. ~ fosse eConomista, por exemplo, 
não faria a confUSão· que fez com relação a 
déficit público de Brasil e Itália; para isto Serve 
economista, parà asseSsorar políticos como 
V. Ex', ·e tenho o maior· prazer em fazê-lo neste 
momento, como economista em cargo pú~ 
blico. -

9 SR. RONAN- TrfQ - Agradeço muito 
a V. Ex~ 

O SR. MINISíRO MAÍLSON DA NÓBREOA 
- Comparar o déficit público da Itália com 
o Brasil não é privilégio de V. ~. mas de 
uma grande quantidade de brasileiros. Um su­
jeito me disse, um·dia desses, que a Itália tem 
um ·déficit de _nove· p()r cento, o Brasil tem 
de quatro; a Itália não tem inflação; o- Brasil 
tem. Mas nós estamos comp-arando laranja 
com banana. Não há compatibilização possí~ 
vel nesse tipo de comparação, 

Em primeiro lugar, como bem reconheceu 
o Senador Affonso Camargo, a-dívida pública 
it31iana tem outrcíperfil. 

Em segundo lugar, o nível de poupança 
interna da Itália é diferente do nosso;· é mafor. 

Em terceiro lugar, a Itália consegue vender 
seus papéis, não apenas no mercado interno, 
mas em Londres, Nova Iorque, Japão, etc. Por~ 
tanto, comparar a dívida brasileira com a italia­
na, e daí extrair a conclusão de que não é 
o déficit que causa a inflação, não é correto, 
segundo a minha visão. O déficit é mau ou 
ruim, não pelo déficit em si. O déficit público 
não é ruim, desde que possa ,ser adequada­
mente financiada pelas forças dp Pals. Porque 
ele pode gerar mais investimerl.tos, ele pode 
gerar mais infra~estrutura, e tudo isto ajuda 
a desenvolver o País. 

Então; esta confusão não pode existir. En~ 
tendo que deva s_er uma tarefa ingente dos 
economistas fazer pelo menos isto, mostrar 
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que essas comparações s_ão, no mínimo, equi­
vocadas. 

Pede-me V. Ex', aqui, duas informações que 
suspeito não existirem nas estatísticas brasi­
leiras, mas vou fazer \lffi esfC?rço e ver se as 
encaminho -a V. Ex';. qual é a transferência 
do setor produtivo para o setor ftnanceiro? 

Na verdade, não existe. A1é o ponto em que 
sei, não existe esta estatística. V. EJc!' poderia 
dizer que é a quantidade dos juros. Mas as 
pessoas poupam, e o juro é uma remUneração 
para quem poupa. Não estou juStificando juros 
exagerados nem extorsivos, mas o juro é a 
compensação pela renúncia que alguém faz 
hoje do consumo para guardar para o futuro 
e deve ser remunerado por isso. Quem conde­
nava isso era a_ Igreja na Idade Média. Não 
o faz mais. Era pecado naquela época cobrar 
juros.. Hoje, a Igreja tem até banco! 

Com relação ao serviço da divida, me per­
mito mais uma vez disc:ordar de V. Ex' Primei­
ro, ele não foi anunciado com euforia. Vou 
mandar um documento a V. Ext de quando 
anunciamos o serviço da dívida externa. 

O SR. RQNAN mo - Eu disse: recebido 
pela bancada do Governo com euforial. 

O SR MAfLSON DA NÓBREGA - Disse­
mos que a negociação não soluciona os pro­
blemas da dívida externa. Ela é um passo ape­
nas. O que o Brasil não poderia era ficar se 
distanciando da comunidade internacional 
por um processo que não o levaria a nada, 
como não levou outros que usaram o mesmo 
expediente. 

Nós estamos trabalhando é para reduzir, 
nio apenas a dívida, mas o seJViço áa dívida 
tmnbêm. E temos condições de fazê-lo, se 
formos capazes de_ realizar um programa eCo­
nômico coerente corn os objetivos_ de estabi­
lização. 

Agora, mais uma pergunta de V. Ex!' sobre 
a dívida externa, se_ bem_ que também não 
considero adequado comparar a gestão do 
Ministro da Fazencta por um ano pelo que 
a dívida externa ou interna aumentou. 

O SR. RONAN TITo-:- Não estou compa­
rando, só quero saber. 

O SR. MINISTRO MA!LSON DA NÓBREGA 
- Ela é função de coi~ do passada. Mas, 
se isso é importante para V. Ex', diria, a dívida 
externa, na atual gestão do Ministério da Fa­
zenda, teve redUZi_ndo o seu tamanho. A dívida 
registrada passou do total de 107 para 102,3 
bilhões de dólares. A dívida total, incluindo 
as operações de curto prazo, caiu ainda mais, 
caiu de 121,2 bilhões de dólares para 112,3 
bilhões de d6I~nes. A dívida interna junto ao 
púb)[co, não tenho _núm_eros aquj, mas tenho 
valores relativos, passou de 9,4 por cento do 
PIB para 112 por cento. Finalmente, a questão 
dos juros agrtcolas. Está sob a apreciação do 
Congresso Na<::ional uma medida provisória 
que resolve defm1tivamente o assunto, isto é, 
os agricultores vão pagar, nas operações GOfn 
as instituições oficiais, que captaram depós­
tios em cadernetas de poupança rural, Banco 
do Brasil, Banco da Amazônia, Banco do Nor­
deste, Banco Nacional de Crédito Cooperativo 

tão-sorilente a variação do IPC rnajs os juros 
nçrmais do crédito agócola que variam 7; 8, 
9, 1 O, 11 e 12 e em alguns casos, dependendo 
do tipo de operação em que está localizado 
o-devedor. Isso se fará por um processo do 
<lu-ai, repetindo experiência do BNDES, o Ban~ 
co do Brasíf vaí receber a diferença por um 
periodo de 5 a 6 anos, por um encoritro de 
contas com o seu- (mposto de Renda. Mas 
os agricultores podem ficar tranqüilos que não 
vão pagar o custo da caderneta de poupança 
nas--s-uas operações de crédito rural. 

O -SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
V.-~ quer replicar? 

O SR. RONAN TITO - Talvez replicar 
não seja bem o caso, mas usar do meu tempo 
para recolocar algumas coisas. Quando fiz as 
perguntas não foi parajugiar o Ministro. Quem 
vai julgá~lo é a História, não sou eu. Fiz as 
perguntas para me informar. Não sabia que 
Isso traria qualquer resistência por parte_ do 
Mlnistro.-

Agradeço as informações prestadas. Não 
· fiz nenhum jogo de palavras, mas houve um 
político, há quase 100 anos, que fez um jogo 
ele palavras. V. Ex' fala em retórica. Benjamin 
Disraeli disse, certa vez "que exislem muitas 

- maneiras de tapear os homens e uma é mentir 
descaradamente e_ a outra é citando estatís­
ticas ... Quem dfsse isto foi Disraeli, um homem 
por nós todos, políticos, admirado. 

De maneíra que um admíra, às vezes, a retó­
rica do outro, e cada um usa o que pode. 
Eu; Ef"!Tlinha retórica, V. ~ os números. Mas 
Sr. Ministro, devo dizer a V. ExJ que quando 
disse que não invejava ser economista é, prin­
cipa1mente, por enfrentar o que V. Ex' tem 
(Jue enfrentar. Mas _acho que desde o mo­
mento em que foi desmembrada a SoCiologia 
da EConomia e a economia da Sociologia nos 
eStudos brasileiros, os n0$50s econon:üstas fi­
caram um pouco pedantes e os nossos soci6-
Iogos um pouco filósofos. 

Gostaria de rever a economia casada com 
a sociolgia, para que os números foss:em pen­
Sa'dos e encarados nas pessoas humanas. 

Agradeço a V. EX" a a~,J.Ia_tão generosa que 
acaba de dar e que, para mim, foi de grande 
proveito. 
-- Muito obrigado! ,_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
V. Ex" deseja treplicar? 

O.SR. MINIS1RO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Gostaria de prestar uma informação ao Se­
midor, que entendeu de forma errada. Não 
tenho nenhuma resistência. Apenas imaginei 
que V. E:< quisesse julgar a atuação pelo inc::rep 
mente da díVida como não foi o casQ, também 
não va1e a pressuposição. 
:~esar de ser eCOnomista, não d~fendo in­

translg'êhtemente ~ nem devo fazê-lo --:-: o 
papel do economiStã na- solução dos proble-
mas brasileiros. _ 

A economia, coino tal, é uma ciência. Não 
acfêditci qUe a. solução_ do problema seja mis­
turá-la com a sociologia. O que temos que 
fazer, através do político - nisso concordo 
inteiramente çom V. Ex", é a síntese de todas 

as idéias e de todas as ciências para governar 
bem o País. MuitÕ obrigado. 

O SR. RONAN mo -Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca'!l~iro)­
Vou conc.eder a palavra ao último ox:ador, que 
é o nobre Senador João Menezes. A sessão 
devé ericerrar às: 18 boraS ·e 41 minutos por­
que há uma sessão, depois desta. no plenário 
da Câmara dos Deputados, no Congresso Na­
dona\,_ com uma larga pauta para ser ycrt;atja. 

. QSR. JOÃO MENEZES (l'f'~- PA)­
Sr:Pre"sidente, Srs.-$enadores, Sr. Ministro, 
quando V. ~ foi convocado pelo Plenário do 
Senado Federal, fui uma "andorinha" que vo­
tou contra. Entendia que V. Ex' não_ precisaVa 
_comparecer ao S~ado. E, para Usar, assim, 
até um termo "gorbacheviano .. ,_V. EX' tem· 
uma ação completamente transparente no 
seu Ministério porque, todo dia, os. microfones 
estão em quantidade diante de V. Ex', que 
também está no video todas as horas; os jor­
nais o estão noticiando toc;la_s as horas - t<X!l?s. 
os seus passos _s-ão conhecidos pela popu­
lação brasi1eira. 

De maneira que achava que não traria maior 
conhecimento à casa a sua: presença:--Mas 
V. Ex' declarou queaqui veio para falar sobre 
o .Planp Verão. . -r-_ 

Quero congratular-me em nome do _OQver­
no, c_om V. Ex" e prestar solidariedade a _toda 
aç:ão à frente desse Ministérip e às medidas 
que tem tomado. V. E>r disse que, com o Plano 
Verão, tinha dois objetivos fundc,mentais: Q pri~ 
meiro, evitar a hiperinflação e_ o seglmdo Seria 
manter a inflação em planos razoáveis, o que 
seria uma grande medida e da maior impor­
tância Mas V. Ex!' luta com dificuldades mala-: 
res parqUe os problemas que o assoberbam 
são de tod~ ordem,_Por ~emplo, os proble­
mas sociais: greves; que teriam a aç:áo da pro­
duç_ão e dimimieffi os recursos do País;_greves 
diárias _deSorganizam as nossas atividadeS. 
Po~- dizer a V. ~ que, no ano de 1986, 
tivemos 32.183.679 _dias/homens paralisadOS; 
em 19_87_, tivemos 58.966.51 O di~/homens 
paralisados; em j 988, tive !nos- 63.496.190 
dias/homens paralisados. O número de gr_eyes 
tambêm aumentou de ano para ano: em 1986, 
foi. de 1.494; em 1987, de 2.289 e em 1988, 
de 1.9!4. · 

Vê V. Ex' que é muito difici1 govemãr um 
país, econOmicamente, nestã situã,ç~o cOntUr­
bada, cada dia. A par disso, as redamações 
são de toda ordem. Es.cutamos o Sen~dor 
Affonso Camargo falar que o preço do aluguel 
de um apartamento, na Ceilândia, custav5t dez 
cruzados e, agora, custa Qm:entos. Recebo no­
tícia do meu Estado do Pará,_ de um cidadão 
que tem_ -um apartamento alugado por dias 
cruzados novos por mês. Então, vê V. Ex!' que 
Q_s problemas são complexos, -que V. Ex~' não 
pode atender a todo mundo. V. Ex' tem féito 
o mfudmo, tem usado toda a sua cãpaCidãde; 
toda a Suã. ciência e todo o seu conhecimento, 
para enfrentar esses problemas naC_ionais e 
internacionais que s~gem _a ;toda hora. 

Quero fazer perguntas a V. Ex', não de a1tét 
técnica, mas perguntas, digamos assim, popu-
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lares, para que eu tenha Um esclarecimento 
ou se dê algum esdarecimento à população. 
Uma delas é sobre a dívida interna das estatais; 
qual o percentual da dívida interna das estatais 
em relação ao total da dívida externa do País? 
Esta seria uma pergunta. 

A segunda, o que V. Ex' acha que será me~ 
lhor: continuar essa política, no sentido de fo­
mentar, cada vez mais, as exportações, ou que 
pudéssemos mudar um pouco o rumo da polí­
tica econômica no sentido de dar à população 
mais pobre, menos abastada. melhores condi­
ções a fim de poder consumir produtos dos 
Estados mais ricos ou mais desenvolvidos? 

E a terceira questão, beiõ popular: V. ~ 
sabe que, hoje, se chegarmos à praia, em qual­
quer lugar, em qualquer boteco, para comprar 
um pastel, não encontramos mais nada de 
vinte centavos porque já custa dois cruzados 
novos. Vinte centavos, o cidadão tem até ver­
gonha de dar o preço. Esses vinte centavos, 
_entretanto, há pouco tempo, representavam 
duzentos cruzados! 

Então, pergunto a V. EJci', se essa mudança. 
do cruzado antigo para o cruzado novo não 
tem sido um fator para afetar a inflação. , 

Como vê V.&, são perguntas simples; ape­
nas aqui estou para solidarizar-me com V. Ex' 
em nome do Governo e dizer: continue na 
sua luta, que é difícil, mas nós estaremos aler­
tas para fazer tudo o que for possível, para 
o bem do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Ministro Maílson 
da Nobrega. 

V. ~vê que, ao termo desta longa sessão, 
não são tão graves as críticas e terminam sem­
pre amenas, na palavra do Senador João Me­
nezes. 

O SR. MINISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
-Aproveitarei a oporturiidade para discordar 
de wna afirmação feita pelo Senador Joào 
Menezes, já que estamos polemizando. É útil 
a presença do Ministro numa sessão desta, 
ainda que não diariamente, tanto o Ministro 
da Fazenda, como seus assessores, cOmpare­
ceram à imprensa para prestar informações 
amplas e transparentes sobre o que passa na 
economia brasileira. A imprensa consegue até 
obter diálogos de discussões fechadas do Go­
verno. É, realmente, uma imprensa muito 
competente. 

Mas é sempre com satisfação que compa­
reço a esta Casa do Congresso Nacional. E 
o Senador João Menezes me faz três pergun­
tas. A primeira, sobre a dfvida externa, nobre 
Senador, eu troxe todas as informações e ne­
nhuma ou quase nenhuma, das que me foram 

feitas, versaram sobre isso. A primeira foi do 
Senador Jamil Haddad e, agora, de V. EX' Te­
nho sobre dívida externa tudo, menos dfv:ldas 
por estatais, Estados e Municípios. Prometo 
enviar à V.~' brevemente, informações sobre 
a participação das empresas estatais no total 
da dívida externa brasileira Sei apenas que 
o setor públ!co, como um todo- aí incluídos 
os Estados e Municípios, a União e as empre­
sas estatais, as três esferas do Governo -
está em algo como 80% do total. 

A mudança do cruzeiro para cruzado e, ago­
ra, a perda de 3 zeros, foi feita . no sentido 
de reduzir cuStos das empresas e -deis pessoas, 
na manipulação de núineros gigantescos de 
zeros. que decorrem de um processo inflacio­
nário crônico e acelerado em que vivemos 
nos últimos anos. Mas reconheço que, em 
alguns casos, isso pode ter criado alguns pro­
blemas. Procuramos evitar que Isso ocorresse, 
mas o-arredondãmento pode ter causado um 
aumento maior de preço, em produtos que 
não são importantes no total, Há casos curio­
sos: eu soube, wn dia desses, que um traba­
lhador rural escreveu ao Governo, protestando 
pela retirada dos 3 zeros, porque ele tinha, 

· pela primeira vez, começado a ganhar em con­
tos de réis, qüe era um negócio que s6 os 
ricos possuíam. Como retiraram três zeros, 
ele voltou a ganhar abaixo de mil cruzados. 

A o1,1_tra questão de V. Ext é sobre consumo? 
Posso pedir para v.-EX'? repetir? Eu rião entendi 
bem. 

O SR. JOÃO MENEZES- V. El<' não acha 
que, ao invés dessa política de se aumentar 
cada vez mars _as condições para a exportação, 
seria melhor que se pudessem criar melhores 
concUçôes para as classes menos favorecidas 
consumirem mais os produtos que produzi­
mos nos grandes estados? 

O SR. MII'!ISTRO MAfLSON DA NÓBREGA 
- Ora, Senador, as duas coisas não são in­
compatíveis. Muitos paíSes cresceram arrasta­
dos por um processo de exportação. O exem­
plo mais recente são os países asiáticos, nos 
quals acabou-se por beneficiar o consumo in­
temo. V. EX" tem um exemplo claro, no Brasil 
recente, que é o da indústria de frangos. A 
exportação de frangos em quantidades ex­
pressivas, inegavelmente, trouxe wn beneficio 
para o·-consumldor interno, porque isso exigiu 
um aprimoramento, um aumento da competi­
tividade" da indústria nacional de frangos, que 
se traduzi_u em menores custos para o consu­
midor e uma qualidade também melhor para 
aqueles que compraQl frangos no comércio, . 
nos supermercados, nas pequenas mercea­
rias e assim por diante. 

Entendo que o que se tem de fazer é balan­
cear adequadamente o que v<;U para o exterior 
de forma competitiva e aquilo que fica no País 
e nunca permitir que um aumento excepcional 
e imprevisto das exportações se faça em detri­
mento do abastecimento do mercado inte_rnQ. 
É ruim intervir no mercado de exportação, 
mas o Governo o tem feito em várias ocasiões. 
Naqueles momentos em que a exportação 
acaba por gerar tensões internas, aumento de 
custo e desabastecimento ao consumidor na­
cional, o Governo não tem hesitado em agir. 

Fizemos isso rec;:entellJente no caso das ~­
portações de carne, e em outras ocasiões_em 
e;<portações dos produtos agrícolas ou de ma­
térias-primas. 

OSR.JOÃOMENEZES-Sr.Ministro,gos­
taríamos que V. Ex' nos enviasse a relação 
da dívida das estatais concernente à dívida 
externa geral porque estamos elaborando wn 
projeto de lei nesse sentido. Muito obrigado! 

O SR. PRESIPEtiTE (Nelson Cameíio) -
Sr. Minfstro,_a_Me_sa agradece a_ V. Ex' pelo 
seu comparecimento e pelo fato de haver 
atendido, dentro da escassez do tempo, às 
interpretações que Jhe foram feitas. 

Lamento apenas que os nobres Senadores 
Albano Franco, Carlos Chiarelli e Almir Ga­
briel, por estar findo o tempo da sessão, não 
tenham podido fazer as suas interpelações. 
Mas encaminharei a V. Ex' as indagações des-­
ses três ilustres parlamentares, wna Qas quais 
já tenho em mãos: a do nobre Senador Albano 
Franco. 

Siio as seguintes as indagações do Se­
nador Albano Franco. 

ATO DO PRESIDENTE N• 116, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso N, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Çomissão Diretora n<? 2; de 1973,- resol­
ve nomear Nísio Edmundo Tostes Ribeiro, 
Técnico Legislativo, Casse Especial, Referên~ 
cia NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para exercer, em substituição, o cargo 
de Diretor da Secretaria de Servíços Especiais, 
código SF-DAS-101.5,_dõ Quadro Perm_anen­
te do senado Federal, a partir de 18 de abril 
de 19"89, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 18 de abril de 1989. -
Senador Nelson Cameiro, Presidente do Sena­
do Federal. 


